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        São inúmeros os problemas gerados pelo excessivo tráfego de veículos motorizados 

particulares e estes se intensificam ao se aproximar de Polos Geradores de Viagens (PGVs). 

Tornou-se imperativo, portanto, a busca por métodos mais eficazes na promoção de uma 

mobilidade urbana mais sustentável, tendo este trabalho o foco nas modalidades ativas de 

transporte e a aplicação do estudo em um campus universitário, localizado no tecido urbano de 

uma cidade média de um país em desenvolvimento, trazendo particularidades pouco abordadas. 

Foi verificada a hipótese de que existe uma relação entre o perfil do usuário e suas percepções 

acerca dos fatores de maior impacto no estímulo do modo preconizado e, com base na teoria do 

Modelo Transteórico de Mudança de Comportamento, considerou-se, que os indivíduos possuem 

diferentes níveis de propensão a uma determinada mudança comportamental, sendo assim, 

distinguiu-se os indivíduos mais propensos a uma adesão aos modos ativos. Estes usuários, junto 

àqueles que já utilizam os modos preconizados, foram enquadrados como público-alvo para a 

escolha das melhores estratégias a serem adotadas. Foram apresentadas propostas de intervenção 

alinhadas às percepções dos usuários, que indicaram que as estratégias devem ser voltadas a 

dirimir a sensação de insegurança; a ausência de infraestrutura cicloviária adequada; o impacto 

dos fatores climáticos; e a distância ao campus. Ademais, como resultado de um aprendizado 

absorvido através da aplicação do estudo de caso, é apresentado ainda uma representação 

esquemática de um procedimento metodológico mais amplo, que abrange outros modos de 

transporte e também outros tipos de PGVs. 
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        There are numerous problems generated by excessive traffic of private motor vehicles, and 

these intensify when approaching Travel Generating Poles (TGPs). Therefore, it has become 

imperative to search for more effective methods to promote more sustainable urban mobility, with 

this work focusing on active modes of transport and applying the study to a university campus, 

located in the urban fabric of a medium-sized city in a developing country, addressing 

particularities that few have explored. The hypothesis was verified that there is a relationship 
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of the case study, a schematic representation of a broader methodological procedure is also 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho tem como principal intuito a busca por uma mobilidade urbana mais 

sustentável, entendendo o uso da modalidade ativa como uma das maneiras mais efetivas 

para alcançá-la.  

Neste capítulo introdutório são apresentadas a descrição do problema de pesquisa; 

a hipótese proposta; a justificativa do trabalho; a descrição de sua estrutura; e seus 

objetivos gerais e específicos. Além disso, inicialmente é apresentado uma 

contextualização do tema que envolve a pesquisa, visando uma melhor compreensão do 

problema estudado. 

 

1.1 Contextualização do tema 

 

O trânsito das cidades tem grande influência na sustentabilidade e na qualidade de 

vida no ambiente urbano. Afinal, com atividades relacionadas aos transportes nas áreas 

urbanas são percebidos problemas referentes à poluição do ar, poluição sonora, 

congestionamento, ocupação do espaço público pelo tráfego e aumento das taxas de 

morbidade e mortalidade (BRŮHOVÁ FOLTÝNOVÁ, 2020). 

Em geral, os problemas gerados no trânsito de veículos e pessoas são frutos de 

uma opção da população em não renunciar o uso do transporte motorizado individual em 

prol de modos de transporte mais sustentáveis. Tais condições tornam-se mais visíveis e 

impactantes em locais próximos à Polos Geradores de Viagem (PGV), que se destacam 

por apresentarem uma grande atratividade para a população e, consequentemente, 

movimentarem um grande número de veículos e pessoas (PORTUGAL e GOLDNER, 

2003). Os campi universitários se apresentam como importantes PGVs em função da 

quantidade de pessoas que acessam suas instalações diariamente. 

Segundo Miralles-Guasch e Domene (2010), o transporte para acesso às 

Instituições de Ensino Superior (IES) geram impactos para o meio ambiente urbano e 

para a sociedade que compartilha as vias públicas que dão acesso aos campi. Tais 

impactos justificam que o transporte de acesso seja tratado não apenas pela entidade com 

circunscrição sobre a via, mas também pelas próprias instituições de ensino, não só para 

bem atender às necessidades de acesso da comunidade universitária, mas também para 

promover uma interação amigável com a vizinhança. 
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As universidades possuem uma vocação em promover a formação e a educação 

das pessoas, podendo, através do gerenciamento da mobilidade no campus, influenciar 

todo o ambiente ao seu entorno, servindo de modelo de acessibilidade (PARRA E 

PORTUGAL, 2007). Por outro ângulo, Cervero (2013) afirma que atividades urbanas 

acessíveis por modos ativos de transporte – como a caminhada e a bicicleta – são vitais 

para o bem-estar e prosperidade das cidades, especialmente aquelas situadas em países 

em desenvolvimento. Sendo assim, seria de extrema relevância que os gestores dos campi 

universitários aproveitassem sua influência para estimular o uso de modos mais 

sustentáveis de transporte como os modos pedonais e cicláveis, potencial este não 

aproveitado (PIRES, 2013). 

Sendo assim, este trabalho aborda a busca por uma mobilidade mais sustentável e 

acessível através do incentivo à adoção da modalidade ativa. Diante disto, foi 

desenvolvida uma metodologia voltada à definição das estratégias mais adequadas ao 

incentivo da mobilidade ativa através de um modelo de abordagem comportamental. Para 

tal, considerou-se como primordiais a percepção dos usuários e a diferenciação destes de 

acordo com a sua inclinação à mudança de comportamento. Para mais informações acerca 

deste tema, consultar o item 1.3 (Justificativa). 

Destaca-se na Revisão Bibliográfica (Capítulo 2) o esforço empregado na escolha 

pelo método mais adequado para estimular uma mudança comportamental no momento 

da escolha modal dos indivíduos. Em suma, foi adotado uma adaptação do Modelo 

Transteórico de Mudança de Comportamento de Prochaska e Di Clemente (1982), um 

modelo comportamental que tem como principal aspecto o nivelamento dos usuários de 

acordo com a sua predisposição em mudar o seu comportamento, devendo, por 

consequência, adotar estratégias diferenciadas para estimular esta mudança. 

O Campus Darcy Ribeiro, principal campus da Universidade Estadual de Montes 

Claros (UNIMONTES), está inserido no tecido urbano da cidade de Montes Claros (MG) 

e possui uma grande importância em sua estrutura urbana, afinal se trata de um dos 

maiores PGVs da região. Sendo assim, este campus universitário foi escolhido para objeto 

de estudo de caso, pois se mostrou adequado às necessidades do projeto de pesquisa que 

precedeu o trabalho. Este trabalho tem como pretensão que o seu resultado final seja 

replicável em outros PGVs inseridos em tecidos urbanos, desde que sejam realizados 

devidos ajustes. 
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1.2 Descrição do problema de pesquisa e hipótese 

 

Perante a necessidade de adotar medidas sustentáveis que prezam por um sistema 

ecologicamente correto, socialmente justo e economicamente viável, é importante que as 

universidades estimulem e viabilizem o acesso de uma forma mais sustentável. Uma das 

medidas eficazes para isto é o incentivo ao uso da mobilidade ativa, em especial nos 

campi inseridos em contextos urbanos. Diante disto, é importante definir qual a melhor 

forma de realizar esta intervenção, o que nos leva ao questionamento: como criar 

melhores estratégias para estimular o acesso às IES por modos ativos de transporte? 

Na busca por um acesso mais sustentável ao campus, deve-se considerar que 

existe uma relação entre o perfil do usuário e as diferentes estratégias que podem ser 

adotadas para o estímulo do uso dos modos ativos de transporte. Partindo desta premissa, 

este trabalho propõe um procedimento metodológico que busca traçar as melhores 

estratégias para estímulo do acesso às IES por meio de modos ativos de transporte, sendo 

considerado como elementos fundamentais as características sociodemográficas dos 

usuários e suas respectivas percepções em relação às condições de acesso ao campus. 

Desta forma, acredita-se que a aplicação do procedimento proposto tem a capacidade de 

auxiliar na adoção de medidas mais assertivas. 

 

1.3 Justificativa 

 

Conforme mostrado na contextualização do tema, em função do princípio e 

vocação educacional, as universidades possuem uma estrutura favorável para 

conscientizar seus usuários e, através deste pensamento, justifica-se a escolha pela 

aplicação da pesquisa em um campus universitário. 

Vários estudos na literatura atual analisam a mobilidade para acesso e também no 

interior dos campi universitários e todos eles sugerem práticas mais democráticas e 

sustentáveis (e.g. SILVA et al., 2019; CORRÊA, 2018; OLIVEIRA, 2015; PAULA et al., 

2014; PIRES, 2013; ALVES et al., 2011; FERREIRA et al., 2011; PARRA E 

PORTUGAL, 2006). Entretanto, além desta importante análise, é necessário, também, 

encontrar maneiras para incentivar o usuário a aderir às práticas preconizadas. Desta 

forma, além de identificar como é realizado o acesso dos usuários, este trabalho buscou 

formas de identificar elementos que facilitem a migração para modalidades ativas de 



4 
 

transporte, sendo estas reconhecidas como importantes soluções para se alcançar uma 

mobilidade urbana mais sustentável. 

Portanto, este trabalho se justificou na busca por uma mobilidade mais sustentável 

no ambiente urbano através do estímulo à modalidade ativa, levando em consideração a 

percepção do usuário e sua predisposição em modificar sua escolha modal, privilegiando 

modos ativos de transporte. 

Albino e Portugal (2016) defendem que é preciso traçar estratégias ajustadas aos 

motivos de não utilização de modos mais sustentáveis de transportes pelos usuários 

considerando suas percepções. Stein e Rodrigues da Silva (2018) propõem detectar os 

usuários propensos a mudar seu modo de transporte para alcançar uma mobilidade mais 

sustentável através de um modelo ainda pouco utilizado no âmbito dos transportes: o 

Modelo Transteórico de Mudança de Comportamento. Alinhado a tais ideias, este 

trabalho se justifica no preenchimento da lacuna encontrada: enquanto Albino e Portugal 

(2016) e Stein e Rodrigues da Silva (2018) diferenciam os usuários de acordo com a sua 

localização e suas escolhas modais, de forma complementar, este trabalho diferencia 

ainda os padrões de respostas em relação ao perfil do usuários, por exemplo, dados 

sociodemográficos como raça, gênero, renda ou idade, afinal, existem evidências de que 

tais características influenciam no processo de escolha do modo de transporte e em sua 

percepção sobre as características da acessibilidade ao campus. Trazer estes aspectos para 

o trabalho permite analisar as semelhanças e diferenças entre as respostas de 

determinados grupos. 

Além disso, este trabalho aborda a mobilidade ativa como alternativa para tornar 

mais sustentável o acesso a um campus localizado no tecido urbano de uma cidade média 

de um país em desenvolvimento, trazendo particularidades pouco abordadas em trabalhos 

relacionados às IES como PGVs. 

 

1.4 Objetivos gerais e específicos 

 

O trabalho tem como objetivo desenvolver e aplicar um procedimento 

metodológico capaz de captar as estratégias mais eficazes no estímulo à adesão de modos 

mais sustentáveis de transporte no acesso à PGVs, levando em consideração as 

características dos usuários; suas percepções acerca das condições de acesso; e sua 
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predisposição em aderir a tais modos. Neste trabalho, o procedimento é aplicado em um 

campus universitário e tem como foco o estímulo aos modos ativos de transporte. 

Para atender o objetivo geral do trabalho, este estudo contém ainda os seguintes 

objetivos específicos: 

a) Analisar a relação das características dos usuários com o seu padrão de 

viagem e a sua predisposição em modificar o seu modo de transporte 

utilizado no acesso ao campus estudado; 

b) Analisar as motivações e barreiras à escolha de modos ativos para acessar 

o campus estudado; 

c) Analisar a percepção dos usuários acerca do impacto de determinadas 

ações na escolha do modo de transporte dos usuários para acesso ao 

campus estudado; e 

d) Identificar o público-alvo através da aplicação do Modelo Transteórico de 

Mudança de Comportamento e identificar as melhores estratégias 

direcionadas a este grupo. 

 

1.5 Estrutura do trabalho 

 

A parte textual deste trabalho foi dividida em nove capítulos, sendo estes: 

• Posterior a esta introdução, no Capítulo 2, foi realizada uma revisão 

bibliográfica relacionando a mobilidade urbana aos campi universitários e aos 

modelos comportamentais, apontando ao leitor o estado da arte e servindo 

como justificativa para as escolhas realizadas na elaboração deste trabalho; 

• No Capítulo 3 foram relatados os instrumentos e métodos utilizados em cada 

etapa da pesquisa, esclarecendo as escolhas com base na revisão apresentada 

no capítulo anterior; 

• Considerando as particularidades que cada PGV pode apresentar, no Capítulo 

4 foi empenhado um esforço no sentido de ambientar o leitor em relação à 

estrutura do campus estudado e o contexto urbano em que está inserido; 

• No Capítulo 5 foram apresentados os resultados da pesquisa, sendo o principal 

aspecto as respostas obtidas através do questionário aplicado; 
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• Já no Capítulo 6 e 7, foram realizadas análises dos resultados apresentados no 

capítulo anterior, sendo o Capítulo 6 relativo à caracterização dos usuários e 

como isto influencia a sua escolha modal, enquanto o Capítulo 7 aborda a 

percepção dos usuários conforme o seu estágio de propensão à mudança 

comportamental. Optou-se por separar a análise em dois capítulos visando 

destacar a importância de ambos para entender o processo de escolha modal 

realizado pelos usuários do campus, possibilitando uma maior assertividade 

na determinação das melhores estratégias visando o estímulo aos modos ativos 

para acesso ao campus;  

• No Capítulo 8 foram consideradas as análises realizadas nos Capítulo 6 e 7 

para apresentar as medidas estratégicas consideradas mais adequadas a serem 

implantadas no Campus Darcy Ribeiro da UNIMONTES, levando em 

consideração a percepção dos usuários enquadrados como público-alvo; 

• Por fim, no Capítulo 9, foram abordadas as principais conclusões e 

contribuições para o tema abordado; a análise da hipótese e dos objetivos 

propostos; as limitações do estudo; as dificuldades enfrentadas ao longo da 

elaboração; e as sugestões para trabalhos posteriores. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

A revisão bibliográfica deste trabalho foi dividida em duas seções: a primeira 

abordou o campus universitário, sua responsabilidade sobre a mobilidade urbana e como 

a modalidade ativa proporciona uma maior sustentabilidade; na segunda seção foi 

abordado os modelos comportamentais que já foram utilizados para entender o processo 

de tomada de decisão da escolha do modo de transporte.  

 

2.1 Mobilidade ativa e os campi universitários 

 

Para a elaboração desta seção foram analisados diversos aspectos em relação aos 

campi universitários e a mobilidade ativa, sendo estruturado de forma a elucidar o leitor 

acerca da responsabilidade das IES sobre a mobilidade urbana e na importância desta de 

promover modos de transportes mais sustentáveis. 

Primeiramente foi realizada uma revisão do conceito de PGV e como os campi 

universitários se enquadram neste conceito; posteriormente foi verificado o estado da arte 

acerca da gestão da mobilidade interna, bem como no acesso aos campi universitários e 

como estes podem contribuir para o desenvolvimento da mobilidade urbana; e, por fim, 

foi abordada a mobilidade ativa como promotora desse desenvolvimento citado. 

 

2.1.1 Campus universitários como Polos Geradores de Viagens 

 

O conceito do PGV está associado a “locais ou instalações de distintas naturezas 

que têm em comum o desenvolvimento de atividades em um porte e escala capazes de 

produzir um contingente significativo de viagens” (PORTUGAL e GOLDNER, 2003). O 

Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN) define os PGVs como 

“empreendimentos de grande porte que atraem ou produzem grande número de viagens” 

(DENATRAN, 2001). Estes empreendimentos, por apresentarem uma grande 

atratividade, geram um alto número de viagens e, consequentemente, impactam o trânsito 

no seu entorno, causando transtornos para os moradores locais, diminuição da eficiência 

dos transportes públicos no local e aumento da insegurança para as práticas ativas de 

transportes. 
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Ainda segundo o DENATRAN (2001), estabelecimentos como shopping centers, 

estádios, ginásios de esportes, centros de convenções, feiras, supermercados e campi 

universitários são exemplos de empreendimentos de grande atratividade e podem ser 

enquadrados como PGVs. Os campi universitários se apresentam como PGVs 

importantes no trânsito das cidades pela grande quantidade diária de alunos, docentes, 

funcionários e visitantes que acessam suas instalações. 

Apesar da quantidade de trabalhos acadêmicos abordando os estabelecimentos de 

ensino caracterizados como PGVs, segundo Portugal e Goldner (2003), no Brasil, as 

escolas e universidades geram diversos conflitos nas vias de muitas cidades e ainda é 

pequeno o esforço de pesquisa feito nessa direção. Martins e Portugal (2021) realizaram 

uma revisão sistemática dos trabalhos publicados sobre a gestão da mobilidade (interna e 

de acesso) dos campi universitários luso-brasileiros. Os autores notaram uma maior 

incidência de estudos em metrópoles, sendo assim, o número de pesquisas voltadas aos 

estudos da mobilidade dos campi inseridos em cidades médias é relativamente menor. Em 

contrapartida, algumas cidades médias brasileiras possuem estruturas viárias mais 

vulneráveis, o que leva a um maior impacto quando se trata de grandes campi 

universitários. 

 

2.1.2 Acessibilidade aos campi universitários 

 

A questão do transporte para acesso às IES deve ser tratada também pelas próprias 

instituições, visto que estes deslocamentos geram impactos para o meio ambiente urbano 

e para a população que compartilha as vias públicas que dão acesso aos campi 

(MIRALLES-GUASCH e DOMENE, 2010). Ferreira e Silva (2012) entendem que as 

universidades devem liderar a busca pela sustentabilidade e Balsas (2003) entende que os 

campi universitários podem ser um laboratório para testar e implantar estratégias que 

impactam a escolha modal. Nesse mesmo sentido, Dehghanmongabadi e Hoskara (2018) 

ressaltam a extraordinária capacidade das universidades em gerar conscientização sobre 

todos os aspectos da sustentabilidade, mas acreditam que, para se obter sucesso, as 

instituições devem primeiro adotar e modelar os conceitos sustentáveis dentro de seus 

próprios campi. 

Para Parra e Portugal (2007), as universidades estão inseridas em um ambiente 

favorável à aplicação de medidas de gerenciamento da mobilidade devido seus princípios 
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e sua vocação em promover a formação e a educação das pessoas. Além disso, as 

universidades podem influenciar todo o ambiente urbano em que estão inseridas, servindo 

de modelos de acessibilidade e sendo também importantes atores na reeducação social 

através de seus usuários. 

De acordo com Shannon et al. (2006), os estudos relacionados à análise da 

mobilidade nos campi universitários surgiram para solucionar a preocupação da carência 

por vagas de estacionamentos e o impacto ambiental causado pelo trânsito no interior dos 

campi. Segundo Portugal e Goldner (2003), no Brasil, as instituições de ensino são a 

categoria de PGV que mais desenvolve estudos sobre a análise de estacionamentos.  

Martins e Portugal (2021), através de uma revisão sistemática, analisaram as 

premissas e os objetivos de trabalhos relacionados à gestão da mobilidade no interior e 

no acesso aos campi universitários. Na análise é notado que os trabalhos seguem diretrizes 

semelhantes: almejam uma melhora no serviço de oferta dos transportes coletivos e 

buscam formas de estimular o transporte ativo em detrimento ao transporte passivo 

individual. Entretanto, outra característica em comum na maior parte dos trabalhos 

analisados é o motivo que despertou a necessidade de melhorias: a insuficiência de vagas 

de estacionamento. Normalmente, só é percebida a necessidade de um melhor 

gerenciamento após o tráfego motorizado entrar em colapso no interior do campus, 

refletindo em vagas insuficientes de estacionamentos e disputa de espaço entre veículos 

e pedestres. 

No trabalho de Oliveira (2015) foi realizada uma pesquisa de opinião dos usuários 

sobre a oferta de mobilidade na Escola de Engenharia de Universidade de São Paulo 

(USP) de São Carlos e, dentre 27 indicadores listados em sua pesquisa, a gestão das áreas 

de estacionamento foi apontada pelos usuários como a mais importante medida de 

intervenção na mobilidade do campus. Isto indica que, apesar do alinhamento dos estudos 

sobre mobilidade nas IES visarem uma mobilidade mais sustentável, boa parte dos 

usuários ainda não possui esta visão. Este argumento mostra um alinhamento de parte dos 

gestores e usuários que preferem não renunciar à utilização do veículo motorizado para 

mobilidade no interior do campus e no seu acesso. 

De forma geral, apesar de certa similaridade nos estudos do tema, foi notada uma 

mudança no pensamento ao longo do tempo. Os trabalhos mais antigos tendiam a uma 

visão mais voltada para soluções de melhor uso do espaço pelos automóveis e 
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compartilhamento de veículos, enquanto trabalhos mais atuais possuem um foco maior 

na mobilidade ativa (MARTINS E PORTUGAL, 2021). 

Segundo Pires (2013), os gestores dos campi universitários não aproveitam o 

potencial de educação e formação pessoal para sensibilizar os usuários para um melhor 

aproveitamento dos espaços de tráfego nos campi e seu entorno. Tais gestores poderiam 

utilizar sua influência e suas intervenções para qualificar e estimular o uso de meios de 

transportes mais sustentáveis e menos impactantes para acesso aos campi, como os modos 

pedonais e cicláveis. 

Marvulle Tan e Rodrigues da Silva (2019) defendem que, para conseguir realizar 

a gestão do acesso de forma sustentável, é preciso realizar um diagnóstico do contexto 

atual, identificar elementos com potencial de melhoria e aplicar um monitoramento dos 

impactos das intervenções efetuadas. 

 

2.1.3 Mobilidade ativa como promotora de sustentabilidade 

 

No atual cenário visto no trânsito das cidades brasileiras, é notório a priorização 

do transporte motorizado individual, entretanto, a hierarquização entre os modos de 

transportes deveria ser elencada de acordo com seu impacto. Oliveira (2015) elenca a 

hierarquia dos transportes da seguinte forma: pedonal, ciclável, transporte motorizado 

coletivo, transporte motorizado de carga e, por fim, o transporte motorizado individual. 

Considerando o impacto causado no acesso aos PGVs em função do uso desmedido do 

transporte motorizado individual, é relevante estimular hábitos mais sustentáveis como a 

migração para modos ativos de transporte. 

Os conceitos de sustentabilidade apresentam três principais pilares: o ambiental, 

o social e o econômico. Através das Organizações das Nações Unidas (ONU), foram 

estabelecidos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), acordados por todos 

os países membros, visando o alcance global de diversas metas interdependentes e 

divididas entre estes objetivos. Os transportes são abordados de forma mais específica no 

11º ODS, através da meta que estabelece que 

até 2030, proporcionar o acesso a sistemas de transporte seguros, acessíveis, 

sustentáveis e a preço acessível para todos, melhorando a segurança rodoviária 

por meio da expansão dos transportes públicos, com especial atenção para as 

necessidades das pessoas em situação de vulnerabilidade, mulheres, crianças, 

pessoas com deficiência e idosos (ONU, 2015). 
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No mesmo sentido, o Brasil se comprometeu a 

melhorar a segurança viária e o acesso à cidade por meio de sistemas de 

mobilidade urbana mais sustentáveis, inclusivos, eficientes e justos, 

priorizando o transporte público de massa e o transporte ativo, com especial 

atenção para as necessidades das pessoas em situação de vulnerabilidade, como 

aquelas com deficiência e com mobilidade reduzida, mulheres, crianças e 

pessoas idosas (IPEA, 2019). 

Estes compromissos reforçam a importância do debate sobre o desenvolvimento 

urbano sustentável, em especial em relação à mobilidade, que pode ser responsável por 

promover ou evitar o agravamento das desigualdades sociais e da vulnerabilidade de parte 

da população. Também fica evidente a relevância em tratar os dados de mobilidade urbana 

de forma desagregada, buscando entender os impactos positivos e negativos que 

determinadas estratégias de gestão podem causar em diferentes grupos. 

Conforme abordado anteriormente, os campi universitários podem ser 

classificados como importantes PGVs e trazem impactos relevantes ao ambiente urbano 

em que estão inseridos (PORTUGAL e GOLDNER, 2003; MIRALLES-GUASCH e 

DOMENE, 2010). Também foi abordado o papel relevante que as IES devem assumir na 

promoção de uma mobilidade mais sustentável e inclusiva (PIRES, 2013; PARRA e 

PORTUGAL, 2007; MIRALLES-GUASCH e DOMENE, 2010), devendo figurar como 

protagonista na busca pelos compromissos estabelecidos para alcançar a 11º ODS. De 

forma análoga, as IES podem influenciar positivamente na construção de ambientes 

urbanos mais resilientes. 

Diante da Covid-19 – caracterizada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 

como uma emergência de saúde pública de âmbito internacional entre janeiro de 2020 

(OPAS, 2020) e maio de 2023 (OPAS, 2023) – gestores municipais de todas as nações 

adotaram medidas reconsiderando a mobilidade urbana, a fim de evitar a propagação da 

doença. Representando a principal oferta e demanda de diversas atividades e 

comportando o maior fluxo de pessoas, o ambiente urbano também é mais exposto às 

crises de saúde. Neste sentido, Barbarossa (2020) defende que as cidades devem estar na 

vanguarda do combate às pandemias e, para isto, as cidades precisam estabelecer 

compromissos estratégicos mais resilientes. 

Segundo Basu e Ferreira (2021), a experiência devastadora da Covid-19 tem o 

poder de promover uma mobilidade mais sustentável e reverter o crescente uso 

indiscriminado dos modos motorizados individuais de transporte. No mesmo sentido, 
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Ribeiro et al. (2021) entendem que os planos de combate à Covid-19 apontaram 

oportunidades relevantes para o aumento da resiliência dos transportes urbanos através 

do desenvolvimento da mobilidade sustentável das cidades após o fim da pandemia de 

Covid-19, reforçando a promoção dos modos ativos de transporte. 

Em todos os casos apresentados, a mobilidade ativa aparece como solução de 

ampliação da resiliência urbana, redução das desigualdades sociais e mitigação de 

impactos econômicos e ambientais. Sendo assim, políticas de incentivo à mobilidade 

ativa, quando adequadas, são importantes promotoras de acessibilidade e dignidade 

àqueles que mais contribuem para uma mobilidade sustentável. Já no sentido de aumentar 

a adesão aos modos ativos de transporte, é fundamental estabelecer propostas 

direcionadas aos indivíduos dispostos à mudança e alinhadas às suas percepções sobre as 

motivações e barreiras que mais geram influência sobre sua escolha. 

 

2.2 Teorias comportamentais com foco na escolha modal 

 

Os estudos de mudanças comportamentais normalmente originam-se no âmbito 

das ciências da saúde, com propósitos voltados ao estímulo de hábitos mais saudáveis, 

mas são adaptados para diferentes aplicações ao mostrarem-se adequados. Baseado nisto, 

foi realizada uma revisão bibliográfica sistemática de trabalhos que utilizaram como parte 

de sua metodologia uma ou mais ferramentas de mudança comportamental na intenção 

de analisar o processo de escolha modal, sejam os métodos utilizados de forma analítica 

ou aplicada. 

Segundo Chng (2021), o grande número de teorias torna desafiador decidir qual a 

mais indicada a ser utilizada. O autor considera que a maior parte das teorias são muito 

simplistas ou muito complexas. A aplicação de teorias muito simplistas pode refletir em 

resultados diferentes do comportamento real, enquanto a alta complexidade pode 

dificultar a adaptação em diversos domínios.  

Esta seção, que trata das teorias comportamentais com foco na escolha modal, foi 

elaborada seguindo as seguintes etapas: revisão geral e ampla de diversos modelos de 

mudança comportamental; filtragem dos modelos de acordo com a sua utilização no 

âmbito dos transportes; filtragem dos trabalhos no sentido de excluir aqueles que não 

tratam de escolha modal; e, por fim, revisão dos trabalhos de acordo com os aspectos 

estabelecidos.  
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Através dos critérios supracitados, foram encontrados três segmentos de pesquisa, 

cada um com suas respectivas teorias e características de uso no âmbito dos estudos 

acerca da escolha do modo de transporte. Estes segmentos foram analisados 

separadamente nas subseções seguintes, sendo inicialmente apresentadas as teorias 

advindas dos conceitos de Autoeficácia de Bandura (1977); posteriormente as teorias 

oriundas da Teoria da Ação Racional de Ajzen e Fishbein (1980); e, por fim, o Modelo 

Transteórico de Mudança de Comportamento de Prochaska e Di Clemente (1982). 

 

2.2.1 Autoeficácia 

 

Segundo Bandura (1977), a Autoeficácia é a crença que uma pessoa tem em sua 

capacidade de se organizar e realizar uma determinada ação, portanto, ao visualizar uma 

necessidade de mudança de comportamento, um indivíduo com um alto senso de 

Autoeficácia é mais propenso a acreditar que suas habilidades e esforços são suficientes 

para alcançar este objetivo. Diante disto, a Autoeficácia serve como base para diversas 

metodologias de mudança de comportamento que serão abordadas neste trabalho. 

Bandura (2006) defende que a Autoeficácia é desenvolvida a partir de quatro 

fontes principais de informação:  

• Experiência pessoal: a maneira mais eficaz de aumentar o senso de 

Autoeficácia, pois se baseia no sucesso pessoal que o indivíduo tem em 

alguma experiência similar, entretanto, de forma análoga, o fracasso pode 

causar um maior efeito negativo; 

• Modelagem social: se refere à percepção sobre o comportamento de outro 

indivíduo na sociedade, especialmente aqueles visualizados como seu 

semelhante; 

• Persuasão social: se refere ao incentivo direto realizado por outros 

indivíduos, seja este positivo ou negativo; 

• Fatores fisiológicos: se refere à percepção do indivíduo quanto ao seu 

estado somático em determinada situação. 

Em relação à mudança dos modos de transporte, alguns autores tratam a 

Autoeficácia de forma isolada, sem o emprego de uma teoria específica para a mudança 

de comportamento, enaltecendo os fatores de intenção e a tomada de decisão do indivíduo 
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(e.g. MOLINA-GARCÍA et al., 2019; ESTEVAN et al., 2018; BÉLANGER-GRAVEL et 

al., 2016;  CARLSON et al., 2014; BADLAND et al., 2013; BOPP et al., 2012; 

MOLINA-GARCÍA et al., 2010; DE GEUS et al., 2008). Os trabalhos citados abordam 

os fatores que influenciam positiva e negativamente a adesão à mobilidade ativa, sendo 

que, além da análise da Autoeficácia, alguns autores apresentam paralelamente aspectos 

sociodemográficos, psicossociais, ambientais e de acessibilidade. 

Aspectos de análise da Autoeficácia possuem uma boa aplicabilidade em estudos 

de investigação da escolha dos modos ativos de transporte em função das características 

destes modos, que exigem uma maior força de vontade e um esforço pessoal do indivíduo. 

Sendo assim, a crença que o indivíduo possui em sua necessidade e capacidade é 

primordial, pois além de carecer de um maior esforço físico, os usuários de modos ativos 

estão mais suscetíveis a eventos adversos como intempéries e ao sentimento de 

insegurança, seja no aspecto viário ou pública (medo de assaltos, medo de assédio etc.). 

Através da Teoria da Aprendizagem Social, Bandura (1977) integrou diversas 

teorias comportamentais na tentativa de explicar o aprendizado de uma conduta através 

da observação dos atos de outros indivíduos e as consequências destes atos. Bandura 

(1977) defende ainda uma correlação direta entre a Autoeficácia percebida pelo indivíduo 

e a mudança comportamental.  

Whitmarsh et al. (2009) realizaram uma análise dos sucessos e fracassos do 

International Sustainability Alliance (ISA), um sistema europeu que se baseia na Teoria 

da Aprendizagem Social. Segundo os autores, este sistema se propõe a ser um 

procedimento metodológico transformador, estratégico e integrado de desenvolvimento e 

avaliação de políticas de sustentabilidade das mais diversas alçadas. Whitmarsh et al. 

(2009) examinaram a adoção do compartilhamento de bicicletas utilizando o ISA de 

forma aplicada para análise da sustentabilidade e consideram fundamental a importância 

que o sistema emprega à mudança comportamental através da aprendizagem social, pois 

entendem que é agregado valores de caráter transformador. Entretanto, os autores 

consideram que a aplicação possui mais eficácia quando aplicada a um grupo controlado 

de participantes, dando preferência à coleta de dados discretos, ou seja, dados que podem 

ser contados e têm um número limitado de valores. 

Considerando insustentável a escolha da sociedade pelo automóvel individual 

como principal modo de transporte, Vergragt e Brown (2007) acreditam que a solução 
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ecológica para este problema exigirá contribuições de todos os segmentos da sociedade e 

deve incluir inovações tecnológicas; mudanças na infraestrutura física e no uso do solo; 

e mudanças sociais, culturais e institucionais, repensando de forma geral todo o sistema 

de mobilidade individual. Governos devem promover inovações tecnológicas mais 

sustentáveis e estimular a adesão destas através de estratégias de mudança de 

comportamento, com um amplo processo de aprendizagem social. Para facilitar a 

aplicação da Teoria de Aprendizagem Social, os autores defendem que novas tecnologias 

devem ser experimentadas em pequena escala para analisar a percepção e a adesão à 

mudança comportamental. Van den Bergh et al. (2007) reforçam a importância da teoria 

para promover inovações. 

Após anos de revisão científica, Bandura (1986) expandiu e renomeou a sua teoria 

original para Teoria Social Cognitiva visando enfatizar o aspecto da cognição no 

comportamento humano. Neste novo trabalho, o autor defende que a aquisição de um 

conhecimento está relacionada diretamente com a observação das ações de outros 

indivíduos dentro de um contexto, relacionando suas percepções pessoais, o ambiente e a 

ação em si. 

Na revisão bibliográfica, considerando apenas os estudos que abordam as teorias 

comportamentais com foco na mudança modal, foi percebido que, enquanto a Teoria da 

Aprendizagem Social – proposta inicial de Bandura – foi mais utilizada na década de 

2000 e teve um maior foco nas inovações tecnológicas, a Teoria Social Cognitiva tem 

sido mais utilizada na década de 2010 em diante e tem uma abordagem mais voltada para 

uma análise dos estímulos e desestímulos à mobilidade ativa no acesso às escolas infantis 

(e.g. SAVOLAINEN et al., 2020; HUANG et al., 2018; GHEKIERE et al., 2016; 

MENDOZA et al., 2014). 

No âmbito dos transportes, a Teoria da Aprendizagem Social e a Teoria Social 

Cognitiva são muito utilizadas no auxílio de adesão de novos programas e adaptação a 

alguma inovação tecnológica. Tais teorias possuem a característica de alcançarem de 

forma mais intensa determinada rede ou comunidade em que a teoria é aplicada, pois, 

quanto mais forte o laço entre os indivíduos e/ou maior sua semelhança, maior será a 

influência de suas ações sobre o outro e vice-versa. Portanto, quando aplicadas em um 

escopo muito grande, podem não atingir o resultado esperado.  
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As teorias abordadas nesta seção acreditam em uma forte relação entre a tomada 

de decisão e o ambiente social em que o indivíduo está inserido. Baseado nisto, Siemens 

(2005) defende que os indivíduos possuem novos laços em função das conexões advindas 

da internet como as redes sociais e os fóruns de discussão on-line. Desta forma, o autor 

propõe a Teoria da Conectividade como uma teoria de aprendizagem mais adequada para 

a era digital em que vivemos. Entretanto, durante a pesquisa realizada para elaboração 

desta seção, não foi encontrado nenhum trabalho que relacionasse a Teoria da 

Conectividade à mudança comportamental na mobilidade urbana. 

 

2.2.2 Ação Racional 

 

No ano de 1966, influenciado por seu aluno Icek Ajzen, Martin Fishbein começou 

a concentrar sua atenção na crescente preocupação com a relação entre a atitude e o 

comportamento dos indivíduos (AJZEN, 2012). Em sua abordagem, Fishbein teve como 

base os estudos de seu colega Dulany sobre aprendizagem verbal. Ao contrário dos 

principais pesquisadores comportamentais da época, Dulany (1962, 1968) acreditava que 

os acontecimentos – sejam eles positivos ou negativos – não influenciavam tendências de 

respostas de forma direta, apesar de fazerem parte do processo de decisão. O autor propôs 

que os efeitos são processados de forma individual, de acordo com a percepção do 

indivíduo. 

Segundo Ajzen e Fishbein (1980), a intenção comportamental antecede 

imediatamente o comportamento e resulta da crença do indivíduo em que, ao realizar um 

comportamento, este terá um resultado específico. Nos parágrafos seguintes, será 

abordado a evolução das teorias acerca do conceito da ação racional. 

Após anos de estudos e experimentos, Ajzen e Fishbein (1980) criaram a Teoria 

da Ação Racional. A teoria defende que as crenças normativas sobre diferentes referências 

sociais relevantes para o indivíduo (familiares e amigos próximos, por exemplo) se 

combinam para produzir uma pressão social percebida ou norma subjetiva. De forma mais 

específica, a teoria estipula que a intenção comportamental é o antecedente direto do 

comportamento correspondente e que esta intenção é uma função conjunta de dois 

determinantes: um pessoal e outro social (D’AMORIM, 2000), sendo eles, 

respectivamente, a atitude favorável ou desfavorável em relação ao comportamento; e 
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uma norma subjetiva que encoraja ou desencoraja a ação (AJZEN, 2012), ou seja, a 

intenção de realizar um determinado comportamento precede o comportamento real. 

Na maior parte dos casos, as pessoas agem de forma racional e voluntária, 

processando implícita ou explicitamente as informações disponíveis, 

utilizando-as como insumo para as suas decisões comportamentais 

(D’AMORIM, 2000). 

O sucesso da teoria na época se deu por conseguir oferecer uma maneira de usar 

as atitudes como um meio de prever e explicar os comportamentos individuais. Logo após 

sua publicação, a Teoria da Ação Racional começou a estimular uma grande quantidade 

de pesquisas empíricas destinadas a prever e explicar comportamentos em vários 

domínios (AJZEN, 2012), inclusive no foco deste trabalho: o processo de escolha do 

modo de transporte e o estímulo a sua mudança. 

Como a Teoria da Ação Racional assume que os indivíduos consideram as 

consequências de um comportamento antes de executá-lo, a intenção pode ser 

considerada como um fator importante na determinação do comportamento e da mudança 

comportamental, pois as intenções se desenvolvem a partir da percepção individual de 

um comportamento como positivo ou negativo, juntamente com a impressão individual 

de como a sociedade ao seu redor percebe o mesmo comportamento. Assim, a atitude 

pessoal e a pressão social moldam a intenção, que é essencial para o desempenho de um 

comportamento e, consequentemente, para a mudança comportamental. Ajzen e Fishbein 

(1980) também sugerem que intenções mais fortes levam a um maior esforço para 

executar o comportamento, o que também aumenta a probabilidade de uma mudança 

comportamental ser executada quando o indivíduo está convencido de sua vantagem, ou 

seja, se a motivação básica subjacente é suficiente para que o indivíduo realize de forma 

voluntária esta mudança de comportamento. 

Soh et al. (2014) contribuem ao estender a Teoria da Ação Racional aos estudos 

de transportes. Os autores investigam os fatores que influenciam o uso do transporte 

público coletivo de ônibus na Malásia, pois defendem que este tipo de transporte é 

subutilizado no país e que há uma oportunidade de aumentar o número de passageiros 

sem aumentar substancialmente o investimento no setor. Conforme veremos 

posteriormente, a teoria evoluiu para outras teorias no campo da psicologia, mas nem 

sempre a sua utilização no âmbito dos transportes carece de absorver novos aspectos, em 

especial na determinação da escolha modal. Em seu trabalho, Keng Lin Soh et al. citam 

que os aspectos adicionais da Teoria do Comportamento Planejado (teoria abordada em 



18 
 

seguida) não teriam um papel tão significativo, ou seja, não traria resultados que 

impactariam sua pesquisa, portanto não foram utilizados. 

Em sua pesquisa, Soh et al. (2014) trabalharam duas variáveis (a satisfação 

percebida e a importância percebida) de forma independente sobre cada aspecto analisado 

(aspectos como custo, segurança e conforto). Estas duas variáveis representaram na 

estrutura conceitual do trabalho a atitude, enquanto a variável dependente da intenção de 

usar o transporte público coletivo de ônibus representa a intenção comportamental dos 

usuários. O nível de satisfação e a importância percebida da prestação dos serviços e da 

infraestrutura disponível são tratados como capazes de prever a intenção do indivíduo em 

utilizar este modo de transporte. 

A utilização da Teoria da Ação Racional no âmbito dos transportes nem sempre se 

dá de forma completa, pois ela é mais utilizada para medir a intenção comportamental e 

nem sempre é realizada uma abordagem do comportamento real. Em alguns casos isso se 

dá em função da delimitação da pesquisa em focar no diagnóstico da percepção dos 

usuários em relação a algum sistema de mobilidade e/ou nas barreiras e facilidades que 

fariam com que o mesmo modificasse a escolha do seu modo de transporte; em outros 

casos, a não abordagem do comportamento real se dá pela dificuldade do processo, afinal, 

no âmbito da psicologia comportamental (em que esta teoria nasceu), o ambiente de 

pesquisa é controlado e há uma interação mais frequente entre os indivíduos estudados e 

o pesquisador, o que torna mais simples a comparação entre a intenção e o comportamento 

real. 

Enquanto Ajzen e Fishbein (1980) entendem que as atitudes tendem a prever 

melhor a intenção de comportamento do que as normas subjetivas, Alzahrani et al. (2019) 

entendem que seu estudo demonstrou que as normas subjetivas tiveram um efeito maior 

do que as atitudes na intenção dos consumidores de adotar veículos elétricos híbridos na 

Arábia Saudita. Os autores acreditam que isso se deu porque, em geral, ao decidir sobre 

comportamentos públicos, os membros da sociedade saudita dão grande importância ao 

que os outros podem pensar ou dizer. Também em uma investigação das intenções da 

adoção de veículos elétricos híbridos, Wang et al. (2016) aplicam a Teoria do 

Comportamento Planejado, uma teoria mais moderna da Teoria da Ação Racional (que 

será abordada em seguida), mas obtêm resultado similar no que diz respeito à maior 

importância das normas subjetivas na intenção dos consumidores chineses. Os autores 
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acreditam ainda que isto ocorre em função da relativa coletividade da sociedade chinesa. 

Sendo assim, ao se adaptar a teoria para os diferentes usos e em diferentes contextos, é 

salutar verificar se é realmente verdadeira a afirmação do autor de que “a atitude tem 

maior importância na formação da intenção comportamental do que as normas subjetivas” 

(WANG et al., 2016). Os autores ressaltam, entretanto, que a atitude, mesmo nestes 

contextos, afetou significativamente a intenção. 

Em relação às normas subjetivas, Alzahrani et al. (2019) sugerem que as 

mensagens publicitárias para estímulo à adoção de veículos elétricos híbridos na Arábia 

Saudita devem focar em pessoas influentes, pois acredita que estes possuem um forte 

efeito na criação de normas positivas na sociedade local. Já em relação à atitude, os 

autores propõem a disponibilização de test drives nas concessionárias. Tais abordagens e 

propostas podem ser adaptadas para diferentes objetos de mudança na escolha dos modos 

de transporte. 

Alzahrani et al. (2019) fazem outra ressalva sobre a adoção da Teoria da Ação 

Racional: quando há uma distinção entre uma intenção de objetivo final e uma intenção 

comportamental, a teoria pode não conseguir extrair o resultado desejado, pois o 

indivíduo pode ter um entendimento diferente daquele resultado proposto.  

Outra abordagem comum da Teoria da Ação Racional é utilizá-la em conjunto com 

outras teorias comportamentais, em especial aquelas que evoluíram da mesma (e serão 

tratadas ainda nesta seção) como o caso de Buschmann et al. (2020); Scott et al. (2016); 

Kakefuda et al. (2009). 

Ajzen (2012) afirma que seus estudos iniciados junto à Martin Fishbein no final 

da década de 1960 possuem o objetivo de “prever e explicar todos os tipos de 

comportamento socialmente significativos”, sendo assim, o autor acreditava que era 

necessário expandir a Teoria da Ação Racional, pois está se limitava à “comportamentos 

sobre os quais as pessoas têm controle de sua vontade”( Ajzen, 2012). Ajzen (1985) 

afirma que é preciso considerar também os comportamentos em que as pessoas têm este 

controle limitado. 

Sendo assim, em 1985, Ajzen expandiu a Teoria da Ação Racional, formulando a 

Teoria do Comportamento Planejado, que também enfatiza o papel da intenção no 

desempenho do comportamento, mas destina-se a cobrir casos em que uma pessoa não 

está no controle de todos os fatores que afetam o desempenho real de um comportamento.  
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Além da influência da atitude e das normas subjetivas (já abordadas anteriormente nesta 

seção), foi adicionado a esta nova formulação o conceito de controle comportamental 

percebido, similar ao conceito de Autoeficácia proposto por Bandura em 1977 (AJZEN, 

2012). 

Neste novo trabalho, a hipótese adicional é que a Autoeficácia é importante para 

determinar a força da intenção do indivíduo de realizar um comportamento (AJZEN, 

2012). Como resultado, a nova teoria afirma que a incidência do desempenho real do 

comportamento é proporcional à quantidade de controle que um indivíduo possui sobre o 

comportamento e à força da intenção do indivíduo em realizá-lo. 

Segundo Ajzen (2011), a Teoria do Comportamento Planejado foi aplicada por 

diversos autores e em incontáveis temas e abordagens, o que refletiu no crescimento 

exponencial do número de citações de seu trabalho. Isto também pode ser percebido no 

âmbito dos transportes, sendo a teoria mais utilizada e referenciada nas principais bases 

de dados bibliográficos disponíveis.  

Segundo Chng (2021), algumas teorias são mais influentes e frequentemente 

aplicadas no âmbito dos transportes do que outras, normalmente as mais utilizadas são 

aquelas desenvolvidas antes dos anos 2000 e bem estabelecidas na ciência 

comportamental, tendo também sido aplicadas em domínios diversos. O autor acredita 

que uma possível explicação para que a Teoria do Comportamento Planejado seja a teoria 

mais utilizada para estudar o comportamento no âmbito dos transportes é a relativa 

facilidade de aplicação da teoria. Além disso, a teoria possui uma história de uso bem 

estabelecida, remontando, inclusive, a sua teoria precursora (Teoria da Ação Racional). 

Tal qual a Teoria da Ação Racional, a Teoria do Comportamento Planejado tem 

sido utilizada de forma ampla na tentativa de explicar o motivo das escolhas dos modos 

de transporte, em especial para prever o uso do transporte público (SALAMEH e JAWAD, 

2019). Os autores investigaram a intenção da população em utilizar um sistema de 

transporte coletivo rápido (BRT) no Líbano, concentrando-se na “influência dos fatores 

psicológicos e dos hábitos na mudança modal, com particular interesse no potencial de 

mudança dos estudantes universitários e em pessoas com idade entre 18 e 35 anos”, pois 

os autores entendem que esta faixa etária é mais flexível para modificar a escolha do seu 

modo de transporte. 
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Sendo o hábito um indicador da relação entre a atitude e o comportamento, 

Marechal (2018) explica que o hábito tem fortes implicâncias sobre a escolha do modo 

de transporte e tal aspecto pode ser percebido tanto pela repetição da escolha quanto pela 

estabilidade da oferta, motivos estes que, de forma geral, são favoráveis para o 

desenvolvimento de costumes. 

Liu et al. (2016) fazem uso da Teoria do Comportamento Planejado para 

analisarem se determinadas políticas são eficazes no estímulo ao uso do transporte 

público coletivo em uma cidade chinesa. Segundo os autores, a atitude pode ser captada 

através da avaliação do serviço pelo usuário, incluindo a análise qualitativa de sua opinião 

sobre "até que ponto eles estão satisfeitos" e quais as "suas preferências". 

Ajzen e Fishbein (1980) entendem que a atitude tem maior efeito sobre a 

determinação do comportamento do que as normas subjetivas, entretanto, conforme 

abordado anteriormente, alguns autores contestam esta afirmativa, mostrando que em 

diferentes comunidades esta lógica pode se inverter. Entre outros aspectos, o trabalho de 

Wang et al. (2016) foi abordado anteriormente em função da afirmação dos autores, que 

acreditam que esta inversão ocorre, por exemplo, na China em função da relativa 

coletividade da sociedade chinesa. Da mesma forma, Zhang et al. (2019) apontaram que 

a influência das normas subjetivas na intenção da escolha do modo de transporte se 

mostrou mais relevante do que a atitude. Zhang et al. (2019) pesquisaram os preditores 

com maior influência no estímulo à adesão ao transporte público coletivo em uma cidade 

chinesa. Ainda segundo os autores, o controle comportamental percebido foi o principal 

preditor na determinação do comportamento, entretanto, segundo Liu et al. (2016), 

poucos estudos discutem os fatores que influenciam o controle comportamental percebido 

dentro do domínio da escolha do modo de transporte. 

Bamberg et al. (2007) investigam os motivos que impulsionam a escolha modal 

de usuários de transporte público coletivo em duas regiões metropolitanas alemãs “com 

diferentes contextos económicos e sócio-culturais” (Frankfurt e Dortmund), comparando 

os diferentes preditores da Teoria do Comportamento Planejado e os resultados obtidos 

em cada região. O resultado da pesquisa mostra que, em ambas as amostras, a norma 

subjetiva é um fator significativo da intenção do uso do transporte público coletivo, 

independente da verificação do impacto da atitude e do controle comportamental 

percebido. 
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Outro aspecto relevante apontado por Bamberg et al. (2007) é a diferença em 

como a atitude e o controle comportamental percebido estão associados nas duas 

amostras. No caso da região de Dortmund, a atitude se mostrou um preditor mais forte, 

entretanto na amostra de Frankfurt, o controle comportamental percebido foi um preditor 

“muito mais forte”, se destacando pela forte relevância na determinação da intenção do 

uso do transporte público coletivo. Os autores interpretam que os usuários possuem 

diferentes visões, sendo que aqueles de Dortmund se concentraram não apenas em saber 

se o uso deste modo de transporte é o “comportamento correto”, mas também se é 

“pessoalmente favorável”. Em contraste, os usuários de Frankfurt parecem estar menos 

preocupados com estas questões, e mais preocupados em verificar o “quão fácil ou quão 

difícil” seria utilizar o transporte público coletivo em relação aos modos motorizados 

individuais. 

Através da análise sistemática dos trabalhos relacionados à escolha modal, é 

possível perceber que, entre as teorias e conceitos até aqui abordados, não nos cabe definir 

qual a mais adequada para cada estudo. O mais importante é entender que, ao escolher 

determinada teoria, faz-se necessário escolher também uma abordagem de coleta de dados 

que atenda os fatores elencados a fim de obter respostas que consigam ser trabalhadas de 

acordo com o enfoque proposto pela teoria comportamental escolhida. Seguindo a mesma 

lógica, é necessário inicialmente definir a teoria que será utilizada, pois esta influenciará 

na opção da definição da abordagem. 

Por motivos posteriormente abordados, no caso desta pesquisa, a opção que se 

mostrou mais conveniente para a coleta de dados foi a aplicação de um questionário 

eletrônico. No mesmo sentido aludido anteriormente sobre a definição da abordagem de 

coleta, ao optar por determinada teoria comportamental, é preciso que o trabalho 

considere quais os dados devem ser extraídos do grupo de estudo pesquisado para que os 

conceitos pré-estabelecidos sejam alimentados com informações pertinentes a responder 

às hipóteses propostas.  

Sendo assim, apesar do consenso acerca da evolução da Teoria do Comportamento 

Planejado sobre a Teoria da Ação Racional, não é possível afirmar que em todos os casos 

em que a teoria mais antiga foi utilizada, houve aspectos não abordados que implicaria 

em resultados mais reais, pois ao optar pela abordagem da Teoria do Comportamento 

Planejado, torna-se imperioso a determinação do quanto um indivíduo tem a intenção de 
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realizar um determinado comportamento e nem sempre este aspecto pode ser coletado ou 

determinado. 

Em uma reformulação mais recente, Fishbein e Ajzen (2010) publicaram uma 

versão de suas teorias de Abordagem da Ação Fundamentada que sucedeu a Teoria do 

Comportamento Planejamento. Para sua formulação, os autores reuniram as suas teorias 

da Ação Racional e do Comportamento Planejado e forneceram uma visão mais 

abrangente, entretanto, tal teoria ultrapassa o escopo deste trabalho por ainda não ter sido 

abordada em outros estudos relacionados ao campo do transporte, talvez por não se 

diferenciar suficientemente das teorias anteriores ao ponto de causar impacto em 

pesquisas voltadas para o entendimento do comportamento humano em relação ao tema. 

 

2.2.3 Modelo Transteórico de Mudança de Comportamento 

 

No ano de 1964, um importante relatório sobre o tabagismo e suas implicações na 

saúde indicou um elevado índice de fumantes nos Estados Unidos e sua relação com 

diversas doenças graves (USPHS, 1964). Consequentemente, na década seguinte, cresceu 

um movimento de auxílio para mudança de comportamento de fumantes para que 

deixassem o vício. Segundo Prochaska e Di Clemente (1982), os tratamentos não 

diferenciavam os usuários, sendo assim, os procedimentos de mudança de hábitos eram 

administrados de forma equivalente sem distinguir o estágio de mudança em que se 

encontravam. Os autores perceberam que alguns usuários conseguiam mudar o hábito 

somente após determinados tratamentos, enquanto outros progrediam sem nenhum 

auxílio. 

Contrários à prática utilizada na época, Prochaska e Di Clemente (1982) 

propuseram, então, uma diferenciação dos tabagistas de acordo com o seu estágio pessoal 

de inclinação à mudança de hábito. Os autores acreditavam que indivíduos possuem 

diferentes níveis de prontidão e cada um destes estágios deve dispor de diferentes 

estratégias ou processos de mudanças para orientar o usuário. A Tabela 1 apresenta os 

níveis, uma descrição destes e as respectivas propostas sugeridas pelos autores. 

O modelo tem o nome de Modelo Transteórico de Mudança de Comportamento 

por se basear no uso de diferentes teorias de psicoterapia visando mudanças de 

comportamento para hábitos mais saudáveis. O modelo passou por inúmeros 

refinamentos através de diversas publicações com revisão por pares, sendo, atualmente, 
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aplicado para alcançar hábitos mais saudáveis em inúmeros propósitos de mudança de 

comportamento através do auxílio à redução de práticas como sedentarismo, obesidade, 

estresse, depressão, rejeição a tratamentos medicamentosos (e.g. HUANG et al., 2022; 

IMERI et al., 2022; HAYOTTE et al., 2020; MARIN-FARRONA et al., 2020; 

PLANCHARD et al., 2018; DRISKELL et al., 2008). 

Tabela 1: Níveis do Modelo Transteórico de Mudança de Comportamento 

Nível Descrição Proposta 

Pré-contemplação 

O usuário não pretende mudar os 

seus hábitos em um futuro próximo 

ou em momento algum, pois não 

considera sua atitude problemática. 

Fornecer informações a respeito dos 

benefícios da mudança de 

comportamento e estabelecer 

demonstrações de causa e efeito. 

Contemplação 

O usuário começa a reconhecer seu 

hábito como problemático, mas não 

vislumbra uma mudança em um 

futuro próximo. 

Entender as impedâncias do usuário e 

amenizá-las, estimulando, 

concomitantemente, um maior esforço do 

usuário. 

Preparação 

O usuário pretende mudar o seu 

hábito em um futuro próximo e já 

começa a realizar pequenas 

mudanças em seus hábitos. 

Neste estágio também pode ser 

considerado o usuário volátil. 

Aproveitar-se da disposição do usuário 

em procurar novos hábitos e fornecer 

auxílio logístico e motivacional.  

Ação 

O usuário modificou seus hábitos 

recentemente. 

Neste estágio por ser considerado o 

usuário volátil que tem optado pelos 

comportamentos preconizados. 

Estimular a manutenção dos novos 

hábitos por um período maior a fim de 

consolidar o novo comportamento. 

Manutenção 

O usuário utiliza há um determinado 

período os hábitos considerados 

ideais pela pesquisa. 

Prevenir um retrocesso no 

comportamento do usuário e solidificar 

seus hábitos. 

Fonte: Adaptado de Prochaska e Di Clemente (1982) 

Até então, existem poucos trabalhos que utilizaram o modelo no âmbito dos 

transportes, mas esta revisão demonstrou uma ótima adesão entre os conceitos de 

nivelamento dos usuários visando o estímulo à escolha de determinados modos de 

transporte em um grupo controlado de usuários, como colaboradores de determinada 

empresa ou estudantes de alguma instituição de ensino. Cabe destacar que, “até 80% dos 

deslocamentos nas cidades brasileiras são realizados por motivo de trabalho e/ou estudo” 

(WRI BRASIL, 2017). 

Considerando a porcentagem alta de deslocamentos por motivo de trabalho ou 

estudo, o WRI Brasil (2017) defende que “a mobilidade urbana não pode ser 

responsabilidade apenas dos governos”. Diante disto, o WRI Brasil (2017) aborda um 

conceito considerado novo no Brasil: a mobilidade corporativa, que representa uma 

“oportunidade criativa e inovadora para os gestores incentivarem o transporte 

sustentável”, tendo a capacidade de tornar “as organizações mais produtivas e lucrativas” 
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e trazer “ganhos de qualidade de vida”. Conforme abordado no parágrafo anterior, o 

Modelo Transteórico de Mudança de Comportamento é mais eficiente em grupos 

controlados e, para este trabalho foi realizado uma aplicação em um campus universitário, 

entretanto, o modelo tem adaptabilidade similar quando aplicado a corporações. 

Preocupados em estudar a promoção de uma mobilidade mais ativa para acessar 

os postos de serviços, Crawford et al. (2001) trouxeram o Modelo Transteórico para o 

contexto dos estudos dos transportes. Os autores reconhecem a importância de alterações 

estruturais para tornar o ambiente mais favorável para a mobilidade ativa, mas estas 

alterações devem acompanhar uma mudança comportamental dos usuários, sendo assim, 

os autores desenvolveram um trabalho com o objetivo de definir as barreiras e motivações 

para o usuário utilizar modos ativos de transporte durante o trajeto de ida e volta ao 

trabalho. 

Neste mesmo sentido, Stein e Rodrigues da Silva (2018) realizaram um trabalho 

para investigar barreiras, motivadores e estratégias para promover a mobilidade 

sustentável no acesso a um campus universitário, entretanto, foi considerado conveniente 

adaptar o modelo e utilizar apenas três dos estágios teorizados por Prochaska e Di 

Clemente (1982), excluindo o estágio de Preparação e unificando os estágios de Ação e 

Manutenção. 

O trabalho de Stein e Rodrigues da Silva (2018) mostra que é preciso entender o 

perfil dos usuários dos campi para estabelecer estratégias mais adequadas visando o 

alcance de uma mobilidade mais sustentável nas IES. Para tal, é sugerido que a pesquisa 

deve, primeiramente, detectar os usuários propensos a mudar seu modo de transporte para 

alcançar uma mobilidade mais sustentável. Concepção similar é defendida por Albino e 

Portugal (2016), apesar de não utilizar nenhum modelo comportamental. Ao estudar as 

potencialidades para o uso da bicicleta para acessar os campi universitários, Albino e 

Portugal (2016) defendem que é preciso traçar estratégias ajustadas aos motivos de não 

utilização de modos mais sustentáveis de transportes pelos usuários considerando suas 

percepções. 

Já na intenção de entrelaçar a revisão da literatura e a proposta deste trabalho, 

desde já fica esclarecido que este trabalho reconhece a importância da percepção do 

usuário para promover uma mobilidade mais sustentável e a necessidade de traçar 

estratégias diferentes de acordo com o público-alvo. Sendo assim, este trabalho pretende 
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aprofundar em formas de extrair informações baseada em dados e analisar padrões de 

respostas. Nos trabalhos de Albino e Portugal (2016) e Stein e Rodrigues da Silva (2018) 

é realizada uma diferenciação dos usuários baseada na localização e nas respostas em 

relação à escolha modal, entretanto, estas pesquisas também poderiam conter 

diferenciações em padrões de respostas em relação às características dos usuários como 

raça, gênero, renda ou idade. Tais características podem mostrar padrões relacionados à 

escolha modal. Em certo ponto, os autores utilizaram questionários que abrangeram 

determinadas características dos usuários, mas tais informações não foram utilizadas para 

diferenciá-los, possivelmente por ultrapassarem o escopo dos estudos por eles propostos. 

Thigpen et al. (2015) defendem que o Modelo Transteórico de Mudança de 

Comportamento tem potencial para explicar como cidades podem promover um aumento 

do uso de modos ativos de transporte. Os autores aplicaram o método para entender as 

melhores estratégias visando uma maior adesão ao uso de bicicletas no acesso a um 

campus universitário e a metodologia diferenciou-se da adaptação de Stein e Rodrigues 

da Silva (2018) por utilizar efetivamente os cinco estágios de mudança comportamental 

para nivelar os usuários. Após aplicação do modelo, Thigpen et al. (2015) concluíram que 

a análise dos indivíduos de forma separada pelos cinco estágios de mudança 

comportamental trouxe diferenças importantes que podem ser convertidas em políticas 

direcionadas a determinados grupos. 

Um importante ponto a ser destacado é que o Modelo Transteórico pode ser 

utilizado tanto para diagnosticar o nível de propensão à mudança comportamental do 

indivíduo visando definir estratégias mais adequadas, quanto na intenção de acompanhar 

o desenvolvimento deste quanto a adoção das medidas propostas (BIEHL et al., 2019). 

Sendo assim, desde já fica exposto uma limitação deste trabalho, pois este se contém 

apenas à primeira etapa descrita, afinal o período de aplicação da metodologia aqui 

proposta é escasso diante da necessidade de reaplicações periódicas dos questionários. 

Além disso, para que este acompanhamento funcione seria necessário fidelizar o usuário 

para acompanhar de forma comparativa o seu padrão de respostas ao longo do tempo.  

Diversos autores do ramo das Tecnologias de Informação e Comunicação 

defendem que os modelos da psicologia devem ser aliados na criação de aplicativos e, 

recentemente, alguns autores têm abordado as potencialidades do modelo para tal. Em 

muitos casos, o ideal do ponto de vista da informação, seria utilizar os meios digitais 
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como a captação de dados constantes através de aplicativos para smartphones, permitindo 

um trabalho contínuo, mas com menor esforço, sendo necessário apenas um maior 

empenho inicial para criar a proposta e um trabalho periódico menor para calibrar a base 

de dados. Entretanto estes métodos também têm sido questionados atualmente em função 

da segurança dos dados e da privacidade dos usuários. 

Andersson et al. (2018) investigam como o uso das Tecnologias de Informação e 

Comunicação pode colaborar para a promoção da escolha de modos mais sustentáveis de 

transporte e tenta sintetizar os principais aspectos investigados para criar um aplicativo 

de smartphone com base no Modelo Transteórico. Os autores entendem que o modelo 

oferece suporte para realizar a segmentação de usuários e uma abordagem individualizada 

que pode ser utilizada em “aplicativos persuasivos” para smartphones. Os autores 

sugerem ainda que as informações coletadas dos usuários por meio dos aplicativos servem 

como base para determinar o conteúdo que ele receberá (feedback) de forma 

personalizada, ou seja, adequado para cada tipo de usuário. Anderson et al. (2018) 

acreditam ainda que, diante das possibilidades tecnológicas atuais, “o produto que precisa 

ser ajustado ao indivíduo e não o contrário” (no caso, o produto é a informação).  

De forma mais prática, Cellina et al. (2019) expõem a metodologia por trás da 

criação do aplicativo “GoEco!”, criado para coletar as informações de mobilidade do 

usuário e lhe encaminhar um “feedback ecológico” visando persuadi-lo a utilizar modos 

mais sustentáveis. O conteúdo do aplicativo foi criado com base em uma pesquisa com 

145 entrevistados, entretanto os autores relataram que o principal motivo dos usuários 

abandonarem o aplicativo é em função de não aprovarem o rastreio automático dos dados 

de mobilidade. Esta informação é alarmante, pois segundo Ibdah et al. (2021), grande 

parte dos usuários aceitam os termos e condições sem ler ou compreender totalmente o 

que significam. Ambos os estudos (CELLINA et al., 2019; ANDERSSON et al., 2018) 

defendem ainda o uso de um modelo "gamificado" para estimular ainda mais o usuário à 

mudança comportamental, ou seja, utilizar de métodos desafiadores de jogos eletrônicos 

para instigar o usuário a cumprir metas voltadas a hábitos mais sustentáveis de 

mobilidade. 

Por fim, através da revisão apresentada, conclui-se que os campi universitários 

são importantes PGVs e causam impactos no trânsito de seu entorno, devendo as IES 

assumirem a responsabilidade por este impacto e aproveitar o seu potencial educacional 
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para estimular boas práticas, inclusive em relação à mobilidade urbana. Entretanto, foi 

percebido que além deste potencial ser desperdiçado, normalmente o pensamento dos 

gestores e usuários dos campi estão voltados à lógica da priorização dos modos de 

transporte motorizados individuais, sendo normalmente a principal preocupação as 

políticas voltadas à gestão de estacionamento de veículos. Outro importante aspecto 

detectado foi a carência de estudos em campi universitários inseridos no tecido urbano de 

cidades médias (item 2.1.1).  

O conceito de mobilidade sustentável é tratado como importante solução para a 

mobilidade urbana, sendo defendido pela ONU através da 11ª ODS que estabeleceu metas 

ratificadas pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). Além disso, a revisão 

apresentada demonstrou que a mobilidade ativa é a forma mais indicada para alcançar 

esta sustentabilidade e ela reforça ainda a resiliência dos sistemas de transportes, tal qual 

pôde ser observado no combate à pandemia de Covid-19. 

Sendo assim, para promover um acesso mais sustentável aos PGVs é preciso 

entender os motivos que influenciam a tomada de decisão de seus usuários no momento 

da escolha de seu modo de transporte, identificar quais usuários são sensíveis à mudança 

e como estimulá-las, com estratégias diferenciadas para cada perfil. Para tal, este trabalho 

sugere aplicar uma teoria de mudança comportamental. Durante a revisão dos estudos das 

teorias comportamentais aplicadas com foco na escolha do modo de transporte, foi 

mostrado o conceito de cada uma e a forma como têm sido utilizadas, deixando uma 

contribuição implícita aos futuros pesquisadores com relação à escolha do modelo mais 

adequado de acordo com a sua proposta.  

A hipótese aqui trabalhada considera a percepção do usuário e a necessidade de 

traçar estratégias de acordo com o público-alvo, tendo esta revisão bibliográfica como 

respaldo. Para tal, dentre as teorias comportamentais abordadas, o Modelo Transteórico 

de Mudança de Comportamento se mostrou mais adequado, sendo inclusive utilizado por 

Stein (2013) em outra pesquisa brasileira voltada ao estímulo da mobilidade sustentável 

para acesso aos campi universitários. A revisão mostrou ainda que o aspecto 

sociodemográfico pode também influenciar na escolha do modo de transporte e ainda não 

foi abordado por outros estudos junto ao nivelamento de usuários proposto por Stein 

(2013), o que revela a importância desta abordagem. Em suma, a revisão sobre o Modelo 

Transteórico mostrou ainda as vantagens do uso das Tecnologias de Informação e 
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Comunicação, sendo este, portanto, uma das características escolhidas para a execução 

deste trabalho, aspecto abordado no capítulo da metodologia.  
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3 METODOLOGIA 

 

 Neste capítulo são apresentadas as etapas para o desenvolvimento, aplicação e 

análise do procedimento metodológico adotado, elucidando as formas de captação de 

informações necessárias para a pesquisa, bem como as ferramentas utilizadas em cada 

parte do processo. Em um primeiro momento são apresentados os critérios para a escolha 

do estudo de caso e na sequência a formulação do questionário que norteou a pesquisa. 

Posteriormente é mostrado como os dados obtidos no questionário foram classificados, 

tratados e analisados para obtenção de respostas à hipótese proposta, dando ênfase na 

forma de utilização do Modelo Transteórico de Mudança de Comportamento. 

 

3.1 Determinação do Estudo de Caso 

 

Antes da elaboração do método, é importante determinar o PGV em que a pesquisa 

será aplicada, afinal deve-se considerar as características intrínsecas da estrutura do polo 

e do contexto urbano ao seu redor. Para este trabalho, optou-se pela escolha de um campus 

universitário como estudo de caso, uma vez que, conforme apresentado na revisão 

bibliográfica, as IES podem ser utilizadas como modelos de acessibilidade e 

sustentabilidade em função de sua proposta de promoção educacional. Independente desta 

escolha, uma preocupação constante durante a formulação do questionário foi a 

possibilidade de sua adaptação perante outras realidades, mas sem descaracterizar o 

estudo, sendo considerado, inclusive, a aplicação em outros tipos de PGV.  

Como este trabalho possui um foco nos modos ativos de transporte, um aspecto 

fundamental para a escolha do campus é a sua localização em relação ao tecido urbano 

em que está inserido, afinal alguns campi universitários mais isolados tendem a apresentar 

maior propensão aos modos motorizados de transporte. No caso de campi isolados, o ideal 

seria realizar um trabalho voltado ao estímulo à escolha de modos coletivos de transporte 

como, por exemplo, o compartilhamento de caronas, o fretamento coletivo de ônibus e 

vans ou a adesão ao transporte público coletivo.  

No caso do Brasil, outros autores já mostraram que as pesquisas de acesso aos 

campi universitários são mais frequentes nos campi inseridos em metrópoles. Levando 

em consideração que os pesquisadores que estudam os campi universitários, em geral, 

possuem uma ligação acadêmica ou profissional com a instituição, cria-se uma carência 
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de pesquisas em campi de cidades médias, tendo em vista que as principais IES 

encontram-se nas regiões metropolitanas. Em contrapartida, a estrutura das cidades 

médias brasileiras, por vezes, é inadequada para receber um campus de grande porte, 

fazendo-se ainda mais necessário pesquisas neste tipo de cidade. 

Diante das condições apresentadas, um campus que se enquadra nestes critérios e 

ao mesmo tempo apresentou condições facilitadoras para a aplicação desta pesquisa foi o 

Campus Darcy Ribeiro, principal campus da Universidade Estadual de Montes Claros 

(UNIMONTES), inserido no tecido urbano de Montes Claros (MG). Além disso, a 

diretoria do campus mostrou-se solícita em receber a pesquisa, bem como contribuir com 

sua aplicação e divulgação. 

No capítulo seguinte serão apresentados detalhes das características do campus e 

da cidade, com vistas a contextualização dos resultados em si e trazendo uma maior 

compreensão da análise destes. Ademais, no APÊNDICE deste trabalho é proposto um 

procedimento mais amplo, capaz de ser utilizado em outros tipos de PGV e buscando 

estimular outros modos de transporte. 

 

3.2 Formulação do questionário 

 

O objetivo central que norteou a formulação do questionário foi o de captar, 

através da percepção dos usuários de um PGV, as melhores estratégias para o estímulo à 

escolha de modos ativos de transporte. Em função das diferentes categorias dos polos, 

seus usuários e do contexto social, cultural e ambiental em que estão inseridos, as 

estratégias que devem ser adotadas por seus gestores são únicas, entretanto, o 

procedimento metodológico para a construção destas pode ser replicado. No mesmo 

sentido, a formulação do questionário deve considerar as especificidades intrínsecas ao 

local e seus usuários, mas seguindo as mesmas premissas, sendo necessário realizar 

apenas ajustes para replicá-los em diferentes contextos. 

Outro aspecto importante apresentado na revisão bibliográfica é a relevância da 

percepção dos usuários para a formulação de estratégias de estímulo à escolha do modo 

de transporte. Sendo assim, para a formulação do questionário, foi considerado primordial 

entender a visão dos usuários do campus diante da situação atual de acessibilidade e 

abordar os fatores que possam influenciar estes usuários no processo de escolha modal 

para acesso. 
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Diante dos propósitos de universalidade e embasamento na percepção dos 

usuários, fez-se necessário entender a disponibilidade de ações capazes de alterar o 

comportamento desses usuários, bem como as características ambientais, econômicas, 

demográficas, sociais e culturais que influenciam sua tomada de decisão no momento da 

escolha do modo de transporte para seu deslocamento. Com este intuito, foram 

considerados trabalhos acadêmicos paralelos acerca do tema, conhecimentos empíricos 

sobre o campus estudado e a aplicação de uma pesquisa piloto com alguns acadêmicos. 

Ademais, as perguntas do questionário foram formuladas de tal forma a não expor 

um posicionamento ideológico e sem qualquer associação negativa ou positiva entre as 

alternativas de respostas. Além disso, a ordem das perguntas foi escolhida sob a mesma 

lógica, afinal, é natural que algumas perguntas exponham o caráter da pesquisa de busca 

pela sustentabilidade, mas estas aparecem somente na parte final do questionário. 

 

3.2.1 Base teórica 

 

Partindo do pressuposto que este trabalho tem como contribuição trazer uma nova 

abordagem e também acrescentar aspectos relevantes ao tema tratado por Stein (2013), 

foi adotado uma adaptação do formulário utilizado pela autora. A autora utilizou como 

base o questionário desenvolvido pelo Departamento de Meio Ambiente da Austrália, 

Fundação Nacional do Coração da Austrália e pela Escola de Saúde Populacional da 

University of Western Australia. Segundo Stein (2013), foi necessário adaptar o 

questionário no sentido de adequar à “realidade do campus da Universidade de São Paulo 

em São Carlos, onde foi aplicado para fins deste trabalho, contando inclusive com 

sugestões de membros da comunidade universitária”. Além das modificações relativas à 

realidade do campus e do município utilizado no estudo de caso, foi dado ênfase em 

indicadores que Stein (2013) mostrou serem mais relevantes. 

Tabela 2 apresenta as diferenças entre os aspectos considerados neste trabalho e 

os aspectos apresentados por Stein (2013). Um ponto importante a ser mencionado é que 

os aspectos similares não significam que a pergunta foi realizada de forma idêntica. 

Conforme mencionado anteriormente, a pesquisa tem como fundamento a valorização da 

percepção dos usuários na avaliação da acessibilidade do campus, sendo assim, é 

necessário que o questionário considere as diferentes características ambientais, 

econômicas, demográficas, sociais e culturais intrínsecas ao estudo de caso. 
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Tabela 2: Aspectos apresentados neste trabalho e no trabalho da Stein (2013). 

Aspecto questionado Stein (2013) Trabalho atual 

Gênero Sim Sim 

Raça Não Sim 

Faixa de idade Sim Sim 

Faixa de renda familiar Não Sim 

Ocupação da residência Não Sim 

Ocupação profissional Não Sim 

Quantidade de filhos dependentes economicamente Não Sim 

Recebimento de bolsa estudantil Não Sim 

Se reside em alojamento estudantil Sim Não se aplica 

Tempo que frequenta o campus Sim Não 

Vínculo à universidade Sim Sim 

Identificação do usuário Sim Fere a LGPD 

Características acadêmicas Sim Sim 

Acesso a veículo Sim Sim 

Habilitação para conduzir Sim Sim 

Ponto de origem do deslocamento Sim Sim 

Portão de acesso ao campus Sim Sim 

Tempo de deslocamento Sim Calculado 

Frequência de acesso ao campus Sim Sim 

Principal modo de transporte utilizado no acesso Sim Sim 

Horário de acesso Sim Sim 

Horário de saída Sim Sim 

Modo secundário de deslocamento Sim Apenas modos ativos 

Modo terciário de deslocamento Sim Apenas modos ativos 

Frequência de uso do modo de deslocamento Sim Sim 

Ocupação do veículo motorizado particular Sim Sim 

Hábito de oferecer carona  Sim Sim 

Destino do condutor (apenas acesso por carona) Sim Sim 

Uso de bilhete no transporte público coletivo Sim Sim 

Linhas utilizadas no transporte público coletivo Não Sim 

Valor gasto no deslocamento Não Sim 

Razões para a escolha do modo de transporte Sim Sim 

Barreiras para a escolha do modo de transporte Sim Apenas modos ativos 

Estratégias para utilizar modos de transporte mais sustentáveis Sim Apenas modos ativos 

Sugestões sobre a mobilidade no campus Sim Sim 

Perguntas para definir o estágio de mudança comportamental  Sim Sim 

Fonte: Elaboração própria; Stein (2013). 
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Diferentes características dos usuários podem refletir em percepções distintas 

sobre a acessibilidade ao campus, bem como em diferentes padrões de mobilidade, 

portanto, foram adicionados aspectos sociodemográficos ao questionário deste trabalho. 

Diferenciar os usuários de acordo com as suas características permite analisar as 

semelhanças e diferenças entre as respostas de determinados grupos. As perguntas e 

alternativas de respostas destes aspectos seguiram o padrão do questionário utilizado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) no último Censo Demográfico 

brasileiro (IBGE, 2022a) e os dados extraídos permitem a análise da acessibilidade em 

grupos desagregados de gênero, raça, faixa de idade, faixa de renda familiar, ocupação 

residencial, ocupação profissional e quantidade de filhos dependentes economicamente. 

A mobilidade urbana está em constante evolução e a forma de deslocamento se 

adapta às novas realidades e demandas ao longo do tempo, um exemplo disso são as 

formas de deslocamento não abordadas por Stein (2013), mas que se tornaram relevantes 

ao longo do tempo. Para este trabalho foram acrescentadas outras possibilidades de 

deslocamento não abordados pela autora, sendo eles: o transporte privado coletivo (vans 

e ônibus fretados); o transporte público individual (táxi e mototáxi); e o transporte 

remunerado privado individual de passageiros (viagens solicitadas por plataformas de 

comunicação em rede). 

Outro aspecto temporal que diferenciam as abordagens foi a escolha pela não 

identificação do entrevistado neste trabalho em qualquer aspecto, afinal, no ano de 2018 

foi promulgada a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). Este tema é abordado 

de forma específica no item 3.2.2. 

Uma diferença relevante entre os trabalhos é a delimitação do objetivo, afinal a 

autora estudou a mudança comportamental para modos mais sustentáveis de transporte, 

de forma mais ampla, considerando qualquer mudança de atitude neste sentido como o 

oferecimento de carona, o uso de transporte coletivo ou a adesão à mobilidade ativa. Na 

intenção de aprofundar o assunto sobre a mobilidade ativa, foi dada ênfase na mudança 

comportamental visando a migração dos modos motorizados para os não motorizados, 

em especial para os usuários que percorrem distâncias mais curtas até o campus, 

possibilitando assim uma discussão mais específica sobre este aspecto da mobilidade 

urbana.  
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Para este trabalho, optou-se por não registrar os modos secundários e terciários de 

deslocamento do usuário, pois estes foram abordados dentro do contexto da definição do 

estágio de mudança comportamental. Sendo assim, foi necessário definir apenas nos 

casos de deslocamentos quando estes se davam em alguma modalidade ativa de 

transporte.  

Outro ponto a se destacar é que as perguntas para definir o estágio de mudança 

comportamental se diferem, pois foram utilizadas bases teóricas distintas para o 

nivelamento dos usuários. Tal assunto é abordado de forma específica na seção seguinte 

(item 3.3). 

 

3.2.2 Lei Geral de Proteção de Dados 

 

Uma preocupação durante a elaboração e aplicação do questionário aos usuários 

do campus foi atender aos preceitos da LGPD, que dispõe sobre “o tratamento de dados 

pessoais, inclusive nos meios digitais”, tendo como objetivo “proteger os direitos 

fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade 

da pessoa natural”, sendo fundamentos explícitos no texto da lei o respeito à privacidade; 

à autodeterminação informativa; à liberdade de informação e de opinião; à inviolabilidade 

da intimidade; ao desenvolvimento tecnológico e à inovação; e aos direitos humanos 

(BRASIL, 2018). 

Ademais, o projeto de elaboração do questionário teve como preocupação o uso 

dos dados anonimizados, de forma a observar a boa-fé e os princípios da finalidade, 

adequação, necessidade, livre acesso, qualidade, transparência, segurança, prevenção, 

não discriminação, responsabilização e prestação de contas. O Serviço Federal de 

Processamento de Dados – SERPRO (2019) define que o dado anonimizado “é aquele 

que, originariamente, era relativo a uma pessoa, mas que passou por etapas que 

garantiram a desvinculação dele a essa pessoa” e frisa ainda que “um dado só é 

considerado efetivamente anonimizado se não permitir que, via meios técnicos e outros, 

se reconstrua o caminho para descobrir quem era a pessoa titular do dado”. 

 

3.2.3 Teste piloto 
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Após a primeira definição do formato e de um primeiro esboço do desenho do 

questionário, uma pesquisa piloto foi aplicada em formato de formulário para um grupo 

controlado de acadêmicos do campus. A partir deste, foi possível atestar o funcionamento 

e a adequação da plataforma escolhida. 

Além disso, foi solicitado que o grupo controlado respondesse o questionário de 

forma cronometrada e, ao final, relatasse o esforço físico e mental para concluí-lo. Como 

o questionário foi realizado com uma lógica de direcionamento com base nas respostas 

anteriores, a quantidade de perguntas era variável para cada um, sendo notado que alguns 

percorreram um caminho de perguntas mais cansativo. A pesquisa também foi adequada 

nesse sentido para evitar que o questionário se tornasse fatigante e, consequentemente, 

reduzisse o engajamento da pesquisa. 

Por fim, através de entrevista realizada com os participantes, foi possível coletar 

críticas e sugestões destes, servindo ainda para reforçar a hipótese deste trabalho e validar 

a metodologia utilizada. Após as alterações condizentes, o questionário foi reaplicado ao 

mesmo grupo. O teste teve grande importância na pesquisa, pois, ao utilizar um grupo 

controlado de entrevistados, foi possível receber um feedback que possibilitou correções 

e adequações. 

 

3.2.4 Desenho do Questionário 

 

Considerando, portanto, as especificidades do campus estudado; o foco na 

mobilidade ativa; a base teórica utilizada (com destaque para os aspectos do Modelo 

Transteórico de Mudança de Comportamento); às exigências da LGPD; e o feedback 

obtido após aplicação do teste piloto, o questionário foi dividido em nove etapas de 

perguntas conforme a Tabela 3. 

As etapas 1; 2; 3; e 7 são fundamentais para caracterizar os usuários do campus, 

seja obtendo informações sociodemográficas, acadêmicas, da origem de seu 

deslocamento ou da forma como este deslocamento se dá. De forma geral, estas perguntas 

foram obrigatórias e foram respondidas através de questões por múltipla escolha. Este 

modelo de resposta facilita o tratamento dos dados e a análise desagregada por grupos. 
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Tabela 3: Etapas do questionário de opinião aplicado aos usuários do campus 

Etapa Aspecto questionado Modelo de resposta 

1 Dados sociodemográficos conforme modelo do IBGE Múltipla escolha 

2 Dados acadêmicos e profissionais Múltipla escolha 

3 Informações sobre a escolha modal Múltipla escolha 

4 Razões que influenciam a escolha modal Multicritério 

5 Nivelamento do usuário conforme o Modelo Transteórico Múltipla escolha 

6 Barreiras ao acesso ao campus por modos ativos Multicritério 

7 Informações sobre a origem do deslocamento Múltipla escolha 

8 Medidas que mais impactariam a escolha por modos ativos Multicritério 

9 Sugestão sobre o acesso ao campus Aberta 

Fonte: Elaboração própria 

Com o propósito de coletar o endereço de origem do deslocamento dos usuários 

ao campus, uma parte da etapa 7 não contou com respostas por múltipla escolha, e sim 

através de respostas abertas, sendo necessário utilizar determinados padrões pré-

estabelecidos. De forma proposital, foi utilizada uma estratégia de redundância, sendo 

solicitado o Código de Endereçamento Postal (CEP) e o endereço completo. A intenção 

era a de conferir se o endereço preenchido correspondia ao do CEP informado. 

Primeiramente foi utilizado um software para converter o CEP em um endereço e 

posteriormente foi utilizado outro software para concatenar e padronizar as informações 

de endereço fornecidas. Desta forma foi possível comparar os endereços e corrigir as 

respostas que apresentavam erros. Tendo posse destas informações, foi possível converter 

estes endereços em coordenadas geográficas para facilitar o uso em plataformas de 

Sistemas de Informações Geográficas (SIG). 

Já as etapas 4; 6; e 8 tratam de aspectos voltados a entender, respectivamente, as 

razões; barreiras; e medidas com mais forte impacto na escolha modal. Em cada uma 

destas etapas, foi solicitado que o usuário desse um peso (de 1 a 5) para os fatores 

apresentados. Desta forma foi possível caracterizar o usuário de forma qualitativa 

conforme a influência de determinados aspectos em sua escolha modal. Diante disto, foi 

possível entender os pontos mais influentes na determinação das estratégias de estímulo 

a determinados modos de transporte, mas também realizar a análise de relevância 

desagregada, seja analisando as respostas de um grupo conforme alguma de suas 

características sociodemográficas semelhantes ou conforme o estágio de mudança 

comportamental. 
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Na etapa 5 foi utilizado questões obrigatórias de múltipla escolha destinada ao 

nivelamento do usuário com base no Modelo Transteórico de Mudança de 

Comportamento. As perguntas eram sucedidas com base na resposta anterior, seguindo o 

método que é descrito na próxima seção (item 3.3), que trata do nivelamento dos usuários. 

Por fim, na etapa 9, o entrevistado foi questionado se tinha alguma sugestão sobre 

o acesso ao campus, sendo esta etapa constituída de uma pergunta ampla visando captar 

de forma abrangente a sua opinião sobre o acesso. Destaca-se que esta pergunta não era 

obrigatória, pois é comum um desânimo do entrevistado em terminar o questionário 

quando é surpreendido com a necessidade de digitar um texto, evitando assim que algum 

usuário deixasse de ter suas respostas coletadas em função deste último questionamento. 

 

3.3 Aplicação do Modelo Transteórico de Mudança de Comportamento 

 

Após a revisão bibliográfica, concluiu-se que o Modelo Transteórico de Mudança 

de Comportamento se mostrou mais adequado para a investigação da hipótese trabalhada 

nesta pesquisa – que considera primordial a percepção do usuário e a necessidade de 

traçar estratégias de acordo com o público-alvo. 

Para este trabalho foi proposto uma análise da percepção dos usuários acerca do 

acesso ao campus, sendo utilizado como base a perspectiva de nivelamento advinda da 

teoria do Modelo Transteórico. Stein (2013) utiliza uma versão adaptada por Crawford et 

al. (2001) e trabalha com três níveis (em vez dos cinco do modelo original), 

desconsiderando o estágio da Preparação e unificando a classificação dos estágios de 

Ação e Manutenção. A autora entende que na Engenharia de Transportes não se faz 

necessário adotar todos os estágios, pois segundo Stein (2013), “as medidas para manter 

estes estágios utilizando os modos sustentáveis serão as mesmas”. Entretanto, conforme 

percebido na revisão bibliográfica, estudos mais recentes conseguiram traçar 

metodologias para utilizar o Modelo Transteórico de Mudança de Comportamento na 

íntegra.  

Thigpen et al. (2015) utilizaram o modelo para estudar estratégias para aumentar 

o deslocamento por bicicleta em um campus universitário da Califórnia e, nesta 

abordagem, os autores propuseram uma metodologia capaz de diferenciar os usuários nos 

cinco estágios da teoria. Sendo assim, foi adotada uma adaptação da metodologia 

proposta pelos autores em função de sua maior abrangência ao Modelo Transteórico de 
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Mudança de Comportamento, mas sem desconsiderar as relevantes contribuições da 

aplicação conforme foi proposto por Stein (2013).  

De forma simples, mas efetiva, Thigpen et al. (2015) propuseram quatro perguntas 

básicas para o nivelamento dos usuários, sendo estas adaptadas conforme o exposto na 

Tabela 4. Sendo assim, a escolha desta adaptação da metodologia do Modelo Transteórico 

de Mudança de Comportamento influenciou tanto a formulação do questionário quanto a 

análise dos dados. 

Tabela 4: Perguntas para nivelamento dos usuários 

Assunto abordado 

na pergunta 

Estágios de mudança comportamental 

Pré-contemplação Contemplação Preparação Ação Manutenção 

Qual modo você 

mais utiliza para 

acessar o campus? 

Motorizado Motorizado Motorizado Motorizado Ativo 

Realizou ao menos 

uma viagem por 

mobilidade ativa 

para acessar o 

campus na semana 

passada? 

Não Não Não Sim - 

Cogitou utilizar 

modos ativos para 

acessar o campus 

neste semestre? 

Não Não Sim - - 

Qual a 

probabilidade de 

utilizar algum modo 

ativa para acessar o 

campus este 

semestre? 

Pouco provável Muito provável - - - 

Fonte: Adaptado de Thigpen et al. (2015) 

3.4 Obtenção dos dados 

 

Tendo em vista que as informações coletadas no questionário são a principal base 

de dados para a análise proposta neste trabalho, foram utilizadas estratégias diversificadas 

no sentido de engajar os usuários para colaborarem com a pesquisa.  



40 
 

Considerando um nível de confiança de 95%, foi utilizada a Equação 1 

(MATTAR, 2001) para calcular o erro amostral das respostas coletadas. Este dado é 

apresentado na Seção 5.1 (que trata das características gerais da amostra), sendo 

estipulado uma margem de 5% para o erro amostral global da pesquisa.  Além disso, foi 

estipulado uma margem de 10% para o erro amostral por categoria de vinculação à 

instituição, afinal, a pesquisa foi aplicada separadamente aos acadêmicos e servidores. 

𝑛 =  
𝑁. 𝑍². 𝑝. (1 − 𝑝)

𝑍2. 𝑝. (1 − 𝑝) + 𝑒². (𝑁 − 1)
 (Equação 1) 

 

Onde e representa o erro amostral máximo tolerado; n representa a amostra que se 

deseja calcular; N representa o total de usuários; Z a variável normal; e p a proporção que 

se espera encontrar. 

Para obter os dados necessários nesta pesquisa, optou-se pela utilização de um 

formulário digital online em função de sua praticidade de divulgação e flexibilidade de 

preenchimento, pois permite que o usuário receba e preencha o questionário em qualquer 

lugar ou horário. Ademais, este tipo de formulário costuma ser respondido de forma 

individual e anônima, direto do dispositivo pessoal do usuário, sem a necessidade de um 

entrevistador. Desse modo o usuário se sente mais confiante em dar respostas sinceras, 

certo de que não será realizado nenhum juízo de seu posicionamento ou opinião sobre o 

tema. 

A ferramenta selecionada para hospedar o formulário foi o Google Forms, pois, 

além de atender todas as exigências do questionário proposto, é o formulário digital online 

mais utilizado em consultas públicas da universidade selecionada. Sendo assim, foi 

considerado que a escolha desta ferramenta trouxe um sentimento de familiaridade e 

confiabilidade ao usuário e, consequentemente, encorajou os mesmos a responderem o 

questionário em sua plenitude. Além disso, esta ferramenta oferece uma forma prática de 

obtenção e armazenamento de dados, facilitando a tabulação e reduzindo a possibilidade 

de erro durante o tratamento dos dados. 

Para a obtenção dos dados das respostas coletadas pelo questionário aplicado 

foram utilizadas diferentes estratégias para estimular o engajamento dos usuários do 

campus na pesquisa, mas em todas elas a forma de obtenção de dados se manteve: através 

de um formulário digital online de consulta pública.  
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O link para acesso ao formulário pôde ser obtido por quatro formas: Link 

disponível em e-mail disparado pela Gestão do Campus; Link disponível na página da 

universidade destinada aos acadêmicos; Código QR disponibilizado em panfletos e 

cartazes; e Código QR disponibilizado em panfleto virtual compartilhado por aplicativo 

de mensagens instantâneas. Ademais, foram elaborados panfletos e cartazes conforme a 

Figura 1, sendo distribuídos nos intervalos das aulas. A mesma arte deste cartaz foi 

distribuída de forma virtual. 

 
Figura 1: Arte dos panfletos e cartazes utilizados para divulgação 

Fonte: Elaboração própria 
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3.5 Tratamento e análise dos dados 

 

Uma vez obtidos os dados dos questionários preenchidos, estes foram tabulados e 

tratados com o auxílio de um software editor de planilhas para facilitar a sua análise. Para 

a conversão da informação do CEP de origem dos deslocamentos em um formato 

determinado de endereço, foi utilizado um plug-in com esta função específica. De posse 

das informações dos endereços de origem já concatenados e em uma formatação 

estabelecida, foi utilizado uma Application Programming Interface (API) chamada 

Geocoding da Google Cloud, que tem como função converter a informação de endereço 

em coordenadas geográficas de latitude e longitude. 

A partir dos dados das coordenadas geográficas, foi utilizada uma segunda API do 

Google Cloud: a API Distance Matrix, com a função de calcular a distância de acordo 

com o melhor percurso possível e o tempo médio de deslocamento utilizando diversos 

modos de transporte no horário de início das aulas (transporte motorizado individual e 

coletivo, e transporte não-motorizado a pé ou por bicicleta). Há ainda uma função 

experimental de realizar a diferenciação dos modos individuais por carro ou moto, 

entretanto, ao tentar utilizar esta ferramenta, foram encontrados alguns erros de cálculo, 

acarretando a decisão de descarte destas informações. 

Também não foram utilizados os dados de deslocamento por transporte público 

coletivo, pois infelizmente a cidade de Montes Claros não possui estes dados divulgados 

no formato General Transit Feed Specification (GTFS) no Google Maps, sendo assim 

não foi possível obter os dados de deslocamento utilizando este modo de transporte. 

Segundo a ITDP Brasil (2022b), o principal motivo para ausência de disponibilização 

pública de dados de bilhetagem eletrônica, Sistema de Posicionamento Global (GPS) e 

GTFS é que os dados são propriedades de terceiros e os contratos que envolvem o serviço 

de transporte público coletivo não obrigam a operadora do serviço a fornecê-los. Os dados 

poderiam ainda ser fornecidos de forma voluntária, visando uma maior eficiência e 

publicidade na prestação do serviço, mas por vezes as operadoras relutam em 

compartilhar tais dados. 

Quanto ao comprimento da viagem por meio de modos ativos, Albino e Portugal 

(2017) argumentam que 

O comprimento da viagem, apesar de mensurável, é de caráter subjetivo, pois 

varia com a percepção de cada usuário de avaliar seus limites de esforço. Tal 
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fator é um dos que mais apresentam disparidades com as pesquisas realizadas 

com universitários (ALBINO e PORTUGAL, 2017). 

Diante disto, Albino e Portugal (2017) realizaram uma revisão acerca da 

velocidade média utilizada como referência para o deslocamento por bicicleta. Para este 

trabalho, no entanto, não foi estabelecida uma velocidade padrão para cálculo do 

comprimento do percurso, em vez disso, foi utilizado o tempo médio extraído da API 

Distance Matrix, que faz uma média da velocidade instantânea nos trechos do percurso, 

sendo assim, a metodologia escolhida apresenta vantagens em relação ao estabelecimento 

de uma velocidade padrão, pois de fato existem variações durante o percurso. No caso 

dos modos ativos, estas variações se dão principalmente pelas alterações no relevo, pelo 

tráfego motorizado e pelas barreiras urbanas no trajeto. 

Albino e Portugal (2017) abordam ainda um limite confortável e acessível para o 

deslocamento por bicicleta: “as diferentes distâncias cicláveis podem ser justificadas 

pelas características de infraestrutura e ambientais”. Neste sentido, durante a análise dos 

resultados deste trabalho também é adotado um limite considerado adequado para a 

prática da mobilidade ativa, entretanto, diferente da metodologia adotada por Albino e 

Portugal (2017), não é determinado um raio ideal para a prática e sim um limite de tempo 

de percurso com base no resultado obtido no API Distance Matrix. Desta forma, este 

trabalho considerou 20 minutos como parâmetro confortável para a prática de modos 

ativos, tendo como base Albino e Portugal (2017). 

Um detalhe importante é que, durante o cálculo do tempo de percurso, a 

informação do destino final utilizado para alimentar a API foram as coordenadas 

geográficas da portaria na qual o respectivo usuário informou fazer uso para o seu acesso 

ao campus, sendo assim, não é considerado o deslocamento da portaria ao prédio, ou seja, 

é considerado apenas o deslocamento para acesso ao campus e desconsiderado o 

deslocamento interno. 

Por fim, todos estes dados foram importados para a base de dados do software de 

SIG chamado QGIS. Desta forma foi possível trabalhar estas informações tabuladas junto 

à visualização do mapa da região da cidade de Montes Claros. Em um segundo momento, 

o QGIS foi utilizado para diferenciar os usuários de acordo com as suas características 

sociodemográficas; e com o seu grau de disposição à mudança do modo de transporte 

com base no Modelo Transteórico, realizando assim uma análise cruzada dos dados, 
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demonstrada visualmente através de mapas elaborados no software e quantitativamente 

por meio de gráficos e tabelas. 
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4 CAMPUS DARCY RIBEIRO 

 

Diante dos critérios descritos no capítulo anterior, para o estudo de caso foi 

escolhido um campus universitário localizado no tecido urbano de uma cidade média de 

um país em desenvolvimento. As características regionais e urbanas do contexto em que 

o campus está inserido serão apresentadas a seguir, bem como a relação do campus com 

este contexto e sua estrutura. 

O município de Montes Claros está localizado entre as coordenadas geográficas 

16º 04’ 57’’ e 17º 08’ 41’’ de latitude sul e entre as longitudes 43º 41’ 56’’ e 44º 13’ 1” 

oeste de Greenwich (LEITE e PEREIRA, 2008), inserido na mesorregião do Norte de 

Minas Gerais, conforme apresentado na Figura 2 (SARDINHA e FRANÇA, 2010). 

 
Figura 2: Localização do município de Montes Claros (MG) 

Fonte: Sardinha e França, 2010 

Segundo o IBGE (2020), as cidades médias são definidas como cidades com mais 

de 100 mil habitantes e menos de 500 mil habitantes, que não fazem parte de regiões 

metropolitanas. Segundo o Censo Demográfico 2022 (IBGE, 2023), a cidade de Montes 

Claros possui uma população de aproximadamente 414 mil habitantes distribuídos em 

uma área aproximada de 3,5 mil quilômetros quadrados, ou seja, apresenta uma densidade 

populacional de cerca de 115 habitantes por quilômetro quadrado. 

Montes Claros está distante aproximadamente 420 quilômetros da capital mineira 

– Belo Horizonte (através de trajeto pela BR-101 e BR-040). Segundo Alves et al. (2020), 

a cidade ocupa uma posição de destaque na região Norte de Minas Gerais em função da 
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distância de outros centros urbanos de mesmo porte ou superior. Montes Claros é o sexto 

município do estado em números populacionais, o maior de sua região e o único com 

população superior a 100 mil habitantes em um raio de quase 300 quilômetros do centro 

da cidade, sendo Sete Lagoas a cidade média mais próxima (município do colar 

metropolitano de Belo Horizonte). Isto torna Montes Claros uma grande centralidade da 

região, com fortes conexões entre os municípios próximos, apresentando, portanto, 

algumas características metropolitanas. Ademais,  

Montes Claros possui funções de cidade média, pois a mesma dispõe de 

adequada infra-estrutura e equipamentos urbanos além de apresentar 

potencialidade na prestação de serviços e no comércio, nas áreas de saúde e 

educação. Tais circunstâncias fazem com que Montes Claros ostente influência 

na região Norte de Minas, a qual ele está incluindo e em outras regiões como 

o Vale do Jequitinhonha e Sul da Bahia (SARDINHA E FRANÇA, 2010). 

Apesar disto, a cidade não apresenta uma estrutura urbana condizente e, em 

determinados locais, é possível notar problemas característicos das metrópoles como 

congestionamento, poluição visual e poluição sonora em decorrência do tráfego 

motorizado (SARDINHA e FRANÇA, 2010). 

De acordo com as Normais Climatológicas do Brasil de 1991 a 2020 do Instituto 

Nacional de Meteorologia (INMET), Montes Claros é o 10º município com maior média 

anual de temperatura máxima do estado (30,1º) e o 1º se considerados apenas os 

municípios com mais de 100 mil habitantes. Em relação aos demais municípios 

brasileiros, Montes Claros possui a 25ª maior média, sendo a 3ª se considerados apenas 

os municípios da região Sul e Sudeste (INMET, 2022). Desta forma, é esperado que os 

fatores climáticos tenham um peso no momento da escolha do modo de transporte 

(aspecto este que será abordado de forma detalhada nos Capítulo 7). 

Com mais de 12 mil alunos matriculados, a UNIMONTES é a maior universidade 

da região Norte de Minas Gerais e possui grande importância na região. O Campus Darcy 

Ribeiro, principal campus da universidade, no qual se localiza a sede administrativa e 

onde encontra-se cerca de metade do total de alunos matriculados em cursos presenciais. 

Segundo dados da gestão universitária, o Campus Darcy Ribeiro conta com 5.401 

acadêmicos, 1.036 docentes e 278 servidores técnico-administrativos, ou seja, um total 

de 6.715 usuários vinculados a este campus. 

O campus está inserido no meio de um contexto urbano caótico em função de sua 

localização e, portanto, o acesso influencia e é influenciado pelo trânsito do seu entorno. 
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Conforme evidenciado pela Figura 3, correspondente ao Mapa do Macrozoneamento do 

Plano Diretor Municipal (MONTES CLAROS, 2016), há um uso residencial significativo 

na sua área de influência que é impactado pelas viagens diárias geradas. Na imagem, as 

linhas amarelas correspondem aos limites do Campus Darcy Ribeiro, enquanto as linhas 

vermelhas correspondem aos limites das quadras, e as áreas são definidas pela hachura, 

sendo a cor da hachura correspondente a: 

• sem hachura a zona residencial 1; 

• hachura verde a zona residencial 2; 

• hachura alaranjada a zona residencial 3; 

• hachura vermelha a zona comercial 1; e a 

• hachura preta representa a setores especiais (universidades, hospitais, 

áreas de lazer e escolas em geral). 

 
Figura 3: Mapa do Macrozoneamento do Plano Diretor municipal 

Fonte: Adaptado de Montes Claros (2016) 
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Existem dois pontos de vista em relação à localização central do campus: o 

posicionamento no meio do tecido urbano pode ser um facilitador do acesso à IES por 

modos ativos de transporte e, em contrapartida, a sua grande atratividade de viagens 

impacta toda a mobilidade de seu entorno. 

O acesso ao campus é realizado por duas portarias, sendo a Portaria Norte 

localizada em frente à Praça Geraldo Magalhães Gomes do Bairro Todos os Santos; e a 

Portaria Sul localizada na Avenida José Corrêa Machado do Bairro Melo. As duas 

principais vias que dão acesso ao campus e, consequentemente, mais sofrem com a 

influência do tráfego destinado ao acesso deste são: A Rua Santa Maria, que liga o Centro 

ao campus; e a Rua Tupis, que atravessa o Rio Vieira, dando acesso à Avenida José Corrêa 

Machado no caso da Portaria Sul (Figura 4). 

A Rua Santa Maria (Figura 5) liga o centro da cidade à Portaria Norte, enquanto a 

Avenida José Corrêa Machado, em seu sentido norte-sul (Figura 6), permite o acesso à 

Portaria Sul do campus. Ambas as vias são constituídas por três faixas de trânsito, sendo 

que, por quase toda a extensão destas, uma das faixas é destinada à parada e 

estacionamento de veículos automotores. Nas duas imagens é possível visualizar 

sinalizações verticais de indicação (placa azul com legendas brancas) e, em ambos os 

casos, elas estão indicando o acesso ao Campus Darcy Ribeiro. 
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Figura 4: Principais rotas de acesso ao campus 

Fonte: Elaboração própria com auxílio do CartoDB© 
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Figura 5: Faixas de tráfego e calçadas da Rua Santa Maria 

Fonte: Imagem extraída do Google Earth®, Acesso em: Maio 2023. 

 
Figura 6: Faixas de tráfego e calçadas da Avenida José Corrêa Machado 

Fonte: Imagem extraída do Google Earth®, Acesso em: Abr. 2023. 

A Figura 7 apresenta o mapa topográfico do entorno do campus Darcy Ribeiro, 

sendo indicado um perfil com poucas alterações no relevo. O trajeto que liga a região 

central até a Portaria Norte (traçado apresentado na Figura 4) é predominantemente plano. 

Perfil semelhante pode ser verificado em toda a extensão da Avenida José Corrêa 

Machado, via esta que dá acesso a Portaria Sul (traçado apresentado na Figura 4). É 

possível concluir, portanto, que o relevo do entorno do campus não traz uma impedância 

alta para a adesão aos modos ativos de transporte.  
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Figura 7: Mapa topográfico do entorno do campus Darcy Ribeiro 

Fonte: Elaboração própria com auxílio do CartoDB©   
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A UNIMONTES divide os seus cursos em quatro áreas do conhecimento e, no 

Campus Darcy Ribeiro, os cursos foram instalados separadamente em prédios nomeados 

conforme área correspondente. Sendo assim, os prédios onde ocorrem as aulas são:  

• Prédio 1: Centro de Ciências Sociais Aplicadas (CCSA);  

• Prédio 2: Centro de Ciências Humanas (CCH);  

• Prédio 3: Centro de Ciências Exatas e Tecnológicas (CCET); e  

• Prédio 6: Centro Ciências Biológicas e da Saúde (CCBS). 

O Campus possui mais de 200 mil metros quadrados de área, entretanto, conforme 

gravura apresentada na Figura 8, os prédios onde ocorrem as aulas foram instalados de 

forma aproximada. A distância entre o CCSA e o CCBS (respectivamente os itens 3 e 10 

na Figura 8) é de menos de 400 metros. 

 
Figura 8: Mapa do Campus Darcy Ribeiro 

Fonte: Adaptado de Santos (2018)  
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5 RESULTADOS 

 

Conforme indicado na Metodologia (Capítulo 3), a entrevista aplicada aos 

usuários do Campus Darcy Ribeiro foi o estudo de caso utilizado para nortear este 

trabalho, sendo a principal fonte de dados. Já o presente capítulo tem como foco 

apresentar os resultados do tratamento dos dados obtidos nesta aplicação, servindo como 

subsídio para os dois próximos capítulos, onde estes dados serão analisados de forma 

mais detalhada. 

Este capítulo destaca os aspectos considerados relevantes ou aqueles que 

apresentaram resultados significativos. Alguns destes aspectos e resultados evidenciam 

desde já o nível de capilaridade da pesquisa, apresentando pontos relevantes deste 

trabalho, bem como as limitações encontradas. 

 

5.1 Características gerais da amostra 

 

Através de informações cedidas pela direção da UNIMONTES, identificou-se que 

o Campus Darcy Ribeiro conta com 6.715 usuários divididos entre alunos de graduação 

e pós-graduação, servidores técnico-administrativos e docentes. O quantitativo de 

usuários em cada categoria e a parcela em relação ao total estão evidenciados na Tabela 

5. 

Tabela 5: Quantitativo de usuários em cada categoria e a parcela em relação ao total 

Vínculo Usuários por categoria Parcela dos usuários (%) 

Acadêmicos 5.401 80,4 

Docentes 1.036 15,4 

Técnicos Administrativos 278 4,2 

Total 6.715 100,0 

Fonte: Elaboração própria 

A pesquisa aplicada neste estudo de caso foi realizada a partir de uma amostra dos 

usuários apresentados na Tabela 5. Desta forma, foi calculada a margem de erro atrelada 

à pesquisa. Para tal foi utilizada a Equação 1 apresentada no Capítulo 3 (referente à 

Metodologia). Considerando, portanto, o total de 6.715 indivíduos vinculados ao campus 

e uma amostra de 504 entrevistados – sendo 377 acadêmicos e 127 servidores – o erro 

amostral foi de 4,20% para a amostra global e de 4,87% entre os acadêmicos e 8,27% 
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entre os servidores. Desta forma, foi atingido o parâmetro estipulado ao planejar a 

aplicação do questionário. 

Durante a aplicação do questionário, objetivou-se atingir um percentual 

proporcional ao número de usuários por categoria, de modo a alcançar uma 

representatividade compatível com a realidade do campus. A Tabela 6 evidencia a 

quantidade de usuários entrevistados por categoria, bem como a porcentagem equivalente 

do total de entrevistados. 

Tabela 6: Quantidade de usuários entrevistados por categoria 

Vínculo Usuários entrevistados Parcela do total de entrevistados (%) 

Acadêmicos 377 74,8 

Docentes 101 20,0 

Técnicos administrativos 26 5,2 

Total 504 100,0 

Fonte: Elaboração própria 

Por fim, a Tabela 7 apresenta a parcela de usuários entrevistados em relação ao 

número de usuários por categoria, sendo 7,5% a porcentagem de entrevistados em relação 

ao total de usuários do campus. 

Tabela 7: Parcela dos entrevistados em relação ao total de usuários por categoria 

Vínculo Usuários Usuários entrevistados Parcela entrevistada (%) 

Acadêmicos 5.401 377 7,0 

Docentes 1.036 101 9,7 

Técnicos administrativos 278 26 9,4 

Total 6.715 504 7,5 

Fonte: Elaboração própria 

5.2 Dados Sociodemográficos 

 

Nesta seção serão apresentadas as características sociodemográficas de gênero; 

raça; faixa etária; moradia; e renda dos usuários, bem como aspectos que influenciam na 

questão econômica como, por exemplo, o número de filhos dependentes. 

A Tabela 8 apresenta o quantitativo dos usuários entrevistados em relação a sua 

identidade de raça e gênero. Em relação ao gênero, destacou-se o número de mulheres 

que responderam ao questionário. A proporção de mulheres entre os servidores 

entrevistados é próxima da metade, entretanto, analisando separadamente a resposta dos 

acadêmicos, a distribuição foi de 63,1% mulheres; 35,8% homens; e 1,1% não binários. 
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Segundo o IBGE (2024), a proporção de mulheres entre os estudantes 

matriculados em IES no Brasil corresponde a 57,5%. Este dado evidencia não apenas a 

participação da mulher no ensino superior, mas também a relevância de entender as 

especificidades do comportamento deste grupo para uma boa gestão dos campi 

universitários. Em contato com a direção da UNIMONTES, foi informado que a 

proporção de mulheres entre os acadêmicos corresponde a 61,5%, o que justifica os 

números encontrados nesta pesquisa. 

Tabela 8: Dados sociodemográficos de raça e gênero 

Raça e Gênero Quantidade Parcela do total de entrevistados (%) 

Homem 196 38,89 

Branco 91 18,06 

Pardo 75 14,88 

Preto 30 5,95 

Mulher 304 60,32 

Amarelo 1 0,20 

Branco 129 25,60 

Indígena 1 0,20 

Pardo 127 25,20 

Preto 46 9,13 

Não Binário 4 0,79 

Branco 4 0,79 

Total Geral 504 100,00 

Fonte: Elaboração própria 

Na parte do formulário que solicitava a identidade de gênero, o entrevistado 

poderia optar por “homem”, “mulher” ou descrever de forma aberta a sua identidade. 

Dentre os quatro indivíduos “não binários”, um especificou a sua identidade de gênero 

como “agênero”, entretanto, este foi enquadrado junto aos demais que responderam “não 

binário” para garantir o sigilo das respostas e a privacidade dos participantes. 

 De forma complementar, a Tabela 9 apresenta individualmente os quantitativos 

em relação à identidade racial dos respondentes. De acordo com o Estatuto da Igualdade 

Racial (BRASIL, 2010), considera-se população negra o “conjunto de pessoas que se 

autodeclaram pretas e pardas, conforme o quesito cor ou raça usado pela Fundação 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística”, sendo assim, nesta tabela, estas duas 

respostas foram somadas. Destaca-se ainda a pequena parcela de respostas “amarelo” ou 

“indígena” no questionamento racial. 
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Tabela 9: Dados sociodemográficos de raça 

Raça Quantidade Parcela do total de entrevistados (%) 

Amarelo 1 0,20 

Branco 224 44,44 

Indígena 1 0,20 

Negro 278 55,16 

Total Geral 504 100,00 

Fonte: Elaboração própria 

Para análise da faixa etária dos respondentes foi proposta uma divisão em 

intervalos de 10 em 10 anos, mas com uma distribuição diferente entre aquelas que 

compreendem os 18 aos 30 anos, pois é notório que estas são as idades preponderantes 

entre os usuários dos campi universitários, fato ratificado no teste piloto e confirmado nos 

resultados desta pesquisa: 88,9% dos acadêmicos possuem menos de 30 anos, sendo 

91,9% se considerado apenas os acadêmicos de graduação. 

A Tabela 10 traz a proporção das faixas de idade dos usuários em relação ao total 

de cada categoria e a porcentagem geral. Para a determinação da porcentagem geral, os 

valores de cada categoria foram multiplicados pelo índice correspondente da parcela dos 

usuários. Índices estes já apresentados na Tabela 7 (respectivamente 0,80; 0,15; e 0,04). 

Tabela 10: Dados sociodemográficos de faixa etária 

Faixa de idade 
Parcela ponderada dos entrevistados (%) 

Acadêmicos Docentes Técnicos administrativos Total ponderado 

Faixa 1: Até 18 anos 1,06 - - 0,85 

Faixa 2: 18 a 24 68,17 - 3,85 54,99 

Faixa 3: 25 a 30 19,63 0,99 11,54 16,42 

Faixa 4: 31 a 39 6,10 11,88 19,23 7,54 

Faixa 5: 40 a 49 3,98 35,64 26,92 9,81 

Faixa 6: 50 a 59 0,53 36,63 26,92 7,19 

Faixa 7: 60 a 69 - 14,85 11,54 2,77 

Faixa 8: 70 ou mais 0,53 - - 0,43 

Fonte: Elaboração própria 

Para a coleta dos dados relativos às condições sociais e econômicas dos usuários, 

levou-se em consideração diferentes aspectos, sendo estes: a “quantidade de pessoas que 

reside junto ao entrevistado”; a “renda familiar mensal bruta”; se “auxilia no sustento do 

núcleo familiar”; se “possui bolsa de estudos” (no caso dos acadêmicos); se “possui 

alguma outra ocupação profissional”; e se “possui filhos dependentes economicamente”. 

Através da renda familiar e do número de moradores, permitiu-se estabelecer a 

renda per capita. Tais dados só foram coletados dos acadêmicos, pois a direção da 

universidade informou que os docentes se recusaram a responder perguntas acerca de sua 
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renda e, com isso, estas perguntas foram suprimidas do questionário encaminhado às 

categorias de docentes e servidores técnico-administrativos. Embora esta possa ser 

considerada uma limitação da pesquisa, existe uma maior homogeneidade em relação à 

renda dos servidores se comparada à renda dos acadêmicos. 

O salário-mínimo corrente no ano de aplicação da pesquisa (2023) foi utilizado 

como referência, sendo os usuários divididos em dez faixas de renda per capita, como 

apresenta a Tabela 11. Considerando renda uma grandeza relativa e normalmente 

percebida em comparação com outros indivíduos de um determinado contexto, foi 

realizada a segregação das faixas de acordo com a incidência de uma parcela relevante do 

total de respostas, utilizando para tal frações e múltiplos do salário-mínimo vigente 

(R$1.320), sendo assim, as faixas apresentam diferentes intervalos. 

Tabela 11: Dados sociodemográficos de renda 

Faixa de renda 
Renda per capita (R$) 

Acadêmicos Parcela do total (%) 
≥ < 

1 0 330 26 6,90 

2 330 660 124 32,89 

3 660 990 48 12,73 

4 990 1320 94 24,93 

5 1320 1980 31 8,22 

6 1980 2640 27 7,16 

7 2640 3960 12 3,18 

8 3960 5280 6 1,59 

9 5280 6600 7 1,86 

10 6600 13200 2 0,53 

Total Geral   377 100,00 

Fonte: Elaboração própria 

Os acadêmicos também foram questionados quanto ao recebimento de bolsas de 

estudos, conforme apresenta a Tabela 12. 

Tabela 12: Porcentagem de alunos com bolsa estudantil 

Possui bolsa de estudos Parcela dos entrevistados (%) 

Não 80,64 

Sim 19,36 

Fonte: Elaboração própria 

Enquanto as duas primeiras abordagens (renda per capita e bolsa de estudos) 

foram direcionadas apenas aos acadêmicos, o questionamento relativo ao auxílio no 

sustento familiar estava presente no formulário de todos os usuários do campus. 

Entretanto, uma vez que a totalidade dos servidores responderam que “sim” (ajudam no 
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sustento familiar), foram consideradas apenas as respostas dos acadêmicos. Isto posto, a 

parcela dos entrevistados que consta na Tabela 13 se refere apenas a esse grupo. 

Tabela 13: Porcentagem de alunos que ajudam no sustento familiar 

Ajuda no sustento familiar Parcela dos entrevistados (%) 

Não 55,17 

Sim 44,83 

Fonte: Elaboração própria 

O questionamento sobre a ocupação foi também aplicado a todas as categorias de 

usuários do campus, entretanto, devido à natureza do vínculo de cada grupo, foram 

disponibilizadas respostas distintas aos acadêmicos e aos servidores, sendo a Tabela 14 

responsável por apresentar as respostas dos acadêmicos. 

Tabela 14: Ocupação dos alunos além dos estudos 

Ocupação além dos estudos Parcela dos entrevistados (%) 

Não possui 40,32 

Faz estágio remunerado 29,18 

Faz estágio não remunerado 3,18 

Trabalha com carteira assinada 11,41 

Trabalha como servidor público 6,37 

Trabalha de forma autônoma 7,43 

Trabalha eventualmente 2,12 

Fonte: Elaboração própria 

Já os servidores, sejam estes docentes ou técnico-administrativos, tiveram suas 

respostas apresentadas na Tabela 15. Nesta parte da entrevista o usuário poderia optar por 

mais de uma alternativa (exceto quando marcada a resposta “Trabalha apenas neste 

campus”), pois alguns entrevistados se enquadram simultaneamente em mais de uma 

ocupação além de trabalhar no Campus Darcy Ribeiro. Por consequência disso, se 

somadas as porcentagens presentes na coluna “Parcela dos entrevistados” da Tabela 15, 

naturalmente o valor ultrapassará os 100%. 

Tabela 15: Ocupação profissional secundária 

Ocupação profissional Parcela dos entrevistados (%) 

Trabalha apenas neste campus 50,39 

Trabalha também em outra instituição 32,28 

Trabalha também para a UNIMONTES em outros campi 13,39 

Estuda na UNIMONTES 4,72 

Estuda em outra Instituição de Ensino 3,15 

Fonte: Elaboração própria 

Por fim, a parte da entrevista relativa aos dados de moradia e renda abordou a 

quantidade de filhos dos entrevistados. Segundo Kohler Harkot et al. (2018), este fator 
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pode alterar o padrão de viagem do indivíduo, em especial das mulheres e principalmente 

aquelas com filhos mais jovens. Dito isto, os entrevistados foram questionados quanto a 

quantidade de filhos dependentes economicamente, sendo apresentado o resultado na 

Tabela 16. Não foi percebida uma diferença relevante em relação ao gênero ou faixa de 

renda, ou seja, o padrão de respostas seguiu proporções aproximadas independente destes 

fatores. Importante ressaltar que 69,4% daqueles que possuem ao menos um filho são 

servidores, sejam eles docentes ou técnico-administrativos. 

Tabela 16: Número de filhos dependentes economicamente 

Filhos dependentes economicamente Parcela dos entrevistados (%) 

0 75,40 

1 11,51 

2 10,52 

3 1,98 

4 0,40 

5 0,20 

Fonte: Elaboração própria 

5.3 Perfil acadêmico e docente 

 

O perfil acadêmico e profissional foi caracterizado nesta seção de forma separada 

entre acadêmicos e docentes, pois a maior parte dos docentes ministram aulas em mais de 

um curso, inclusive em diferentes turnos e, por vezes, diferentes prédios do campus. 

 

5.3.1 Acadêmicos 

 

A UNIMONTES possui atualmente 37 cursos presenciais de graduação, sendo 

que, no ano de aplicação desta pesquisa (2023), considerando apenas o Campus Darcy 

Ribeiro, havia 30 cursos, estando todos consolidados, ou seja, com acadêmicos em todos 

os períodos propostos em seus respectivos projetos pedagógicos. A proporção das 

respostas mostrou-se relativamente bem distribuída entre os diversos cursos de graduação 

presentes no campus e não apontaram diferenças significativas em relação ao padrão de 

respostas.  

Apesar dos cursos em si não terem demonstrado diferenças nos padrões de 

respostas, foram percebidas diferenças em relação ao prédio em que as aulas são 

ministradas, o turno das aulas e a sua categoria (graduação ou pós). Desta forma, os 

usuários serão caracterizados quanto a estes fatores e analisados quanto aos padrões de 

respostas no capítulo seguinte. 
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Já em relação aos cursos de pós-graduação, na época em que a pesquisa foi 

aplicada, a UNIMONTES possuía 18 programas Strictu Sensu, sendo 7 deles 

profissionais. Desses programas, além dos cursos de Mestrado, 4 programas possuem 

também o nível de Doutorado. Considerando apenas o Campus Darcy Ribeiro, são 16 

programas de Pós-Graduação Strictu Sensu. Quanto aos cursos desta categoria, houve 30 

entrevistados, tendo a sua proporção menos distribuída, contando com resposta de apenas 

9 programas. Possivelmente esta particularidade se deu em função do formato destes 

cursos, em que os alunos matriculados nem sempre têm atividades presenciais regulares. 

A Tabela 17 mostra a proporção entre os entrevistados por categoria de curso. 

Tabela 17: Parcela dos acadêmicos por categoria do curso 

Categoria do curso Parcela dos entrevistados (%) 

Graduação 92,29 

Pós-graduação 7,71 

Fonte: Elaboração própria 

O Campus Darcy Ribeiro possui 10 prédios, tendo as aulas concentradas em 

apenas quatro, sendo estes divididos por áreas do conhecimento, conforme descrito no 

Capítulo 4. A Tabela 18 mostra esta distribuição dos entrevistados de acordo com os 

referidos prédios. 

Tabela 18: Distribuição dos acadêmicos conforme o prédio e área do conhecimento 

Prédio Parcela dos acadêmicos (%) 

Centro de Ciências Sociais Aplicadas (Prédio 1) 30,05 

Centro de Ciências Humanas (Prédio 2) 22,87 

Centro de Ciências Exatas e Tecnológicas (Prédio 3) 10,11 

Centro Ciências Biológicas e da Saúde (Prédio 6) 36,97 

Fonte: Elaboração própria 

Conforme mencionado anteriormente, o turno das aulas também é um aspecto 

relevante a ser analisado, sendo assim, a Figura 9 mostra a distribuição dos entrevistados 

quanto a este quesito. 
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Figura 9: Distribuição dos acadêmicos por horário das atividades 

Fonte: Elaboração própria 

5.3.2 Docentes 

 

Conforme mencionado no início desta seção, os docentes ministram aulas em 

diferentes cursos, turnos e prédios. A Tabela 19 apresenta a distribuição dos docentes 

conforme aqueles que dão aulas em cursos de graduação, pós-graduação e ambos. 

Tabela 19: Parcela de docentes por categoria do curso 

Categoria do curso Parcela dos entrevistados (%) 

Apenas graduação 72,63 

Graduação e Pós 25,26 

Apenas Pós-graduação 2,11 

Fonte: Elaboração própria 

Quanto aos turnos em que os docentes trabalham, a maior parte (93,06%) trabalha 

em mais de um horário, com destaque para os 13,86% dos docentes que trabalham no 

período matutino e noturno, ou seja, deslocam-se até o campus duas vezes por dia. A 

Figura 10 apresenta esta distribuição. 

 
Figura 10: Distribuição dos docentes por horário das atividades 

Fonte: Elaboração própria 

27,85%

15,12%

19,89%

35,01%

2,12%

0,00%

5,00%

10,00%

15,00%

20,00%

25,00%

30,00%

35,00%

40,00%

Acadêmicos

Diurno (Atividades no período

da manhã e da tarde)

Integral

Matutino

Noturno

Vespertino

2,97%

13,86%

46,53%

22,77%

1,98%1,98%

9,90%

0,00%

5,00%

10,00%

15,00%

20,00%

25,00%

30,00%

35,00%

40,00%

45,00%

50,00%

Docentes

Matutino

Matutino, Noturno

Matutino, Vespertino

Matutino, Vespertino,

Noturno

Noturno

Vespertino

Vespertino, Noturno



62 
 

5.4 Habilitação para dirigir e acesso a veículos 

 

Tanto a certificação de habilitação para dirigir determinados veículos, quanto a 

disponibilidade deste veículo para uso são fatores que possuem grande influência na 

escolha do modo de transporte pelo usuário e na sua percepção acerca dos fatores que 

influenciam nesta escolha, afinal, normalmente estes fatores podem ser limitantes, 

principalmente no que diz respeito ao uso de veículos motorizados privados. 

Os resultados apresentaram diferenças quanto a quatro critérios: ocupação na IES 

(acadêmico, docente ou técnico-administrativo); gênero; identidade racial; e renda. 

Também foi apresentada uma diferença quanto à faixa etária, pois, quanto maior a faixa 

etária, maior o número de habilitações, com um crescimento quase linear, entretanto, esta 

variação é naturalmente esperada e não será abordada. A Figura 11 apresenta a relação do 

primeiro critério descrito e a presença de habilitação. 

 
Figura 11: Habilitação para dirigir conforme vínculo com a UNIMONTES 

Fonte: Elaboração própria 

É possível notar que a parcela de pessoas habilitadas para dirigir motos e carros 

são maiores do que aquelas habilitadas apenas para motos, o que indica uma prioridade 

entre a população entrevistada. Neste sentido, destaca-se que os acadêmicos são os que 

mais possuem habilitação para dirigir motos e os que menos possuem habilitação para 

ambos. Importante ressaltar também a quantidade de acadêmicos sem qualquer 

habilitação: 50,93%; enquanto o somatório dos servidores sem nenhuma habilitação 

corresponde a apenas 6,30%. 

Em relação ao gênero, a Figura 12 mostra que a proporção de homens com 

habilitação para dirigir é superior à proporção de mulheres em todos os tipos de veículos. 

Também é possível visualizar no gráfico que 75% das pessoas não binárias não possuem 

habilitação para dirigir veículos em nenhuma categoria. 
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Figura 12: Habilitação para dirigir conforme identidade de gênero 

Fonte: Elaboração própria 

Quanto às respostas desagregadas conforme as respostas relativas à identidade 

racial, é importante esclarecer que apenas um entrevistado respondeu como “indígena” e 

um como “amarelo”, sendo assim, a parcela de 100% apresentada para estes grupos se 

deve pelo tamanho da amostra e as análises irão se restringir às demais respostas. 

É possível notar no gráfico da Figura 13 uma prevalência quanto às pessoas 

brancas habilitadas para dirigir carros: 49,11%, enquanto o percentual de pessoas negras 

é de 30,58%. Esta discrepância também é percebida quanto às pessoas sem qualquer 

habilitação para dirigir: 31,25% de pessoas brancas e 46,04% de pessoas negras. Apesar 

disso, em relação à dupla habilitação, para dirigir carros e motos, os valores são maiores 

entre as pessoas negras: 17,63%, enquanto o percentual de pessoas brancas é de 12,95%. 

 
Figura 13: Habilitação para dirigir conforme identidade racial 

Fonte: Elaboração própria 

Quanto às faixas de renda bruta per capita, a Figura 14 indica que a presença de 

habilitação para dirigir carros mostrou um crescimento quase linear, o que já era esperado, 

considerando o custo para obtenção da habilitação, entretanto, quanto à habilitação para 

dirigir motos, o gráfico indicou que as faixas de renda mais altas não possuem tal 

habilitação, possivelmente pelo desinteresse daqueles mais abastados em pilotar veículos 

desta categoria. 
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Figura 14: Habilitação para dirigir conforme faixa de renda 

Fonte: Elaboração própria 

Já em relação ao acesso a determinados veículos, os resultados são apresentados 

na Figura 15 de forma diferente aos dados anteriores, podendo a somatória ultrapassar os 

100% em função do formato de pergunta na entrevista, visto que o entrevistado poderia 

assinalar mais de uma alternativa de resposta entre o acesso a “bicicletas”; “carros”; e 

“motos”.  

Em relação aos entrevistados que não possuem acesso a nenhum veículo 

(13,19%), o gráfico presente na Figura 15 mostra que nenhum servidor técnico-

administrativos se encaixa neste quadro, bem como poucos docentes (4,95%), enquanto 

quase metade dos acadêmicos (45,89%) não possuem acesso a nenhum veículo. 

A Figura 15 mostra que a maior parte dos servidores tem acesso a algum veículo, 

em especial os carros, o que mostra que, para este grupo de usuários, a disponibilidade de 

um veículo em si não é um entrave para o uso de modos motorizados. Em contrapartida, 

este critério é um claro limitante aos acadêmicos. Outro ponto a ser notado é o acesso às 

bicicletas, em especial entre os docentes (20,79%), grupo este que se destaca por nenhum 

dos entrevistados utilizarem este modo para acesso ao campus (aspecto que é abordado 

com mais ênfase na seção seguinte). 

 
Figura 15: Acesso a veículos por vínculo com a UNIMONTES 

Fonte: Elaboração própria 
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A Figura 16 mostra a forma como os indivíduos de diferentes identidades de 

gênero possuem inconformidade em relação ao acesso aos veículos. Entre os quatro 

indivíduos que se identificam com um gênero não-binário, dois responderam ter acesso 

aos três tipos de veículos disponibilizados na pesquisa (bicicleta; carro; e moto) e dois 

afirmaram não ter acesso a nenhum dos três. Entretanto, a pequena amostra de indivíduos 

com tal identidade pode enviesar uma análise desagregada destes dados. 

Se comparado isoladamente os dados relativos aos gêneros binários, é possível 

perceber que os homens possuem um acesso relativamente maior em todas as categorias 

de veículos do que as mulheres, sendo que 75% dos homens têm acesso a pelo menos um 

veículo, enquanto as mulheres apresentam porcentagem menor do que 60%. 

Considerando que este trabalho tem como o foco o estímulo ao uso de modos ativos de 

transporte, os dados acerca do acesso à bicicleta são de extrema relevância e a identidade 

de gênero mostrou-se um fator impactante, uma vez que apenas 15,5% das mulheres 

possuem acesso a este veículo, enquanto os homens 36,7%. 

 
Figura 16: Acesso a veículos por identidade de gênero 

Fonte: Elaboração própria 

Como pode ser verificado na Figura 17, o acesso aos veículos, analisados de forma 

desagregada por identidade racial segue uma lógica parecida com a apresentada na Figura 

16, que trata da habilitação para dirigir conforme as respostas relativas à identidade de 

gênero. Ocorre uma prevalência de pessoas brancas em relação ao acesso aos carros 

(56,25%), enquanto o percentual de pessoas negras é de 40,65%. Mantêm-se a 

discrepância em relação às pessoas sem acesso a qualquer veículo: 29,46% de pessoas 

brancas e 39,57% de pessoas negras. O acesso a motos é maior entre os negros, entretanto 

os valores não são tão discrepantes. 
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Figura 17: Acesso a veículos por identidade racial 

Fonte: Elaboração própria 

Por fim, a Figura 18 mostra a diferença no acesso aos veículos por faixa de renda, 

demonstrando um crescimento quase linear do acesso aos carros por faixa de renda per 

capita, bem como um declínio em relação às pessoas sem acesso a qualquer veículo.  

Quanto ao acesso às motos, há um crescimento conforme as faixas de renda, 

porém não tão relevante quanto o acesso aos carros, mostrando que, parte das pessoas 

enquadradas em uma faixa de renda per capita menor, possuem acesso a este veículo, 

enquanto algumas em faixas superiores não possuem acesso, como as faixas 8 e 10, o que, 

provavelmente, não ocorre por uma questão financeira, mas sim por opção. 

Outro destaque importante é o acesso às bicicletas, sendo presente de forma quase 

homogênea entre as diversas faixas de renda, apresentando percentagens superiores nas 

faixas de renda 1 e 9 (praticamente opostas). 

 
Figura 18: Acesso a veículos por faixa de renda 

Fonte: Elaboração própria 
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5.5 Modos de Acesso 

 

Um aspecto importante deste trabalho é a busca por uma mobilidade urbana mais 

sustentável através do estímulo à mobilidade ativa, ou seja, não motorizada. É importante 

salientar que a sustentabilidade de um meio de transporte não se baseia apenas entre 

motorizado e não motorizado. Outros aspectos já abordados na Revisão bibliográfica 

como a capacidade de compartilhamento do meio de transporte e a utilização de fontes 

de energia menos impactantes são fundamentais para alcançar a sustentabilidade 

almejada. De qualquer forma, a Tabela 20 mostra que praticamente três a cada quatro 

usuários do Campus Darcy Ribeiro o acessam por meio de modos motorizados.  

Na entrevista realizada, dentre os modos ativos, o usuário poderia responder que 

acessa o campus “a pé”; por “bicicleta”; ou descrever de maneira aberta algum outro 

modo ativo de transporte utilizado, entretanto, conforme pode ser visualizado na Tabela 

20, nenhum usuário indicou utilizar modos alternativos no acesso ao campus. 

Tabela 20: Modo de acesso 

Modo de acesso  Parcela dos entrevistados (%) 

Ativo 
Caminhada 23,21 

Bicicleta 3,97 

Público Coletivo Ônibus 15,28 

Carona 
Carona em carro 2,58 

Carona em moto 2,58 

Fretado 

Automóvel de aplicativo 4,37 

Táxi 0,40 

Mototáxi 1,19 

Van ou Ônibus fretado 3,97 

Veículo particular 
Carro próprio 32,54 

Moto própria 9,92 

Fonte: Elaboração própria 

A entrevista indicou que a maior parte dos usuários que acessam o campus de 

forma não-motorizada o fazem pelo modo pedonal, mas existem muitos aspectos que 

precisam ser abordados para entender esta escolha, como a percepção do usuário e a 

distância envolvida no deslocamento até o campus. Sendo assim, tais aspectos serão 

analisados em momento oportuno no próximo capítulo. 

Quanto aos modos motorizados, constou no formulário todas as opções 

disponíveis e regularizadas no município de Montes Claros, englobando na entrevista 

diversas possibilidades de acesso motorizado. A Tabela 20 apresenta estes dados, 
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deixando claro que se optou por utilizar os termos mais usuais na região de aplicação da 

entrevista em detrimento das definições contidas na Política Nacional de Mobilidade 

Urbana (BRASIL, 2012), tal decisão foi tomada no intuito de facilitar o entendimento dos 

entrevistados. 

Com base na Tabela 20, foi elaborado o gráfico da  Figura 19 somando os 

diferentes tipos de modo de acesso por categoria: “particular” para motos e carros; 

“fretado” para o acesso por táxi, mototáxi, fretado ou por aplicativo; e “carona”, seja em 

carro ou moto. Desta forma, é possível visualizar melhor o deslocamento por meio 

motorizado. 

 
Figura 19: Distribuição modal do acesso motorizado 

Fonte: Elaboração própria 

A questão das caronas foi explorada separadamente em uma parte do formulário. 

Alguns estudos (e.g. DE SOUZA SILVA et al., 2019; KAPLOWITZ e SLABOSKY, 2018, 

TEZCAN, 2015) têm o foco no compartilhamento de caronas entre usuários de campi 

universitários, ou seja, nestes casos, tanto o indivíduo que oferece, quanto o que recebe a 

carona têm o campus como destino, entretanto, para este trabalho foi considerada também 

a possibilidade de o condutor não permanecer no campus após o final da carona, o que 

diminuiria o aspecto de sustentabilidade envolvido nesta prática. A Tabela 21 detalha o 

tipo de deslocamento das pessoas que acessam o campus por meio de carona, sendo que, 

em apenas 30,77% destes casos o motorista e o caroneiro permanecem no campus no final 

do trajeto. 

Tabela 21: Detalhamento das caronas quanto à demanda 

Tipo de carona Parcela dos usuários (%) 

O motorista desvia o trajeto para realizar a carona 30,77 

O Campus fica no trajeto do motorista 38,46 

O motorista também é usuário do Campus 30,77 

Fonte: Elaboração própria 
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Os usuários que utilizam motos ou carros particulares para acessar o campus 

foram questionados quanto à oferta de caronas, sendo o resultado apresentado na Tabela 

22. Apesar dos resultados apresentados revelarem que a maior parte não oferece carona 

(49,07%), é preciso destacar que os números relativos à oferta são superiores aos da 

demanda. Em relação ao total de entrevistados, 1,59% utilizam caronas em que o 

motorista também é usuário do campus, enquanto 4,56% são motoristas que sempre 

oferecem carona. Tais resultados podem servir como ponto de partida para uma pesquisa 

específica sobre esse tema. 

Tabela 22: Detalhamento das caronas quanto à oferta 

Tipo de carona Parcela dos usuários (%) 

Sempre ofereço carona 10,75 

Já ofereci algumas vezes 40,19 

Não 49,07 

Fonte: Elaboração própria 

Apesar de não ser o foco deste trabalho, é importante destacar o papel do 

transporte público coletivo para a melhoria da sustentabilidade na mobilidade urbana, em 

especial quando se trata de longos deslocamentos, em que se torna desconfortável ou 

inviável o uso da mobilidade ativa. Cabe ressaltar, inclusive, que o modelo proposto para 

este estudo pode ser adaptado para abranger também outros modos de transporte. 

No formulário de entrevista, foram direcionadas duas perguntas específicas aos 

usuários que utilizam o transporte público coletivo para acesso ao campus. A primeira foi 

sobre o uso de integração entre linhas do sistema, sendo que 46,75% utilizam esta 

ferramenta para chegar ao campus. O segundo questionamento diz respeito ao uso do 

bilhete eletrônico, sendo os resultados apresentados na Tabela 23. 

Tabela 23: Detalhamento do uso de bilhete eletrônico 

Uso do bilhete eletrônico Parcela dos usuários (%) 

Não 40,26 

Sim, adquirido 49,35 

Sim, fornecido por empresa 10,39 

Fonte: Elaboração própria 

Conforme apresentado na seção anterior, existe uma forte relação entre o padrão 

de viagem e a posse ou não de habilitação para dirigir, seja para carro, moto ou ambos. A 

Tabela 24 mostra que a grande prevalência dos indivíduos habilitados em ao menos uma 

categoria faz uso de veículos motorizados particulares para acesso ao campus, enquanto 
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os usuários sem habilitação realizam o acesso principalmente por meio de, 

respectivamente: modos ativos; transporte público coletivo; e serviço de transporte 

fretado de passageiros. Cabe ressaltar ainda que 4,50% daqueles que não possuem 

habilitação realizam o acesso por meio de modos motorizados individuais, o que 

configura infração gravíssima de acordo com o Código de Trânsito Brasileiro (BRASIL, 

1997). 

Tabela 24: Relação entre o modo de acesso e a habilitação para dirigir 

Habilitação 
Modo de transporte utilizado no acesso ao campus (%) 

Ativo Público Coletivo Carona Fretado Particular 

Habilitado 15,79 7,24 3,29 6,25 67,43 

Sem habilitação 44,50 27,50 8,00 15,50 4,50 

Total Geral 27,18 15,28 5,16 9,92 42,46 

Fonte: Elaboração própria 

A Tabela 25 relaciona o acesso a uma bicicleta e o padrão de viagem, investigando 

o impacto desta característica no momento da escolha do modo de transporte para acesso 

ao campus. Para esta abordagem, os usuários foram divididos em quatro possíveis 

situações: sem acesso a qualquer veículo; acesso apenas à bicicleta; acesso à bicicleta e 

também a outros veículos motorizados (carro ou moto); e acesso apenas a carros ou 

motos. 

Segundo a Tabela 25, mais de 70% dos indivíduos que possuem acesso apenas à 

bicicleta escolhem modos ativos de transporte, sendo que 38,30% optam pelo uso deste 

veículo e 31,91% pela caminhada. A partir destes dados, é possível inferir que, caso os 

usuários sem acesso a qualquer tipo de veículo viessem a obter uma bicicleta, boa parte 

optaria por este meio de transporte. Este dado não pode ser entendido necessariamente 

como um ganho de sustentabilidade, pois estes usuários, em sua maioria, estariam 

migrando da caminhada e do transporte público coletivo para a bicicleta, entretanto, 

segundo Albino e Portugal (2017), a distância considerada confortável para a prática do 

ciclismo é cerca de três vezes maior do que a caminhada, o que auxiliaria em uma 

manutenção do comportamento destes indivíduos em optarem pelos modos ativos de 

transporte. 

Os indivíduos com acesso a veículos motorizados (carros e/ou motos) foram 

divididos entre aqueles que só possuem o acesso a tais veículos e os que também podem 

acessar a bicicleta. É possível notar uma relação no acesso à bicicleta e a adesão aos 

modos preconizados: a diferença entre os dois grupos de usuários é de, aproximadamente, 
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5% mais utilização dos modos ativos e 12% menos dos modos motorizados particulares. 

Entretanto, a diferença entre estes grupos não se mostrou tão impactante quanto as 

apresentadas no parágrafo anterior (diferença entre os que acessam a bicicleta e os que 

não têm acesso a nenhum veículo).  

Tabela 25: Relação entre o modo de acesso e o acesso a veículos 

Veículos com acesso 

Modo de transporte utilizado no acesso ao campus (%) 

Ativo 
Público 

Coletivo 
Carona Fretado Particular 

Sem acesso 48,30 30,11 6,25 15,34 - 

Apenas bicicleta 70,21 12,77 2,13 14,89 - 

Bicicleta e outros veículos motorizados 10,81 8,11 6,76 6,76 67,57 

Apenas veículos motorizados 5,31 5,80 4,35 5,31 79,23 

Total Geral 27,18 15,28 5,16 9,92 42,46 

Fonte: Elaboração própria 

5.6 Estágios de mudança comportamental dos entrevistados 

 

Conforme abordado no Referencial Teórico (mais especificamente no item 2.2.3), 

a teoria do Modelo Transteórico defende que existem diferentes níveis de propensão à 

mudança comportamental, o que deve refletir também em diferentes abordagens e 

estratégias. A Tabela 26 apresenta a distribuição dos entrevistados conforme os estágios 

de mudança de comportamento, tendo como superior o nível 1 (30,56%), relativo ao 

estágio de Pré-contemplação, aquele em que o indivíduo não pretende mudar os seus 

hábitos, pois não vê problemas em suas decisões. 

Outro destaque foi a pequena incidência de respostas no nível 2, relativo ao estágio 

de Contemplação, em que são enquadrados os indivíduos que não exercem, nem mesmo 

esporadicamente, o comportamento preconizado (no caso desta pesquisa, a escolha de 

modos ativos), entretanto, os indivíduos classificados neste nível, diferenciam-se 

daqueles em estágio de Pré-contemplação por reconhecerem problemas em seu hábito 

atual. 

Tabela 26: Porcentagem dos entrevistados por estágio de mudança comportamental 

Estágios de mudança comportamental Parcela dos entrevistados (%) 

Nível 1: Pré-contemplação 30,56 

Nível 2: Contemplação 1,19 

Nível 3: Preparação 16,47 

Nível 4: Ação 24,60 

Nível 5: Manutenção 27,18 

Fonte: Elaboração própria 
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5.7 Percepção dos usuários 

 

Conforme mencionado nos capítulos anteriores, este trabalho considera a análise 

da percepção do usuário uma peça fundamental para entender as melhores estratégias a 

serem adotadas para estimular a adesão aos modos ativos de transporte. Sendo assim, 

parte fundamental da entrevista objetivou coletar informações sobre a percepção dos 

usuários quanto a três temas: as razões para escolher os modos ativos de transporte 

(destinada apenas aos usuários destes modos); as barreiras que impedem esta escolha; e 

quais medidas teriam maior impacto no estímulo aos modos ativos. Nesta parte do 

formulário foi reservado ainda um espaço para que os usuários dessem sugestões de 

medidas que acreditassem trazer melhorias para o acesso e a mobilidade no campus, desta 

forma, estes aspectos serão abordados ao final desta seção.  

No capítulo 3 deste trabalho – referente à Metodologia – é esclarecido que estas 

abordagens tiveram forte amparo na pesquisa realizada no Campus São Carlos da USP 

(STEIN, 2013). Desta forma, no formulário que norteou esta pesquisa, foram replicadas 

as perguntas aplicadas na USP, porém adaptadas ao contexto da UNIMONTES e com 

enfoque nos aspectos que o trabalho anterior considerou mais relevantes, inclusive 

levando em consideração as sugestões captadas na pesquisa de Stein (2013). 

À vista do exposto, para estas etapas foram apresentados fatores para que os 

usuários elencassem de 1 a 5 o grau de importância, representando, assim, a escala de 

influência de cada um dos aspectos durante o processo de escolha modal. No total foi 

solicitado ao entrevistado 36 respostas divididas entre os três temas supracitados (razões, 

barreiras e medidas mais impactantes). Os resultados destas abordagens serão 

apresentados nesta seção e analisados de forma mais contundente no Capítulo 7. 

A Figura 20 representa as razões pelas quais os usuários de modos ativos de 

transportes realizam esta escolha modal. Assim como os demais gráficos que serão 

apresentados nesta seção, cada aspecto tem a porcentagem de respostas indicada em 

colunas agrupadas em nível de tonalidade crescente conforme o nível respondido. De 

forma combinada, o gráfico em linha vermelha sobreposto representa a pontuação obtida 

conforme o somatório dos percentuais multiplicados por seus respectivos índices. 

Dentre as 10 razões apresentadas aos entrevistados, o gráfico indica que a questão 

econômica e não ter acesso a um veículo motorizado são os principais aspectos para 

escolher acessar o Campus Darcy Ribeiro por modos ativos. É indicado ainda que não 
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precisar se preocupar com estacionamento e não gostar de dirigir são os aspectos menos 

relevantes à vista dos usuários. 

Apesar de não obterem pontuações tão altas quanto os aspectos supracitados, há 

um número relevante de entrevistados que responderam que morar perto e não ter 

habilitação são importantes razões para a escolha de modos ativos, provavelmente isto se 

dá pela natureza excludente destes itens, sendo mais adequados apenas aqueles que se 

enquadram entre os que moram perto e/ou não possuem habilitação. Para tal, no capítulo 

seguinte é realizada uma análise das respostas com base na distância e resposta negativa 

quanto à posse de habilitação para dirigir. 

 
Figura 20: Razões da escolha de modos ativos 

Fonte: Elaboração própria 

Por outro lado, na Figura 21 são apresentadas 14 possíveis barreiras ao acesso por 

modos ativos, sendo captado tanto o ponto de vista daqueles que utilizam modos 

motorizados, quanto os que utilizam modos não-motorizados. No capítulo seguinte, essas 

barreiras serão analisadas de forma desassociada, tentando entender as barreiras que 

impedem a adesão aos modos ativos, mas também as formas de atenuar as dificuldades 

enfrentadas pelos usuários que já aderiram a tais modos. 
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Destacou-se entre as barreiras os fatores climáticos (Ex.: chuva, calor, frio), a 

distância e a insegurança pública (Ex.: medo de assaltos, medo de assédio). Entre as 

barreiras menos importantes, destacou-se a ausência de estacionamento adequado para 

bicicletas e a posse de bicicletas. 

 
Figura 21: Barreiras aos modos ativos de transporte 

Fonte: Elaboração própria 

Por fim, a Figura 22 mostra as medidas que teriam maior impacto na adesão aos 

modos ativos (dentre as 12 medidas propostas aos entrevistados). Destacou-se, 

principalmente, o reforço da iluminação dos acessos para pedestres e ciclistas. Também 

obteve destaque, respectivamente, um maior policiamento nos arredores do campus e a 

criação e ampliação de calçadas e ciclofaixas no entorno do campus. Em contrapartida, a 

criação de uma taxa de estacionamento para veículos motorizados e o acesso a 

financiamento de bicicletas foram considerados menos impactantes. 
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Figura 22: Medidas com maior impacto na escolha por modos ativos de transporte 

Fonte: Elaboração própria 

Conforme mencionado no início desta seção, nesta parte do formulário foi 

reservado ainda um espaço para que, de forma opcional, o usuário contribuísse com 

sugestões de medidas não contempladas entre os doze fatores indicados, sendo utilizado 

para tal uma caixa de texto para resposta de forma aberta. No total, 186 usuários 

preencheram este campo de sugestão no questionário, sendo desconsiderado 10 destas por 

não apresentarem nenhuma medida conforme solicitado no enunciado do formulário. 

Desta forma, foram consideradas 176 respostas, sendo que alguns usuários sugeriram 

mais de uma medida de intervenção, contabilizando um total de 254 sugestões. Tais 

sugestões são apresentadas na íntegra no ANEXO. 

Dentre as sugestões apresentadas, 200 dizem respeito a intervenções na parte 

interna do campus, 44 no entorno do campus e 10 não se enquadram nesta divisão, sendo 

8 sugestões relacionadas à instalação de moradias estudantis e 2 relacionadas a criação de 

um sistema de aluguel de bicicletas. Estas medidas foram agrupadas conforme o tipo de 

sugestão, sendo apresentado na Tabela 27 este quantitativo. Destaca-se que boa parte das 

sugestões já haviam sido contempladas no próprio formulário de pesquisa. 
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Tabela 27: Medidas sugeridas pelos usuários 

Tipo Sugestão Quantidade 

Externa 

Melhoria no serviço de transporte coletivo 22 

Reforço da segurança no entorno 6 

Melhoria da segurança viária no entorno 5 

Aplicação de instrumentos de engenharia de tráfego no entorno 4 

Melhoria das faixas de pedestres no entorno 2 

Instalação de infraestrutura cicloviária do entorno 2 

Melhoria da infraestrutura de calçadas no entorno 1 

Melhoria da infraestrutura viária no entorno 1 

Reforço da iluminação no entorno 1 

Interna 

Melhoria dos estacionamentos de veículos motorizados 28 

Abertura de novas portarias (bairro Ibituruna ou Vila Mauricéia) 27 

Reforço da segurança no campus 22 

Entrada dos ônibus do transporte coletivo no campus 16 

Melhoria da acessibilidade para pessoas com deficiência no campus 15 

Melhoria na sinalização viária do campus 14 

Reforço da iluminação no campus 13 

Instalação de mais faixas de pedestre no campus 10 

Aplicar medidas de redução da velocidade dos veículos motorizados 8 

Instalação de infraestrutura cicloviária no campus 6 

Melhoria da infraestrutura de calçadas no campus 5 

Coibir trânsito de passagem no campus 5 

Reforço de dispositivos de paisagismo, arborização e cobertura do sol 5 

Taxação de estacionamento dos veículos motorizados 5 

Instalação de vestiários e duchas 5 

Instalação de mais bicicletários 4 

Coibir acesso de não-usuários no campus 4 

Maior educação no trânsito para condutores de veículos motorizados 2 

Maior educação de trânsito para pedestres 2 

Coibir entrada de animais no campus 1 

Estrutura de apoio ao ciclista como oficina e calibrador de pneus 1 

Melhoria da infraestrutura de pavimento do campus 1 

Restrição de entrada de veículos motorizados no campus 1 

Não se aplica 
Criação de moradias estudantis 8 

Criação de programa de aluguel de bicicletas 2 

Total 254 

Fonte: Elaboração própria 
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5.8 Distribuição espacial 

 

A distribuição espacial dos indivíduos tem forte impacto em seu padrão de 

viagem, afinal, viagens mais longas demandam um maior tempo para deslocamento e 

carecem de um maior esforço físico quando realizadas por modos ativos. Ademais, a 

localização influencia na disponibilidade e no custo de serviços de transporte, seja ele 

público ou privado. A Figura 23 apresenta a distribuição espacial dos entrevistados 

conforme o modo de transporte utilizado no acesso. Uma parcela dos entrevistados reside 

em municípios vizinhos, mas estes serão apresentados de forma separada posteriormente 

nesta seção. 

 
Figura 23: Distribuição espacial conforme modo de transporte 

Fonte: Elaboração própria 
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A Tabela 28 apresenta a porcentagem de usuários que estão dentro da área de 

influência para o deslocamento por meio de caminhada ou com bicicleta. É importante 

destacar que para a elaboração desta tabela não foi levado em consideração o padrão de 

viagem, ou seja, foram considerados também os indivíduos que utilizam modos 

motorizados no acesso. No Capítulo 7 os usuários serão analisados sob ótica similar, 

porém de forma desagregada, conforme o seu modo de transporte e o seu estágio de 

propensão à mudança comportamental. 

Tabela 28: Porcentagem absoluta de usuários na área de influência de modos ativos 

Tempo de deslocamento (min) Caminhada (%) Bicicleta (%) 

Menos de 10 14,99 46,00 

Entre 10 e 20 14,17 33,47 

Entre 20 e 30 17,04 17,25 

Entre 30 e 40 12,53 3,29 

Acima de 40 41,27 0,00 

Fonte: Elaboração própria 

A partir dos dados da Tabela 28, foi elaborado o gráfico da Figura 24, que 

apresenta as porcentagens acumuladas conforme a área de influência dos modos ativos 

de transporte. Destaca-se que quase 80% dos usuários do campus poderiam acessar o 

campus por bicicleta em até 20 minutos, mas apenas 3,97% dos entrevistados realizam o 

acesso por este modo (vide Tabela 20), o que revela um grande potencial para este modo. 

 
Figura 24: Porcentagem acumulada de usuários na área de influência de modos ativos 

Fonte: Elaboração própria 

A Figura 25 e a Figura 26 apresentam a distribuição espacial dos entrevistados e 

a área de influência do deslocamento (escalonada de 10 em 10 minutos) por meio da 

caminhada e da bicicleta (respectivamente). Existe mais de uma metodologia para 

determinar esta área de influência: raio traçado em torno do local de destino; cálculo em 
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função da distância no deslocamento; e cálculo do tempo de deslocamento. A primeira 

das opções é a menos indicada, pois, dificilmente o trajeto da viagem em ambientes 

urbanos se dará em linha reta. Já a segunda opção, que utiliza a distância como parâmetro, 

pode ser fortemente afetada pelo relevo no caso de acesso por modos ativos. Desta forma, 

optou-se por utilizar o tempo de deslocamento calculado por meio do API Distance 

Matrix (método detalhado na seção 3.5). 

 
Figura 25: Área de influência da mobilidade pedonal 

Fonte: Elaboração própria 

A Figura 25 mostra que boa parte dos usuários que se encontram a menos de 10 

minutos do campus realizam o acesso caminhando, entretanto, acima deste tempo há uma 

queda drástica da utilização deste modo de transporte. Este resultado indica uma 

oportunidade para uma maior adesão ao modo pedonal, em especial entre aqueles que se 

encontram entre 10 e 20 minutos de caminhada do campus. Estratégias visando esse 

estímulo serão analisadas no Capítulo 7. 

Conforme apresentado na Figura 24, quase 80% dos usuários do campus 

conseguiriam realizar o deslocamento em menos de 20 minutos caso utilizassem como 

modo de transporte a bicicleta. Tal fato pode ser visualizado na Figura 26. 
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Figura 26: Área de influência da mobilidade por bicicleta 

Fonte: Elaboração própria 

Normalmente o horário de pico no tráfego motorizado coincide com os turnos de 

início e término das aulas e da entrada e saída do serviço técnico-administrativo. Isto 

impacta consideravelmente no tempo de deslocamento e na velocidade média do 

automóvel, entretanto não é percebida uma diferença tão significativa nos modos ativos. 

Como consequência, a mobilidade motorizada próxima a um PGV tem uma grande perda 

de eficiência e os parâmetros se aproximam daqueles apresentados pela mobilidade por 

bicicleta. 

Tabela 29: Média do tempo de deslocamento e velocidade conforme modo de transporte 

Modo de Transporte 
Média 

Distância (m) Tempo (min) Velocidade (km/h) 

Automóvel 4041 10 24,5 

Bicicleta 3550 12 17,1 

Caminhando 3163 39 4,8 

Fonte: Elaboração própria 
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A Tabela 29 mostra a média da distância percorrida pelos usuários no 

deslocamento ao campus, bem como a média do tempo deste deslocamento e da 

velocidade. Conforme mencionado anteriormente, os resultados apresentados na tabela 

foram obtidos com auxílio da API Distance Matrix (método detalhado na seção 3.5). 

Conforme mencionado no Capítulo 4, a cidade de Montes Claros possui uma 

posição de destaque no Norte de Minas Gerais, servindo como referência para a 

população dos municípios da região. O Campus Darcy Ribeiro da UNIMONTES destaca-

se não apenas em sua cidade, mas em todo o entorno e, como efeito disso, alguns 

servidores e acadêmicos residem em municípios vizinhos e deslocam-se diariamente até 

Montes Claros para participar das atividades no campus. Na entrevista realizada para este 

trabalho, os entrevistados que residem em cidades vizinhas somaram 3,37% do total, 

sendo apresentado na Tabela 30 o município de origem do deslocamento; o tempo de 

deslocamento; a distância até o campus; e as principais rodovias utilizadas no trajeto. A 

média de tempo e distância empenhada no deslocamento destes 17 usuários é de, 

respectivamente, 97 minutos e 104,2 quilômetros. 

Tabela 30: Relação de municípios onde residem entrevistados 

Município Tempo (min.) Distância (km) Principais vias Quantidade 

Bocaiúva 59 52,2 BR-135 6 

Mirabela 60 66,4 BR-135 3 

Claro dos Poções 74 78,9 BR-365 1 

Francisco Dumont 109 119,0 MG-208 e BR-135 1 

São João da Ponte 114 135,7 BR-135 2 

São Romão 174 187,4 MG-202 e BR-135 2 

Jaíba 177 207,7 MG-401 e BR-122 2 

Fonte: Elaboração própria 

Importante ressaltar que, para a análise da distribuição espacial dos usuários do 

campus, não foram considerados estes indivíduos que residem em outros municípios, 

afinal, o intuito deste trabalho é o de estimular a adesão de modos ativos de transporte, o 

que é inviável para este tipo de viagem. Entre este grupo de usuários, 15 são alunos e 

todos eles utilizam serviço de transporte privado para acesso ao campus, enquanto os 

outros 2 usuários são docentes e ambos utilizam veículos particulares.  
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6 PERFIL DOS USUÁRIOS 

 

Enquanto o nivelamento de acordo com os estágios de propensão à mudança 

comportamental traz informações sobre o processo de escolha modal que antecede a ação 

em si, os resultados acerca do modo de acesso dos usuários têm implicações mais práticas, 

não dependendo apenas do seu desejo e esforço, mas também da disponibilidade e 

acessibilidade. Ambos têm importância para análise e escolha das melhores estratégias de 

estímulo aos modos ativos de transporte. 

Considerando a importância de ambas as análises, para este trabalho, optou-se por 

fazê-las de forma separada entre os capítulos 6 e 7, sendo este sobre as características dos 

usuários, na tentativa de entender como estas influenciam na sua escolha modal e na 

disposição em modificar a sua forma de acesso ao campus. Já no capítulo seguinte é 

tratada a percepção dos usuários de forma desagregada conforme o nivelamento proposto 

pelo Modelo Transteórico de Mudança de Comportamento. 

 

6.1 Gênero e Raça 

 

Para a análise realizada nesta seção, foram considerados apenas as identidades de 

gênero e raça preponderantes, sendo as mulheres e os homens em relação ao gênero e 

negros (pretos e pardos) e brancos quanto a questão racial. Esta delimitação foi realizada 

em função da expressiva maioria em relação à amostra – quase 99% do total de 

entrevistados, como explicitado na 5.2. Cabe ressaltar que as demais respostas foram 

normalmente consideradas em outros aspectos deste trabalho.  

Tabela 31: Modo de acesso conforme dados de raça e gênero 

Raça e Gênero 
Modo de transporte utilizado no acesso ao campus (%) 

Ativo Público Coletivo Carona Fretado Particular 

Homem 27,55 9,69 2,04 8,16 52,55 

Branco 21,98 5,49 2,20 10,99 59,34 

Negro 32,38 13,33 1,90 5,71 46,67 

Mulher 26,82 18,87 6,62 11,26 36,42 

Branco 27,13 13,18 7,75 9,30 42,64 

Negro 26,59 23,12 5,78 12,72 31,79 

Total Geral 27,11 15,26 4,82 10,04 42,77 

Fonte: Elaboração própria 

A Tabela 31 indica diferenças significativas no padrão de viagens quando 

consideradas distintas identidades de gênero e raça. Os usuários de ambos os gêneros 
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possuem uma preferência pelo uso de modos particulares de transporte motorizado para 

acessar o campus (seja de carro ou moto), mas é possível perceber uma maior adesão a 

tais modos por aqueles que se identificam como homens. Esta diferença fica mais 

evidente quando observado apenas aqueles que acessam o campus por meio de motos 

particulares, sendo que este modo é utilizado por 14,29% dos homens e apenas 7,28% das 

mulheres (38,27% dos homens e 29,14% das mulheres acessam o campus por meio de 

carros particulares). As mulheres, por sua vez, possuem uma participação mais 

significativa que os homens no uso do transporte público coletivo e da carona. 

Ainda observando a Tabela 31, em relação à adesão aos modos ativos de 

transporte, não é notada uma diferença tão significativa considerando os diferentes 

gêneros. Todavia, os homens que acessam o campus por modos ativos fazem um maior 

uso das bicicletas se comparado às mulheres, sendo que, utilizam a bicicleta 5,61% dos 

homens e apenas 2,65% das mulheres. Esta diferença já era esperada, visto que, segundo 

a Figura 16, o acesso à bicicleta é maior entre os homens (36,73%) do que entre as 

mulheres (15,46%). A diferença em relação ao acesso a veículos motorizados é 

relativamente menor, sendo que 53,57% dos homens possuem acesso à carros e 22,96% 

à motos, enquanto 43,42% das mulheres possuem acesso à carros e 14,14% à motos.  

No que diz respeito à identidade racial, é possível notar uma maior participação 

dos negros no uso do transporte público coletivo em detrimento de um uso relativamente 

menor do transporte motorizado particular. Estes dados têm conexão com os apresentados 

na Figura 13 e na Figura 17: apesar de uma porcentagem relativamente maior de pessoas 

negras habilitadas, o acesso a veículos motorizados é menor. 

Ao realizar uma análise interseccional de gênero e raça, é possível notar que 

homens negros são aqueles têm maior adesão aos modos ativos de transporte. Este valor 

é ainda mais relevante ao analisar apenas o acesso por meio de bicicleta: realizam o acesso 

por este modo 7,62% dos homens negros, valor este que pode ser considerado como 

significativo ao comparar com os demais usuários do campus que realizam o acesso por 

esse modo, pois correspondem a apenas 3,01%. 

Como pode ser visto na Tabela 31, há uma diferença significativa entre o modo de 

acesso conforme os dados relativos à identidade de gênero dos entrevistados, já na Tabela 

32, ao verificar os estágios de mudanças comportamentais dos usuários, não é percebida 

diferenças expressivas entre aqueles que se identificam como mulheres ou homens. Este 

resultado indica que, apesar de apresentar diferentes comportamentos, existem 
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similaridades na inclinação à mudança comportamental entre os usuários de diferentes 

identidades de gênero. 

Tabela 32: Estágios de propensão à mudança comportamental conforme gênero e raça 

Raça e Gênero 
Usuários conforme estágio de propensão à mudança comportamental (%) 

Pré-contemplação Contemplação Preparação Ação Manutenção 

Homem 29,59 0,51 17,35 25,00 27,55 

Branco 31,87 1,10 18,68 26,37 21,98 

Negro 27,62 0,00 16,19 23,81 32,38 

Mulher 31,79 1,66 15,56 24,17 26,82 

Branco 31,01 0,78 15,50 25,58 27,13 

Negro 32,37 2,31 15,61 23,12 26,59 

Total Geral 30,92 1,20 16,27 24,50 27,11 

Fonte: Elaboração própria 

 Ao se realizar a análise desagregada conforme a identidade racial, não foi possível 

notar diferenças significativas, entretanto, ao realizar a análise de forma interseccional 

entre gênero e raça, foi percebida uma maior participação no estágio de Manutenção dos 

homens negros em relação aos brancos, em especial aqueles que se identificam como 

pretos. Da mesma forma, os homens brancos são maioria entre os homens em estágio de 

Pré-contemplação, o que indica uma menor propensão à mudança comportamental. 

Conforme mencionado no início desta seção, foram considerados para a análise 

apenas as mulheres e os homens em função da pequena representação dos demais grupos. 

Entretanto é necessário realizar um adendo: analisando separadamente aqueles que se 

identificam como não binários, é notável que todos foram enquadrados no nível 3 ou 

superior, o que pode indicar uma maior propensão à adesão de modos ativos de transporte. 

O pequeno número de respostas (apenas 4 entrevistados) pode ter comprometido a análise 

individual deste grupo, mas diante da perceptível tendência em aceitar propostas de 

mudança comportamental, este resultado mostra-se interessante para um estudo futuro, 

em especial se realizado em um ambiente com uma participação maior de usuários que 

se identificam como não binários. 

 

6.2 Faixa etária 

 

A Tabela 33 traz dados acerca dos modos de transporte utilizados no acesso ao 

Campus Darcy Ribeiro, sendo estes desagregados conforme a faixa etária dos usuários. 

O acesso ao campus por meio de modos ativos de transporte é mais comum entre os 

jovens e cai acentuadamente após os 40 anos de idade, não havendo nenhum usuário com 
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mais de 50 anos que realiza o acesso por meio de caminhada ou pedalando. Tais dados 

podem estar atrelados a dois principais fatores: o poder econômico – que normalmente se 

desenvolve mais ao longo da vida – e a capacidade física – que normalmente é perdida 

gradativamente conforme o envelhecimento. Quanto ao poder econômico, ele poderia 

influenciar no acesso à veículos motorizados e, de forma inversa, o prejuízo gradativo da 

capacidade física poderia ser um fator limitante à caminhada e ao uso da bicicleta. 

Ainda sobre o acesso por modos ativos, outro aspecto relevante a ser pensado são 

as condições de acessibilidade, afinal, este pode ser um fator limitante para que pessoas 

com deficiência ou pessoas idosas acessem o campus por modos ativos de transporte. 

Segundo o Estatuto da Pessoa Idosa (BRASIL, 2003), se enquadram nesta condição 

aqueles com idade superior a 60 anos, ou seja, os usuários das faixas etárias 7 e 8. 

Tabela 33: Modo de acesso conforme faixa etária dos usuários 

Faixa Etária 
Modo de transporte utilizado no acesso ao campus (%) 

Ativo Público Coletivo Carona Fretado Particular 

Faixa 1: Até 18 anos 25,00 50,00 - 25,00 - 

Faixa 2: 18 a 24 39,15 21,71 7,75 10,47 20,93 

Faixa 3: 25 a 30 30,77 16,67 5,13 10,26 37,18 

Faixa 4: 31 a 39 22,50 7,50 2,50 12,50 55,00 

Faixa 5: 40 a 49 3,45 3,45 - 12,07 81,03 

Faixa 6: 50 a 59 - 2,17 2,17 4,35 91,30 

Faixa 7: 60 a 69 - - - - 100,00 

Faixa 8: 70 ou mais - - - - 100,00 

Total Geral 27,18 15,28 5,16 9,92 42,46 

Fonte: Elaboração própria 

Ao observar as faixas 2 até a 8 da Tabela 33, é possível notar uma tendência de 

maior adesão aos modos motorizados particulares de transporte conforme o avanço da 

idade dos usuários. Cabe ressaltar que a primeira faixa etária corresponde aos usuários 

com menos de 18 anos, sendo assim era de se esperar que estes ainda não fizessem uso 

de tais modos em função do requisito do Código de Trânsito Brasileiro (BRASIL, 1997) 

de “ser penalmente imputável” para habilitar-se a conduzir veículos automotores. 

 Em contrapartida, o uso do transporte público coletivo e do transporte fretado 

seguem uma lógica inversa ao do transporte motorizado particular. A adesão a tais modos 

é expressiva principalmente entre os usuários com até 18 anos de idade (50% destes 

utilizam o transporte público coletivo e 25% utilizam serviços fretados para acesso). 

Entretanto, o uso deste modo cai de forma acentuada ao observar as faixas seguintes, se 
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tornando pouco usuais entre os usuários com mais de 30 anos e praticamente irrelevantes 

entre aqueles com mais de 50. 

 O acesso ao campus por meio de carona tem números baixos independentemente 

da idade do usuário, entretanto, é possível notar que há uma maior prevalência entre 

aqueles mais jovens. Uma ressalva desta afirmação diz respeito a primeira faixa etária, 

que corresponde aos usuários com menos de 18 anos e não utilizam deste modo. Esta 

exceção pode estar associada aos acadêmicos recém matriculados que ainda não fizeram 

vínculos sólidos com seus colegas ao ponto de compartilharem o meio de transporte. 

Ainda acerca da análise das características relativas à faixa etária dos usuários do 

campus, porém sobre uma ótica dos estágios de propensão à mudança comportamental, a 

Tabela 34 mostra que, com o avanço da idade, existe uma tendência do usuário ser 

enquadrado no nível 1, correspondente ao estágio de Pré-contemplação, isto indique que, 

quanto mais velho, menor a predisposição do indivíduo em realizar uma mudança 

comportamental. Novamente a primeira faixa etária se apresenta como exceção (50% dos 

usuários com menos de 18 anos foram enquadrados no nível 1), portanto, as análises 

seguintes desta seção consideram apenas os usuários das demais faixas etárias. Cabe 

ressaltar também a pequena incidência de usuários no nível 2 (conforme abordado na 5.6). 

Tabela 34: Estágios de propensão à mudança comportamental conforme faixa etária 

Faixa etária 
Usuários conforme estágio de propensão à mudança comportamental (%) 

Pré-contemplação Contemplação Preparação Ação Manutenção 

Faixa 1: Até 18 anos 50,00 - 25,00 - 25,00 

Faixa 2: 18 a 24 19,77 1,55 15,12 24,42 39,15 

Faixa 3: 25 a 30 32,05 2,56 10,26 24,36 30,77 

Faixa 4: 31 a 39 32,50 - 22,50 22,50 22,50 

Faixa 5: 40 a 49 48,28 - 27,59 20,69 3,45 

Faixa 6: 50 a 59 47,83 - 19,57 32,61 - 

Faixa 7: 60 a 69 61,11 - 5,56 33,33 - 

Faixa 8: 70 ou mais 100,00 - - - - 

Total Geral 30,92 1,20 16,27 24,50 27,11 

Fonte: Elaboração própria 

Entre os usuários enquadrados no nível 5, correspondente ao estágio de 

Manutenção, há uma prevalência entre os indivíduos mais jovens, entre 18 e 30 anos, 

podendo ser observado quedas bruscas com o avançar das faixas etárias, tendo uma 

participação quase nula entre os usuários com mais de 40 anos. 

Por fim, é possível inferir causas diversas para o padrão de viagem apresentado 

na Tabela 33. Sendo assim, tais dados não devem ser desprezados, pelo contrário, deve-
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se criar estratégias considerando estas diferentes características, tendo como enfoque o 

convencimento de jovens para a adesão aos modos ativos, visto que estes se mostram 

mais propensos a utilização destes (conforme apresentado na Tabela 34), bem como 

estratégias que visem fidelizar os indivíduos que já utilizam os modos ativos. 

 

6.3 Faixa de renda 

 

Esta seção aborda a relação da renda com o padrão de viagem dos indivíduos, bem 

como a predisposição a uma mudança de modo de transporte. A Tabela 35 apresenta a 

distribuição modal de acordo com a faixa de renda per capita. Cabe recapitular que tais 

faixas foram dívidas conforme método descrito na 5.2 e apresentado na Tabela 11, sendo 

divididas em 10 níveis crescentes. Conforme esclarecido anteriormente, os dados 

relativos à renda per capita só foram coletados dos acadêmicos. Outro ponto a ser 

mencionado é que mais de 96% dos entrevistados encontram-se entre as faixas 1 a 7, 

sendo que houve apenas 2 usuários enquadrados na última faixa – entre 5 e 10 salários 

mínimos.  

A Tabela 35 mostra uma forte ligação entre a adesão dos modos ativos no acesso 

ao campus e a renda. Nas quatro primeiras faixas, ou seja, entres os usuários com renda 

per capita de até um salário mínimo, a prevalência é pelo uso dos modos ativos, sendo 

percebida uma queda brusca no uso de tais modos entre os usuários das faixas superiores. 

A escolha pelo serviço de transporte público coletivo segue lógica parecida, apresentando 

uma maior participação daqueles que recebem até um salário mínimo e não abrangendo 

nenhum usuário da oitava faixa em diante (renda per capita superior a três salários). 

Em detrimento da análise anterior, a escolha dos modos motorizados particulares 

de transporte segue lógica inversa: este modo é pouco utilizado entre os usuários que se 

encontram até a quarta faixa, mas da faixa seguinte em diante, há uma predileção por tal 

modo. Outro ponto de destaque é que, dentre os usuários que optam por este modo de 

transporte, até a terceira faixa de renda, há uma prevalência da escolha da motocicleta 

para acesso ao campus, enquanto a escolha pelo carro é predominante principalmente 

entre aqueles com renda per capita superior à três salários mínimos (quinta faixa).  

Existe uma distribuição mais homogênea entre os usuários que acessam o campus 

por meio de serviços individuais de transporte (nomeado como “fretado” na Tabela 35), 

entretanto existe uma maior participação do serviço de mototáxi na primeira faixa; de 
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vans ou ônibus fretados nas faixas 2 à 4; e de transporte remunerado privado individual 

de passageiros da faixa 5 até a 8. 

Tabela 35: Modo de acesso conforme faixa de renda dos acadêmicos 

Faixa de renda 
Modo de transporte utilizado no acesso ao campus (%) 

Ativo Público Coletivo Carona Fretado Particular 

Faixa 1 46,15 34,62 3,85 7,69 7,69 

Faixa 2 44,35 23,39 4,84 11,29 16,13 

Faixa 3 39,58 16,67 6,25 12,50 25,00 

Faixa 4 35,11 23,40 9,57 9,57 22,34 

Faixa 5 12,90 9,68 9,68 19,35 48,39 

Faixa 6 18,52 14,81 3,70 3,70 59,26 

Faixa 7 16,67 8,33 8,33 8,33 58,33 

Faixa 8 33,33 - - 16,67 50,00 

Faixa 9 28,57 - 14,29 - 57,14 

Faixa 10 50,00 - - - 50,00 

Total Geral 35,81 20,16 6,63 10,61 26,79 

Fonte: Elaboração própria 

No início desta seção foi realizada uma análise relacionando a escolha modal e a 

renda, sendo apresentado uma prevalência dos modos ativos de transporte entre os 

usuários com renda per capita de até um salário mínimo (até a quarta faixa), sendo assim, 

já era esperado que os usuários destas faixas fossem majoritariamente enquadrados no 

nível 5 (estágio de Manutenção), o que se confirmou, conforme pode ser notado na Tabela 

36, que aborda a relação da renda com os estágios de propensão à mudança 

comportamental. Entre as faixas 8 e 10, há novamente um crescimento de usuários no 

estágio de Manutenção, entretanto, conforme mencionado anteriormente, os usuários 

enquadrados em tais faixas de renda per capita representam menos de 4% do total de 

estudantes. 

A Tabela 36 mostra ainda que, entre aqueles indivíduos com renda per capita 

superior a um salário mínimo (5ª faixa em diante), há um crescimento acentuado de 

usuários em estágio de Pré-contemplação (exceto os usuários da décima faixa, que 

correspondem a apenas 0,5% dos entrevistados). Isto indica que, entre as pessoas com 

maior renda, há uma menor predisposição em aderir aos modos ativos de transporte, pois 

estes usuários consideram como pouco provável esta mudança em um futuro próximo 

(para este trabalho foi considerado 6 meses). 

Em contrapartida às análises apresentadas nos parágrafos anteriores, ao abordar 

os estágios de Preparação e Ação, é possível notar uma maior homogeneidade em relação 

aos demais. 
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Tabela 36: Estágios de propensão à mudança comportamental conforme faixa de renda 

Faixa etária 
Usuários conforme estágio de propensão à mudança comportamental (%) 

Pré-contemplação Contemplação Preparação Ação Manutenção 

Faixa 1 15,38 3,85 7,69 26,92 46,15 

Faixa 2 19,35 1,61 13,71 20,97 44,35 

Faixa 3 20,83 2,08 12,50 25,00 39,58 

Faixa 4 20,21 1,06 19,15 24,47 35,11 

Faixa 5 38,71 - 19,35 29,03 12,90 

Faixa 6 48,15 3,70 11,11 18,52 18,52 

Faixa 7 41,67 - 16,67 25,00 16,67 

Faixa 8 33,33 - 16,67 16,67 33,33 

Faixa 9 42,86 - 14,29 14,29 28,57 

Faixa 10 - - 50,00 - 50,00 

Total Geral 24,40 1,59 15,12 23,08 35,81 

Fonte: Elaboração própria 

Acerca da diferença no comportamento (representado na Tabela 35 pela forma de 

acesso ao campus) e na vontade dos usuários (exprimido na Tabela 36 pelo nível de 

propensão à mudança comportamental) conforme as diferentes faixas de renda em que se 

encontram, é possível inferir que boa parte dos usuários realizam sua escolha modal mais 

em função de limitações que enfrentam do que por seu desejo, sendo, normalmente, 

limitações de ordem econômica. Este resultado gera uma reflexão sobre uma situação 

hipotética em que todos os usuários tivessem acesso a veículos motorizados, pois, diante 

dos resultados, o padrão de mobilidade teria forte impacto, tornando-se menos 

sustentável. 

 

6.4 Vínculo institucional 

 

Conforme mencionado na Revisão Bibliográfica (Capítulo 2), mais 

especificamente no item 2.2.3 e no item 3.3 da Metodologia (Capítulo 3), Stein (2013) 

investigou as barreiras, motivações e estratégias para mobilidade sustentável no Campus 

São Carlos da Universidade de São Paulo e, entre outros aspectos, a autora analisou o 

padrão de viagem e a inclinação à mudança comportamental dos usuários do campus. Ao 

realizar tais análises, a autora apresentou os resultados de forma desagregada conforme o 

vínculo institucional com a universidade, tal qual a abordagem realizada nesta seção. A 

Tabela 37 apresenta, portanto, o modo de acesso ao campus conforme vínculo com a 

UNIMONTES. 
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Existe uma certa similaridade entre a porcentagem de alunos de graduação e pós-

graduação que acessam o campus por modos ativos e por carona, entretanto diferenciam-

se quanto à adesão ao transporte público coletivo, tendo uma participação relativamente 

superior entre os alunos de graduação, enquanto os de pós-graduação têm uma boa adesão 

aos serviços individuais de transporte (nomeado como “fretado” na Tabela 37).  

Outra diferença entre o padrão de viagem dos alunos de graduação e de pós-

graduação são os tipos de serviços individuais de transporte mais utilizados, enquanto os 

de graduação utilizam normalmente vans e ônibus fretados (quase 60%), mais de 80% 

dos alunos de pós-graduação que acessam o campus por meio destes serviços, o fazem 

por meio de transporte remunerado privado individual de passageiros (por intermédio de 

aplicativos de mobilidade). 

Ademais, os alunos de pós-graduação fazem um maior uso do transporte 

motorizado particular se comparado aos de graduação. Todavia há uma grande diferença 

na categoria dos veículos mais utilizados: 14,45% dos alunos de graduação utilizam 

carros e 11,56% motos para acesso, enquanto os de pós-graduação utilizam, 

respectivamente, 30,00% e 6,67%. 

Quanto aos servidores, sejam estes docentes ou técnico-administrativos, quase 

90% utilizam de veículos motorizados particulares no acesso ao campus e ambos possuem 

uma maior adesão ao carro em detrimento da moto. Contudo, as porcentagens têm forte 

divergência: enquanto cerca de 27% dos servidores técnico-administrativos realizam o 

acesso por moto, menos de 1% dos docentes utilizam esta categoria de veículos. 

Tabela 37: Modo de acesso conforme vínculo com a UNIMONTES 

Vínculo 
Modo de transporte utilizado no acesso ao campus (%) 

Ativo Público Coletivo Carona Fretado Particular 

Aluno de Graduação 36,13 21,68 6,36 9,83 26,01 

Aluno de Pós-Graduação 33,33 3,33 6,67 20,00 36,67 

Docente 1,98 - - 8,91 89,11 

Técnico administrativo - 3,85 3,85 3,85 88,46 

Total Geral 27,18 15,28 5,16 9,92 42,46 

Fonte: Elaboração própria 

De forma geral, os dados relativos à escolha do modo de transporte conforme o 

vínculo institucional (Tabela 37) apresentaram resultados similares aos da pesquisa de 

Stein (2013), entretanto, ao explorar os estágios de propensão à mudança comportamental 

(dados apresentados na Tabela 38), observou-se forte divergência com os resultados da 

autora. Tal desconformidade já era esperada, visto que Stein (2013) realizou uma 
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adaptação distinta na aplicação do Modelo Transteórico de Mudança de Comportamento 

(para mais detalhes acerca deste tema, ver o item 3.3 do Capítulo de Metodologia). 

Apesar da divergência metodológica e, consequentemente, dos resultados, em 

ambas as pesquisas foi possível notar uma maior predisposição à adesão dos modos ativos 

de transporte pelos acadêmicos, em especial os alunos de graduação, uma vez que mais 

de 60% destes foram enquadrados nos estágios de Ação e Manutenção, ou seja, a maior 

parte deste grupo já realiza o acesso ao campus por modos ativos, mesmo que 

esporadicamente. 

Entre os alunos de pós-graduação também há uma grande parcela enquadrada no 

estágio de Manutenção, entretanto o número de usuários no nível 4 (Ação) é pequeno se 

comparada aos de graduação. Segundo Prochaska e Di Clemente (1982), os indivíduos 

em ambas as classificações possuem a vontade de ter como hábito o comportamento 

preconizado, entretanto, aqueles em estágio de Ação só o fazem esporadicamente o que, 

neste caso, pode ser entendido como aqueles que já acessam o campus por modos ativos 

em alguns momentos. 

Um dado relevante é que, apesar de nenhum servidor técnico-administrativo 

escolher modos ativos como principal forma de acesso ao campus, grande parte deste 

grupo utiliza tais modos de forma secundária, afinal 42,31% destes servidores foram 

enquadrados no estágio de Ação, que engloba os indivíduos que têm o comportamento 

preconizado de forma esporádica e ainda o desejo de uma mudança a fim de torná-lo um 

hábito (PROCHASKA e DI CLEMENTE, 1982). 

A maior parte dos servidores docentes encontram-se em estágio de Pré-

contemplação, ou seja, é o grupo menos propenso a uma mudança comportamental, pois 

não utilizam modos ativos no acesso ao campus e consideram como pouco provável a 

adesão destes em um futuro próximo (para este trabalho foi considerado 6 meses). 

Destaca-se ainda que menos de 2% deste grupo encontra-se em estágio de Manutenção. 

Tabela 38: Estágios de propensão à mudança comportamental conforme vínculo 

Vínculo 
Usuários conforme estágio de propensão à mudança comportamental (%) 

Pré-contemplação Contemplação Preparação Ação Manutenção 

Aluno de Graduação 24,57 1,45 13,87 23,99 36,13 

Aluno de Pós-Graduação 20,00 3,33 30,00 13,33 33,33 

Docente 51,49 - 20,79 25,74 1,98 

Técnico administrativo 38,46 - 19,23 42,31 - 

Total Geral 30,56 1,19 16,47 24,60 27,18 

Fonte: Elaboração própria 
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6.5 Turno das atividades 

 

Nesta seção serão exploradas a forma como os aspectos relativos ao padrão de 

viagem e a propensão à mudança comportamental se relacionam com o turno das 

atividades no campus. Conforme visto na seção anterior, quase 90% dos docentes acessam 

o campus por meio de veículos motorizados e não estão dispostos a uma mudança 

comportamental. Já os servidores técnico-administrativos, em grande maioria, iniciam 

seu expediente na parte da manhã e terminam na parte da tarde, ou seja, não há uma 

margem para explorar diferenças em seu comportamento e desejo em função deste 

aspecto. Sendo assim, a análise realizada nesta seção se limitou apenas aos alunos do 

campus. Cabe mencionar ainda que a maior parte dos cursos da UNIMONTES são 

matutinos ou noturnos, o que naturalmente refletiu em uma parcela pequena de alunos 

com atividades no turno vespertino (apenas 2,12% dos entrevistados). 

A Tabela 39 apresenta os modos de transporte utilizados para acesso ao campus 

conforme turno das atividades dos alunos. Entre aqueles que participam de atividades 

apenas no período noturno há uma prevalência pelo modo motorizado particular e por 

uma adesão menor dos modos ativos. Existem duas possíveis explicações para tal 

resultado: a primeira é que boa parte dos acadêmicos do turno noturno trabalham 

(76,52%), o que, em tese, gera uma maior renda per capita e por vezes uma independência 

financeira, facilitando assim o acesso a veículos motorizados, ademais, é possível que o 

pequeno intervalo entre as atividades profissionais e acadêmicas tornem necessário o uso 

de modos individuais de transporte no acesso. A segunda possibilidade é que o sentimento 

de insegurança é maior à noite. 

Entre os acadêmicos com atividades em período integral há uma porcentagem 

relativamente menor do uso de vans e ônibus fretados, o que impacta em um percentual 

menor entre os modos “fretados” da Tabela 39. Boa parte das vans estacionam no campus 

e lá permanecem durante aproximadamente 4 horas (o que corresponde a um turno), 

inviabilizando a contratação por parte dos alunos em período integral de estudos. 

Ademais, tais alunos possuem horários mais irregulares, o que dificulta o uso de modos 

compartilhados de transporte, refletindo nos percentuais: mais de 80% destes alunos 

utilizam modos particulares, sendo 42,11% por modos ativos e 38,60% motorizados. 

Acerca dos alunos com atividades nos turnos matutino e diurno, além da 

prevalência pelo uso de modos ativos de transporte, também há um uso relevante do 

transporte público coletivo. Ademais, é possível observar na Tabela 39 que os usuários 
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destes turnos possuem padrões de viagem mais diversificados se comparado aos alunos 

em período integral de estudos. 

Tabela 39: Modo de acesso conforme turno das atividades dos alunos 

Turno 
Modo de transporte utilizado no acesso ao campus (%) 

Ativo Público Coletivo Carona Fretado Particular 

Integral 42,11 10,53 3,51 5,26 38,60 

Diurno 38,10 21,90 6,67 9,52 23,81 

Matutino 40,00 21,33 9,33 12,00 17,33 

Vespertino 25,00 50,00 12,50 - 12,50 

Noturno 29,55 20,45 6,06 13,64 30,30 

Total Geral 35,81 20,16 6,63 10,61 26,79 

Fonte: Elaboração própria 

Conforme mencionado anteriormente, os acadêmicos possuem uma maior 

predisposição em aderir aos modos ativos de transporte para acesso ao campus, 

entretanto, ao observar a Tabela 40, que traz os dados desagregados conforme o turno das 

atividades no campus, é perceptível que esta tendência não é tão significativa entre os 

usuários dos turnos vespertino e noturno. 

Entre os acadêmicos dos turnos matutino, diurno e integral, além da grande adesão 

aos modos ativos de transporte, é possível perceber uma grande oportunidade da gestão 

do campus, afinal, estes grupos se posicionam em grande parte entre os níveis mais 

elevados dos estágios do Modelo Transteórico. 

Tabela 40: Estágios de propensão à mudança comportamental conforme turno 

Turno 
Usuários conforme estágio de propensão à mudança comportamental (%) 

Pré-contemplação Contemplação Preparação Ação Manutenção 

Integral 17,54 1,75 17,54 21,05 42,11 

Diurno 21,90 0,95 17,14 21,90 38,10 

Matutino 20,00 - 13,33 26,67 40,00 

Vespertino 37,50 - 25,00 12,50 25,00 

Noturno 31,06 3,03 12,88 23,48 29,55 

Total Geral 30,56 1,19 16,47 24,60 27,18 

Fonte: Elaboração própria  
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7 NIVELAMENTO DOS USUÁRIOS  

 

Considerando o intuito da promoção da mobilidade ativa, os usuários 

entrevistados para a elaboração deste trabalho foram questionados acerca dos fatores com 

maior impacto em sua adesão a tais modos de transporte, seguindo uma adaptação da 

metodologia proposta por Stein (2013), em que os fatores foram apresentados de forma 

separada entre três grupos temáticos: barreiras, motivações e medidas. Sendo assim, estes 

aspectos serão explorados em cada uma das seções deste capítulo. 

A respeito da estrutura do capítulo, foi realizada uma divisão em seções que 

correspondem aos cinco estágios de mudança comportamental conforme proposto por 

Prochaska e Di Clemente (1982) e adaptado conforme metodologia apresentada no item 

3.3 deste trabalho. Os estágios foram ordenados de forma decrescente, sendo analisado 

na primeira seção o grupo de indivíduos que já aderiram a mobilidade ativa como hábito 

e, consequentemente, na última seção os indivíduos que não consideram provável a 

adesão aos modos ativos de transporte para acesso ao campus. 

Em síntese, o estágio de Manutenção (nível 5) engloba aqueles que já utilizam os 

modos ativos como principal forma de acesso ao campus; o de Ação (nível 4) aqueles que 

utilizam esporadicamente os modos ativos; o de Preparação (nível 3) aqueles que 

entendem seu comportamento como problemático e pretendem aderir a tais modos, 

mesmo que esporadicamente; nos outros dois estágios, os usuários não pretendem 

modificar seu comportamento em um futuro próximo, mas diferenciam-se, pois os que 

estão em estágio de Contemplação (nível 2) veem seu comportamento como problemático 

e tem a intenção de modificá-lo, só não sabem como e quando, enquanto os que estão em 

estágio de Pré-contemplação não pretendem modificar em momento algum o seu 

comportamento. 

 

7.1 Manutenção 

 

Os usuários analisados nesta seção correspondem ao grupo daqueles que acessam 

o campus por modos ativos de transporte, ou seja, já possuem o hábito idealizado, 

correspondendo a 27,18% do total de entrevistados. Sendo assim, as estratégias 

destinadas a este grupo devem buscar a solidificação de seus hábitos e prevenir 

retrocessos, afinal, ainda que estes usuários já tenham um comportamento considerado 
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ideal, é necessário entender as razões para que tais indivíduos tenham este 

comportamento, visando estratégias de manutenção.  

Este grupo corresponde, portanto, aos entrevistados enquadrados no nível mais 

alto da classificação do Modelo Transteórico de Mudança de Comportamento (nível 5), 

nomeado como estágio de Manutenção. O nível 4 – chamado de estágio de Ação – 

comporta os indivíduos que começaram a promover mudanças recentes em seus hábitos 

ou ainda aqueles que alternam entre um comportamento e outro, mas ainda privilegiando 

o comportamento não idealizado. Para este trabalho, foram considerados no estágio de 

Ação aqueles usuários que realizam o acesso ao campus principalmente por modos 

motorizados de transporte, mas que esporadicamente utilizam os modos ativos. Sendo 

assim, este grupo foi avaliado na seção seguinte (item 7.2), analisando estes usuários 

conforme a sua principal escolha modal. 

O formulário eletrônico, utilizado para a entrevista dos usuários do campus, foi 

dividido em grupos temáticos de perguntas. Um destes grupos, dedicado a entender as 

razões que mais influenciam a escolha modal, foi destinado apenas àqueles que realizam 

o acesso por modos ativos de transporte. Os entrevistados responderam – em uma escala 

de 1 a 5 – quais os fatores mais influenciam sua escolha, sendo 1 considerado pouco 

influente e 5 muito influente.  

Os usuários que realizam o acesso por modos ativos correspondem a cerca de 27% 

do total. Destes, 85% realizam o acesso por caminhada e 15% por bicicleta, não 

aparecendo nenhuma resposta de modo alternativo. A Tabela 41 apresenta a média da 

pontuação de cada um dos dez fatores do formulário (o fator de “despreocupação com 

estacionamento” não se aplica àqueles que acessam por bicicleta). 

Entre aqueles que acessam o campus por caminhada, os fatores que mais se 

destacaram foram, respectivamente, a ausência de veículo motorizado; a economia; e a 

localização (morar próximo ao campus). Já entre os que acessam o campus por bicicleta, 

os fatores de maior destaque foram, respectivamente, a preocupação com o meio 

ambiente; a prática de exercício; a economia; e o gosto pela pedalada. 

Em contrapartida, os fatores com menor influência para aqueles que acessam o 

campus caminhando foram, respectivamente, não gostar de dirigir ou pilotar; a 

despreocupação com estacionamento; e a prática de exercícios. Enquanto os aspectos com 

menor influência entre aqueles que acessam por bicicleta foram, respectivamente, não 
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gostar de dirigir ou pilotar; a localização (morar próximo ao campus); e a ausência de 

carteira de habilitação. 

Importante destacar ainda a metodologia utilizada para dar destaque nas tabelas: 

foram destacados os três itens mais impactantes em verde e os três menos impactantes em 

vermelho, sendo utilizado como referência a coluna das tabelas, ou seja, o respectivo 

grupo de usuários. Como os usuários foram diferenciados conforme o Modelo 

Transteórico de Mudança de Comportamento, este critério se mostrou mais adequado por 

avaliar as opiniões de cada grupo de forma isolada. Entretanto, os valores das médias de 

pontuação também foram considerados, independente de terem recebido ou não um 

destaque em cores nas tabelas. 

Tabela 41: Razões para a escolha dos modos ativos de transporte 

Razões para a escolha modal 
Média da pontuação 

Caminhando Bicicleta Média 

Moro perto 3,76 2,60 3,18 

Prática de exercícios (saúde) 2,44 3,50 2,97 

Conveniência 3,45 3,05 3,25 

Não preciso preocupar com estacionamento 2,17 Não se aplica 2,17 

Economia 3,88 3,50 3,69 

Gosto de caminhar/pedalar 2,52 3,50 3,01 

Preocupações com o meio ambiente 2,68 3,60 3,14 

Não gosto de dirigir/pilotar 1,64 1,85 1,75 

Não tenho habilitação (CNH) 2,97 2,80 2,89 

Não tenho acesso a um veículo motorizado 4,06 3,30 3,68 

Média Geral 2,96 3,08 3,02 

Fonte: Elaboração própria 

A importância atribuída ao fator “inacessibilidade a um veículo motorizado” é 

preocupante, pois este número indica que uma porção ainda maior dos usuários do 

campus deixaria de realizar o acesso por modos ativos de transporte caso tivessem acesso 

a veículos motorizados. O acesso a um determinado bem pode envolver diversos fatores, 

mas é incontestável a influência do poder aquisitivo. No capítulo anterior, é evidenciado 

a relação entre a faixa de renda do indivíduo e o seu acesso aos veículos (em especial os 

automóveis).   

O fator de “despreocupação em relação ao estacionamento” teve a segunda pior 

média entre aqueles que acessam o campus caminhando. Segundo Martins e Portugal 

(2021), este aspecto é mais relevante em campus que apresentam problemas de saturação 



97 
 

da oferta de vagas de estacionamento, o que não ocorre rotineiramente no Campus Darcy 

Ribeiro em função do generoso espaço atualmente reservado a estacionamentos de 

automóveis. Sendo assim, para este campus especificamente, este aspecto não se mostrou 

relevante perante os usuários, entretanto é um fator a ser considerado em pesquisas 

realizadas em outros PGVs. 

O fator “não gostar de dirigir ou pilotar” apresenta-se como pouco relevante para 

os usuários de ambos os modos ativos de transporte, tal qual o fator “ausência de carteira 

de habilitação”. Entretanto, se comparados os valores destes aspectos entre os usuários 

destes dois modos de acesso, é possível perceber uma maior relevância entre os que 

acessam o campus por bicicleta, no mesmo passo que o aspecto econômico mostrou-se 

mais relevante aos que acessam por caminhada. Isto pode ser um indicativo de que a 

mobilidade ativa compulsória é mais presente entre aqueles que acessam o campus 

caminhando. 

O conceito de mobilidade ativa compulsória é atribuído à ideia de que alguns 

indivíduos utilizam os modos ativos de transporte por falta de opção, normalmente por 

questões financeiras (SANTINI, 2023). Segundo o ITDP Brasil, 

as estruturas de mobilidade urbana no Brasil garantem privilégios a 

determinados grupos, ao passo que mantém ou ampliam a exclusão da maior 

parte dos cidadãos. Em contextos como o brasileiro, confrontar privilégios é 

um desafio árduo que demanda o engajamento de diversos atores (2022a). 

O ITDP Brasil (2022a) aponta ainda como solução para combater a mobilidade 

ativa compulsória a estruturação de um serviço de transporte público coletivo de 

qualidade custeado por fontes alternativas e subsídios por parte do poder público, pois 

a mobilidade tem um custo significativo para os atores envolvidos em sua 

operação e para a população que dela depende para realizar suas atividades. 

Isso é verdade tanto do ponto de vista financeiro quanto em relação aos 

prejuízos gerados para a saúde mental e física da população. A forma como o 

sistema é ofertado gera custos materiais e imateriais para os usuários. Em 

função de seu modelo de financiamento, está cada vez mais distante um 

equilíbrio financeiro que garanta receitas para os gestores e qualidade para os 

usuários. O custo da mobilidade é um dos principais argumentos contrários às 

medidas de precificação. Os modos de transporte público oneram 

principalmente a população periférica. Tarifar os veículos particulares significa 

ampliar um custo já elevado no orçamento dessas famílias (ITDP BRASIL, 

2022a). 

Sendo assim, normalmente os indivíduos que se enquadram neste conceito são 

aqueles que percorrem trajetos longos por modos ativos, ultrapassando as distâncias 

consideradas adequadas para este tipo de mobilidade. Esta pesquisa indica que a tendência 
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da mobilidade ativa compulsória pode ser associada mais ao modo pedonal, pois três dos 

fatores mais importantes para os que acessam o campus por bicicleta é o de “gostar de 

pedalar”, “praticar exercício” e “preocupar-se com o meio ambiente”, enquanto estes 

mesmos aspectos mostraram-se pouco relevantes entre aqueles que acessam o campus 

caminhando. Diferente de outros aspectos apresentados como “morar perto” ou “não 

possuir habilitação”, estes três fatores estão mais ligados à escolha individual do que um 

limite imposto, seja ele geográfico, legal ou econômico. 

Conforme mencionado anteriormente, o formulário eletrônico utilizado na 

entrevista dos usuários foi dividido em grupos temáticos de perguntas. Primeiramente 

buscou-se entender as razões que influenciam a escolha pelos modos ativos de transporte 

(Tabela 41), sendo tais perguntas destinadas apenas àqueles que realizam o acesso por 

estes modos. Em outras duas etapas, os entrevistados foram questionados acerca das 

barreiras que dificultam o acesso ao campus por modos ativos; e sobre as medidas que, 

caso adotadas, trariam maior impacto na escolha por modos ativos de transporte no acesso 

ao campus. Em ambos os casos, a pesquisa foi aplicada aos usuários de todos os modos 

de transporte, sendo assim, nesta seção serão mostrados os resultados relativos aos 

usuários em estágio de Manutenção e nas seções que seguem, também serão abordados 

estes dois temas em relação aos demais grupos. 

 Em outras duas etapas, destinadas aos usuários de todos os modos de transporte, 

foi questionado, respectivamente, acerca das barreiras que dificultam o acesso ao campus 

por modos ativos; e as medidas que, caso adotadas, trariam maior impacto na escolha por 

modos ativos de transporte no acesso ao campus. Em ambos os casos, os entrevistados 

responderam quais os fatores de maior peso (em uma escala crescente de 1 a 5) e as tabelas 

receberam destaque em cor verde para os três fatores mais impactantes e em cor vermelha 

para os menos. 

A Tabela 42 apresenta, portanto, a média de pontuação em relação à opinião dos 

entrevistados, que responderam quais os fatores de maior peso (em uma escala crescente 

de 1 a 5) em relação às barreiras à adesão de modos ativos de transporte no acesso ao 

Campus Darcy Ribeiro. 
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Tabela 42: Barreiras à adesão de modos ativos no estágio de Manutenção 

Barreiras à adesão de modos ativos 
Média da pontuação  

Caminhando Bicicleta Média 

Calçadas inadequadas 2,73 3,00 2,87 

Infraestrutura cicloviária inadequada 3,13 3,40 3,27 

Ausência de duchas e vestiários 3,09 2,85 2,97 

Necessidade de trazer roupa para se trocar 2,60 2,65 2,63 

Fatores climáticos 3,17 4,25 3,71 

Distância até o campus 2,92 3,20 3,06 

Insegurança pública 3,69 3,25 3,47 

Insegurança viária 3,15 3,25 3,20 

Entro/saio muito cedo/tarde do campus 3,24 3,20 3,22 

Quantidade elevada de materiais 2,89 2,35 2,62 

Esforço físico 2,86 3,25 3,06 

Necessidade de sair/voltar ao campus 2,93 2,40 2,67 

Bicicletários inadequados ou ausentes 2,44 2,05 2,25 

Não possuo bicicleta 3,38 1,20 2,29 

Média Geral 3,02 2,88 2,95 

Fonte: Elaboração própria 

Os fatores climáticos – como chuva, calor e frio – foram apresentados pelos 

usuários como uma das maiores barreiras à adesão de modos ativos de transporte no 

acesso ao campus, em especial entre os usuários que realizam o acesso pedalando. 

Conforme apresentado no Capítulo 4, o município de Montes Claros apresenta uma das 

maiores médias anuais de temperatura máxima do país. Desta forma, é natural que este 

fator seja apontado como um dos mais relevantes. 

O fator “insegurança pública” corresponde ao medo de ser vítima de casos 

fortuitos como assalto, furto, lesão corporal e assédio sexual. Este quesito foi considerado 

uma importante barreira ao uso de modos ativos, em especial para os usuários que 

acessam o campus caminhando.  O IBGE (2022b), por meio da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios Contínua, avaliou a opinião dos brasileiros acerca das suas 

sensações de insegurança. A pesquisa indicou que o percentual de pessoas que se sentem 

seguras na cidade em que vivem é de apenas 54,6%, ou seja, quase metade da população 

se sente insegura, o que reflete na sua escolha modal. 

Segundo o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2024), a maioria dos roubos 

ocorrem em dias úteis, quando as pessoas estão saindo de casa e retornando do trabalho 

ou escola, entre 5h e 7h e entre 18h e 22h. Isto indica que a questão da segurança pública 
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está atrelada ao fator “entro muito cedo ou saio muito tarde do campus”, o que refletiu na 

percepção dos usuários, que também indicaram este aspecto como muito relevante. 

A estrutura viária disponível para o acesso foi abordada no formulário e obteve 

resultados relevantes. A infraestrutura necessária para a caminhada não foi considerada 

uma barreira para o acesso, sendo o terceiro aspecto menos relevante entre aqueles que 

acessam o campus caminhando, o que indica uma boa qualidade nas calçadas no trajeto 

dos usuários ao campus, em especial na parte interna e em seu entorno.  

Já a infraestrutura cicloviária também se destacou, porém negativamente, em 

especial na opinião daqueles que acessam o campus pedalando, afinal este fator foi 

considerado como a segunda maior barreira para estes usuários. Atualmente não há 

nenhuma estrutura de ciclovia ou ciclofaixa nas vias que dão acesso ao campus (no 

Capítulo 4 são apresentadas as principais vias para acesso ao Campus Darcy Ribeiro).  

O destaque para o fator “insegurança viária” – como o medo de atropelamentos –

corrobora a insatisfação dos usuários perante a infraestrutura inadequada ou inexistente 

para a prática do ciclismo. Inclusive, apesar de relevante também para aqueles que 

acessam o campus caminhando, este aspecto teve uma percepção de menor destaque se 

comparada àqueles que acessam o campus pedalando. 

O fator “não possuo bicicleta” foi considerado o segundo mais relevante entre 

aqueles que acessam o campus caminhando. Este resultado é de extrema relevância, pois 

indica que estes usuários estariam ainda mais dispostos a continuar realizando o acesso 

ao campus por modos ativos se possuíssem uma bicicleta. Ademais, ao realizar a troca da 

caminhada pela bicicleta, a tendência é que o usuário reduza o tempo de viagem, pois, a 

velocidade média do ciclismo urbano é cerca de três vezes superior à velocidade média 

de caminhada, ampliando assim a zona considerada confortável para a prática da 

mobilidade ativa (ALBINO e PORTUGAL, 2017). Já era esperado um valor baixo em 

relação a este aspecto entre aqueles que utilizam a bicicleta para o acesso, entretanto, este 

não foi excluído do formulário, pois, nem sempre o usuário que tem acesso a um 

determinado veículo é o proprietário deste. 

Já o fator “bicicletários inadequados ou ausentes” foi considerado como um dos 

menos relevantes para os usuários dos modos ativos de transporte, mostrando que as 

barreiras estão mais ligadas ao percurso e à posse do veículo do que na sua guarda no 

campus. 



101 
 

A média referente à barreira de distância até o campus é relativamente baixa tanto 

entre os usuários que acessam o campus por caminhada, quanto os que acessam utilizando 

a bicicleta. Este fator pode ser entendido de duas formas: as pessoas moram próximas ao 

campus ou moram relativamente longe, mas não se importam de realizar um 

deslocamento grande. A Figura 27 mostra a distribuição espacial destes usuários 

conforme o seu modo de acesso e uma diferenciação em cores conforme a faixa de tempo 

empenhado no deslocamento. 

 
Figura 27: Distribuição espacial dos usuários em estágio de Manutenção 

Fonte: Elaboração própria 

Seguindo a mesma lógica das duas etapas anteriores, para a elaboração da Tabela 

43, os entrevistados indicaram, em escala crescente de 1 a 5, o peso de doze fatores acerca 

das ações que, caso adotadas, trariam maior impacto na escolha por modos ativos de 

transporte no acesso ao campus. 



102 

 

Tabela 43: Medidas com maior impacto aos usuários em estágio de Manutenção 

Medidas mais impactantes 
Média da pontuação 

Caminhando Bicicleta Média 

Taxação do estacionamento de veículos motorizados 2,32 2,35 2,34 

Moradia estudantil próxima ao campus 4,07 3,70 3,89 

Financiamento de bicicletas 3,54 3,15 3,35 

Maior policiamento nos arredores do campus 4,24 3,75 4,00 

Aumento de calçadas e ciclofaixas no entorno do campus 4,06 4,30 4,18 

Aumento de calçadas e ciclofaixas no interior do campus 4,03 4,20 4,12 

Instalação de mais bicicletários 3,43 4,00 3,72 

Maior vigilância nos locais próximos aos bicicletários 3,69 4,05 3,87 

Vestiários e duchas para os usuários de transporte ativo 3,70 3,70 3,70 

Reforço da iluminação dos acessos para pedestres e ciclistas 4,51 4,05 4,28 

Abertura de nova portaria para pedestres e ciclistas 3,83 3,45 3,64 

Redução da velocidade dos veículos motorizados 3,70 3,75 3,73 

Média geral 3,76 3,70 3,73 

Fonte: Elaboração própria 
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A Tabela 42 e a Tabela 43 apontam, respectivamente, as barreiras à adesão de 

modos ativos para acesso ao campus; e as medidas que mais impactariam na escolha por 

modos ativos de transporte. Analisando comparativamente os resultados contidos nestas 

tabelas, é possível verificar que a média geral entre as medidas (3,75) é muito superior à 

média entre as barreiras (3,00). Possivelmente esta diferença indica que, apesar de alguns 

fatores não representarem uma barreira ao usuário, as medidas que, se adotadas, iriam de 

encontro a tais barreiras, ainda seriam benéficas, recebendo, assim, maiores notas dos 

usuários. 

A questão da infraestrutura cicloviária inadequada ou ausente foi apontada pelos 

ciclistas como a segunda maior barreira para a adesão do acesso ao campus por modos 

ativos. Nesta mesma linha de pensamento, o investimento em calçadas e ciclofaixas na 

parte interna e no entorno do campus foram indicados como os quesitos mais importantes 

para os ciclistas. Cabe ressaltar que a infraestrutura do entorno foi levemente considerada 

mais importante do que a infraestrutura da parte interna do campus.  

Novamente o investimento em infraestrutura de bicicletários não foi considerada 

tão relevante quanto os demais aspectos, entretanto, entre os ciclistas, o fator “maior 

vigilância nos locais próximos aos bicicletários” foi o terceiro mais relevante, ressaltando 

novamente a questão da sensação de insegurança, desta vez, inclusive, na parte interna 

do campus. 

A questão da insegurança pública – abordada na análise das barreiras à adesão dos 

modos ativos de transportes – refletiu também na análise das medidas mais impactantes. 

Nesta etapa, o fator “reforço da iluminação nos acessos para pedestres e ciclistas” foi 

apontado como o mais impactante pelos usuários que acessam o campus caminhando, 

seguido pelo fator “maior policiamento nos arredores do campus”. Ambos os aspectos 

foram também relevantes para aqueles que acessam o campus pedalando. 

Apesar do acesso a bicicletas (seja esta uma propriedade ou não do entrevistado) 

ter sido considerado uma importante barreira à escolha de modos ativos, o “financiamento 

de bicicletas” para os usuários foi apontado como uma das medidas menos impactantes. 

Este resultado pode ser investigado em estudos futuros, abordando diferentes 

possibilidades de facilitar o acesso a bicicletas como um sistema de aluguel ou 

compartilhamento ou até mesmo propondo um subsídio ou financiamento, mas tratando 



104 
 

o tema de forma mais enfática, deixando mais claro as possibilidades e propostas de um 

possível programa de incentivo. 

Para os usuários que acessam o campus caminhando, a medida relacionada à 

disponibilização de moradia estudantil próxima ao campus foi a de terceiro maior 

destaque. O acesso por caminhada é o que exige um maior esforço físico e está mais 

sujeito a adversidades, sejam elas climáticas ou relativas à insegurança pública ou viária. 

A Figura 27 mostra que uma parte relevante deste grupo de usuários precisa realizar um 

percurso que dura mais de 20 minutos para acessar o campus. De forma complementar, a 

Tabela 44 apresenta a porcentagem de usuários dentro de cada faixa de tempo de 

deslocamento conforme a sua escolha modal, mostrando que 28,21% dos usuários que 

acessam o campus caminhando demoram mais do que 20 minutos para o acesso. 

Tabela 44: Tempo de deslocamento considerando apenas os usuários dos modos ativos 

Tempo de deslocamento (min) Caminhada (%) Bicicleta (%) 

Menos de 10 45,30 55,00 

Entre 10 e 20 26,50 35,00 

Entre 20 e 30 19,66 5,00 

Entre 30 e 40 0,85 5,00 

Acima de 40 7,69 0,00 

Fonte: Elaboração própria 

Nas seções seguintes será mostrado que o fator se apresentou como um dos três 

mais relevantes apenas para o grupo que acessa o campus caminhando, entretanto, este 

fator também recebeu pontuações médias altas entre aqueles que acessam o campus por 

meio do transporte público coletivo. 

 

7.2 Ação 

 

Nesta seção serão analisados apenas os usuários enquadrados no nível 4, nomeado 

como estágio de Ação na teoria do Modelo Transteórico de Mudança de Comportamento. 

De forma prática, este grupo é composto pelos usuários do Campus Darcy Ribeiro que 

utilizam modos motorizados como principal meio para realizarem o acesso ao campus, 

mas que, de forma secundária ou esporádica, utilizam também modos ativos, sendo este 

grupo relativo à 24,60% do total de entrevistados.  

A Tabela 20 mostra o percentual de usuários por grupo de modos de transporte, já 

a Tabela 45 segue abordagem similar, mas considera apenas os usuários enquadrados no 

estágio 4. Os modos de transporte foram divididos em quatro grupos: particular (carro e 
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moto); fretado (táxi, mototáxi, automóvel de aplicativo, e van ou ônibus fretado); carona 

(carona em carro ou moto); e coletivo (ônibus do sistema de transporte público coletivo 

municipal). Cabe ressaltar desde já que, apesar da abordagem focada nos modos ativos 

de transporte, a ideia aqui não é igualar o nível de sustentabilidade entre os diferentes 

tipos de modos motorizados de transporte, mas, inclusive, separar em grupos 

considerando a questão da coletividade associada a cada modo. 

Tabela 45: Divisão por modo de transporte dos usuários do estágio de Ação 

Modo de acesso Parcela dos usuários (%) 

Particular 48,39 

Fretado 9,68 

Carona 10,48 

Coletivo 31,45 

Fonte: Elaboração própria 

A Tabela 46 mostra quais fatores são considerados barreiras mais relevantes à 

adesão de modos ativos. Para tal, foram considerados separadamente os resultados 

obtidos de acordo com o grupo modal, conforme divisão apresentada na Tabela 45. 
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Tabela 46: Barreiras à adesão de modos ativos no estágio de Ação 

Barreiras à adesão de modos ativos 
Média da pontuação 

Particular Fretado Carona Coletivo Média 

Calçadas inadequadas 3,27 3,25 3,85 3,10 3,37 

Infraestrutura cicloviária inadequada 3,27 3,67 3,62 3,82 3,60 

Ausência de duchas e vestiários 3,22 3,83 4,15 3,74 3,74 

Necessidade de trazer roupa para se trocar 2,80 3,00 3,54 3,36 3,18 

Fatores climáticos 3,77 3,50 3,85 4,41 3,88 

Distância até o campus 3,28 3,75 4,08 4,59 3,93 

Insegurança pública 3,65 3,67 4,00 4,05 3,84 

Insegurança viária 3,20 3,67 3,62 4,00 3,62 

Entro/saio muito cedo/tarde do campus 3,35 3,25 4,00 4,10 3,68 

Quantidade elevada de materiais 3,13 2,75 2,85 3,31 3,01 

Esforço físico 3,03 3,00 3,69 3,85 3,39 

Necessidade de sair/voltar ao campus 3,05 2,58 3,46 2,74 2,96 

Bicicletários inadequados ou ausentes 3,00 3,42 3,15 2,38 2,99 

Não possuo bicicleta 2,03 3,50 3,15 2,74 2,86 

Média geral 3,15 3,35 3,64 3,59 3,43 

Fonte: Elaboração própria 
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De forma geral, o fator “não possuo bicicleta”, na opinião dos entrevistados, foi 

considerado como um dos que tiveram menor relevância, em especial para os que acessam 

o campus por meio de veículos particulares. Este resultado tem forte divergência com os 

baseados nos usuários enquadrados no estágio de Manutenção (Tabela 42), sendo 

considerado como a segunda maior barreira para os usuários do estágio 5 que acessam o 

campus caminhando. 

Uma possível justificativa para a divergência apresentada no parágrafo anterior é 

a questão econômica, afinal, o preço médio de uma bicicleta é bastante inferior ao de um 

veículo motorizado, sendo assim, alguém que possui um carro ou uma moto, 

provavelmente possui condições financeiras para adquirir uma bicicleta. Entretanto, 

possivelmente esta não é a única causa, pois os usuários que acessam o campus por 

transporte público coletivo também consideraram este fator pouco relevante. No capítulo 

em que são apresentados os resultados da pesquisa (no item 5.2), é traçado o perfil 

sociodemográfico dos usuários conforme o seu modo de acesso ao campus e, a maior 

parte (88,31%) dos que acessam por transporte público coletivo estão entre as primeiras 

quatro faixas de renda – perfil semelhante aos que realizam o acesso por modos ativos. 

Outro resultado que dialoga com o anterior é o correspondente ao fator “distância 

até o campus”. Considerando apenas os usuários do estágio 4, este quesito foi considerado 

como o mais relevante para os que acessam o campus por transporte público coletivo. É 

possível inferir, portanto, que a posse de uma bicicleta não é uma barreira tão relevante 

para os usuários do estágio 4 por dois motivos distintos: uma justificativa é que estes 

usuários já possuem uma bicicleta ou não fariam uma escolha modal distinta ainda que 

possuíssem; outra justificativa está relacionada à distância ao campus, pois para alguns 

usuários o percurso é grande a ponto de inviabilizar o acesso por bicicleta, mesmo 

possuindo uma. 

A Figura 28 corresponde a distribuição geográfica dos usuários enquadrados no 

estágio 4 da mudança comportamental. Diante da imagem é possível verificar que os 

usuários que acessam o campus por meio do transporte público coletivo concentram-se 

em áreas mais distantes do campus, ao passo que os usuários dos demais modos de 

transporte estão mais distribuídos no mapa, sendo que, muitos destes encontram-se bem 

próximos do campus. No mapa foram inseridos ainda a área de influência do acesso por 

bicicleta e por caminhada. 
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Figura 28: Distribuição espacial dos usuários em estágio de Ação 

Fonte: Elaboração própria 

Recapitulando, estes usuários do estágio 4 correspondem aos que, de forma 

secundária ou esporádica, realizam o acesso por modos ativos. Sendo assim, ainda que a 

barreira da distância seja considerada relevante, muitos deles ainda realizam o acesso por 

modos ativos em alguns momentos. Apesar do objetivo deste trabalho – que busca uma 

maior adesão à mobilidade ativa –, é necessário, novamente, considerar um limite 

adequado para a sua prática, sem reforçar a prática da mobilidade ativa compulsória 

(abordada na seção anterior). 

 Similar ao grupo de usuários enquadrados no estágio 5, a infraestrutura de 

calçadas e os bicicletários não foram considerados barreiras relevantes à adesão aos 

modos ativos de transporte. Da mesma forma, a infraestrutura cicloviária também não 
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recebeu grande destaque, mas novamente foi apontada como uma barreira mais relevante 

do que a infraestrutura de calçadas. Estes aspectos são especialmente relevantes para os 

usuários enquadrados nos estágios 4 e 5, pois são estes que realmente usufruem deste 

aparato disponível no interior do campus e no seu entorno. 

A barreira relativa aos “fatores climáticos” foi apontada pelos usuários do estágio 

4 do campus como muito influente – novamente apresentando uma certa similaridade 

com a percepção dos usuários enquadrados no estágio 5. Entretanto, a barreira "ausência 

de duchas e vestiários", que tem relação direta com os fatores climáticos, só foi 

considerada relevante para os usuários do estágio 4 (exceto para os usuários que acessam 

o campus por meio de veículo particular). 

É natural que os usuários que acessam o campus por modos compartilhados ou 

por meio de carona tenham maior necessidade de utilizar duchas e vestiários, pois, aqueles 

que possuem um veículo particular estacionado no campus, podem aproveitar-se dele para 

armazenar utensílios. Inclusive, apesar do fator "necessidade de trazer roupa para se 

trocar" não ter se destacado entre os usuários do estágio 4, a média da pontuação é mais 

alta entre os que acessam o campus por modos compartilhados (3,00; 3,54; e 3,36, em 

contraste com a pontuação de 2,80 daqueles que acessam o campus por veículos 

motorizados particulares). 

A importância atribuída à questão da percepção de segurança também apresentou 

semelhanças com os usuários do estágio 5, que pode ser notada com a relevância dada 

aos fatores "insegurança pública" e "entro muito cedo ou saio muito tarde do campus". 

Todavia, os resultados apresentaram notas ainda mais altas entre os usuários do estágio 4.  

Já em relação às medidas mais impactantes, a Tabela 47 traz os resultados obtidos 

de acordo com a percepção dos usuários do estágio 4 (separados conforme a escolha 

modal realizada). Tais resultados apresentam certa similaridade com aqueles obtidos 

através da percepção dos usuários do estágio 5 (apresentados na Tabela 43), mas apesar 

de tais similaridades, os resultados divergentes trouxeram importantes análises acerca das 

melhores estratégias a serem adotadas com base na percepção dos usuários, reforçando, 

desde já, a importância da aplicação desta metodologia de nivelamento dos usuários 

conforme a disposição de escolha modal e, consequentemente, no processo decisório de 

escolha das melhores estratégias para estímulo à adesão da mobilidade ativa no acesso 

aos PGVs. 
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Tabela 47: Medidas com maior impacto aos usuários em estágio de Ação 

Medidas mais impactantes 
Média da pontuação  

Particular Fretado Carona Coletivo Média 

Taxação do estacionamento de veículos motorizados 3,87 2,50 3,54 2,85 3,19 

Moradia estudantil próxima ao campus 2,85 3,67 3,77 3,95 3,56 

Financiamento de bicicletas 2,73 3,75 3,92 3,77 3,54 

Maior policiamento nos arredores do campus 4,23 3,67 4,54 4,46 4,23 

Aumento de calçadas e ciclofaixas no entorno do campus 4,00 3,75 4,46 4,38 4,15 

Aumento de calçadas e ciclofaixas no interior do campus 4,03 4,00 4,38 4,18 4,15 

Instalação de mais bicicletários 3,25 3,83 3,77 4,08 3,73 

Maior vigilância nos locais próximos aos bicicletários 3,77 3,83 4,08 4,21 3,97 

Vestiários e duchas para os usuários de transporte ativo 3,72 4,25 4,69 4,44 4,28 

Reforço da iluminação dos acessos para pedestres e ciclistas 4,35 4,50 4,69 4,67 4,55 

Abertura de nova portaria para pedestres e ciclistas 3,53 3,67 3,92 3,87 3,75 

Redução da velocidade dos veículos motorizados 3,12 3,08 4,31 4,00 3,63 

Média geral 3,62 3,71 4,17 4,07 3,89 

Fonte: Elaboração própria 



111 

 

Na percepção destes usuários, um dos fatores de maior destaque para os que 

acessam o campus por meio de veículos fretados, por carona ou por transporte público 

coletivo é a necessidade de instalação de “vestiários e duchas para os usuários de 

transporte ativo”. Este pode ser considerado um dos resultados mais relevantes em relação 

às estratégias para estímulo ao transporte ativo, afinal, o grupo de usuários analisados 

nesta seção corresponde aqueles que têm uma maior predisposição à mudança 

comportamental. Fundamentado na teoria de Prochaska e Di Clemente (1982), o objetivo 

das interferências realizadas com base nos usuários deste estágio é estimular os hábitos 

idealizados visando uma evolução para o estágio de Manutenção. Neste caso, tais hábitos 

não são mais uma novidade para o indivíduo e sua percepção acerca das condições mais 

importantes no processo de escolha modal é fundamental para que as autoridades 

envolvidas possam adotar estratégias mais produtivas, afinal, estes são os usuários mais 

dispostos a uma mudança comportamental. 

Em contrapartida, este mesmo resultado (apresentado no parágrafo anterior) não 

se mostrou relevante para o grupo que realiza o acesso pelo modo considerado menos 

sustentável (veículo motorizado individual). Este grupo apontou como mais impactante, 

respectivamente, a questão da segurança e da infraestrutura disponível. 

Acerca da questão da segurança, os fatores relativos a um “maior policiamento” e 

ao “reforço da iluminação” obtiveram destaque (semelhante à percepção dos usuários do 

estágio 5). Entretanto, o fator “maior vigilância nos locais próximos aos bicicletários” foi 

considerado pouco relevante na percepção dos usuários do estágio 4, divergindo da 

percepção dos usuários do estágio 5 que acessam o campus pedalando. Outra ressalva a 

ser feita é que, entre os usuários que acessam o campus por meio de transporte fretado 

(táxi, mototáxi, automóvel de aplicativo, e van ou ônibus fretado), a percepção foi de que 

o “maior policiamento nos arredores do campus” não é uma medida que traria grande 

impacto à adesão dos modos ativos de transporte. 

Os resultados relacionados à questão da melhoria da infraestrutura (incluindo a 

infraestrutura de calçadas, ciclovias e ciclofaixas), seja ela na parte interna ou no entorno 

do campus, obtiveram resultados parecidos entre os usuários do estágio 4 e 5, sendo 

considerado por ambos como medidas de grande impacto na adesão à mobilidade ativa. 

Da mesma forma, a “instalação de mais bicicletários” também obteve resultados 

parecidos, entretanto, tanto os usuários do estágio 4 quanto os do 5 têm uma percepção 

de que esta não é uma medida impactante. 
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7.3 Preparação 

 

Com base na teoria do Modelo Transteórico de Prochaska e Di Clemente (1982), 

o nível 3 dos estágios de mudança comportamental é chamado de Preparação. Os 

indivíduos classificados neste estágio correspondem aqueles que pretendem mudar o seu 

hábito em futuro próximo, mas ainda não iniciaram o processo de forma prática (16,47% 

do total de entrevistados no Campus Darcy Ribeiro). Segundo os autores, para estes 

usuários, o ideal é utilizar estratégias que se aproveitem da sua disposição em modificar 

o comportamento, fornecendo apoio logístico e motivacional.  

Para este trabalho, foram considerados como usuários deste nível aqueles que, 

apesar de não terem realizado nenhuma viagem para acessar Campus Darcy Ribeiro por 

modos ativos de transporte, alegaram ter tido essa vontade durante o semestre acadêmico. 

Tal comportamento é similar ao apresentado pelos usuários dos níveis 1 e 2 

(respectivamente Pré-contemplação e Contemplação, abordados nas duas próximas 

seções). Há, portanto, uma certa similaridade em relação ao comportamento em si dos 

usuários dos estágios 1, 2 e 3, entretanto, os usuários enquadrados no nível 3 (estágio de 

Preparação) se diferem em relação ao desejo e a autoeficácia (neste caso a autoeficácia 

significaria a crença de que o indivíduo consegue realizar esta mudança), apresentando 

características similares ao estágio da Ação (nível 4) em relação à vontade. 

A Tabela 48 mostra o percentual de usuários por grupo de modos de transporte 

considerando apenas os classificados no nível 3 de mudança comportamental. Em 

comparação à divisão modal dos usuários do nível 4 de mudança comportamental (Tabela 

45), é possível identificar uma diminuição do uso do transporte público coletivo, enquanto 

os outros modos tiveram um aumento do percentual. Isto indica que os usuários que 

utilizam principalmente os modos coletivos de transporte têm uma maior predisposição a 

aderir aos modos ativos.  

Tabela 48: Divisão por modo de transporte dos usuários do estágio de Preparação 

Modo de acesso Parcela dos usuários (%) 

Particular 54,22 

Fretado 12,05 

Carona 16,87 

Coletivo 16,87 

Fonte: Elaboração própria 
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A Tabela 49 apresenta os resultados relativos à opinião dos usuários do estágio de 

Preparação quanto às barreiras à adesão aos modos ativos para acesso ao campus. 

Baseado no comportamento dos usuários deste grupo, é preciso considerar que, entre estes 

indivíduos, o acesso por modos ativos de transporte não é uma prática comum, sendo 

assim, algumas objeções podem não corresponder à realidade das dificuldades 

enfrentadas por aqueles que utilizam, de fato, os modos ativos. Em contrapartida, é salutar 

entender o pensamento destes usuários para captar quais barreiras precisam ser reduzidas 

para motivá-los, além da importância de captar quais ideias sobre as dificuldades 

precisam ser trabalhadas de forma educativa pela instituição, visando convencer os 

usuários deste grupo a superarem tais barreiras e aderirem aos modos ativos de transporte. 
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Tabela 49: Barreiras à adesão de modos ativos no estágio de Preparação 

Barreiras à adesão de modos ativos 
Média da pontuação 

Particular Fretado Carona Coletivo Média 

Calçadas inadequadas 2,60 2,43 1,90 2,43 2,34 

Infraestrutura cicloviária inadequada 3,04 2,14 3,70 3,21 3,02 

Ausência de duchas e vestiários 3,53 3,14 3,10 3,71 3,37 

Necessidade de trazer roupa para se trocar 3,36 3,79 2,30 3,50 3,24 

Fatores climáticos 4,09 3,86 3,50 4,14 3,90 

Distância até o campus 3,44 4,14 3,90 4,71 4,05 

Insegurança pública 3,31 3,71 3,90 4,43 3,84 

Insegurança viária 3,38 2,43 3,20 4,00 3,25 

Entro/saio muito cedo/tarde do campus 3,33 2,86 2,80 4,00 3,25 

Quantidade elevada de materiais 2,93 2,50 2,60 3,14 2,79 

Esforço físico 2,64 2,43 2,50 3,21 2,70 

Necessidade de sair/voltar ao campus 2,73 2,57 2,20 2,50 2,50 

Bicicletários inadequados ou ausentes 2,80 2,07 2,30 2,93 2,53 

Não possuo bicicleta 2,20 3,00 2,50 2,86 2,64 

Média geral 3,10 2,93 2,89 3,48 3,10 

Fonte: Elaboração própria
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De forma geral, as Tabela 42 e Tabela 46, que indicam as barreiras à adesão de 

modos ativos aos usuários enquadrados, respectivamente, nos estágios 4 e 5, apontam 

grande similaridade nas médias de pontuações. Os resultados que apresentaram maiores 

diferenças entre a pontuação média foram, respectivamente, a infraestrutura de calçadas; 

o esforço físico; a infraestrutura cicloviária; e os bicicletários. Considerando que os 

indivíduos enquadrados no nível 3 de mudança comportamental não realizam o acesso ao 

campus por modos ativos (nem mesmo esporadicamente), é de se esperar que os usuários 

deste grupo tenham menos conhecimento acerca da estrutura física disponível para acesso 

por modos ativos, seja ela de calçadas, ciclovias e ciclofaixas ou bicicletários. Quanto à 

questão do esforço físico, o resultado pode estar relacionado a três aspectos: o 

desconhecimento em relação à dificuldade presente no percurso; a uma maior limitação 

física dos indivíduos deste grupo; e a um maior percurso médio de deslocamento. 

Entre os usuários classificados no estágio de Preparação, o fator “calçadas 

inadequadas” apresentou uma média de pontuação baixa em todos os grupos modais de 

transporte. A pontuação apresentada em relação a este quesito contrasta com o resultado 

apresentado entre os usuários classificados no estágio de Ação (apresentado na Tabela 

46). Da mesma forma, a infraestrutura cicloviária não se destacou como uma barreira 

muito relevante (exceto para aqueles que acessam o campus por meio de transporte 

fretado), apesar de ter recebido pontuações médias superiores às pontuações relativas às 

calçadas. 

O fator “distância até o campus” recebeu destaque entre os usuários de todos os 

grupos modais, recebendo, inclusive, a maior média de pontuação entre os usuários que 

acessam o campus por transporte público coletivo; carona em veículo particular; e por 

meio de serviço fretado de transporte. Este resultado apresenta semelhanças com aqueles 

apresentados na Tabela 46 (que apresenta a opinião dos usuários do estágio 4 de mudança 

comportamental), entretanto, é possível notar uma maior média em relação à opinião dos 

usuários de cada um dos grupos modais. A Figura 29 corresponde a distribuição 

geográfica dos usuários enquadrados no estágio 3 da mudança comportamental. 
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Figura 29: Distribuição espacial dos usuários do estágio de Preparação 

Fonte: Elaboração própria 

Outros aspectos que apresentaram destaque entre as barreiras ao acesso ao campus 

por modos ativos de transporte foram os relacionados aos fatores climáticos e à 

insegurança pública. 

A Tabela 50 traz a média da pontuação em relação às medidas que, caso aplicadas, 

fariam maior impacto à adesão aos modos ativos de transporte para acesso ao campus, 

restringindo aos usuários em estágio de Preparação. Comparando os resultados 

apresentados entre os usuários nível de propensão à mudança comportamental e aqueles 

enquadrados no estágio de Ação (Tabela 47), é possível notar uma grande semelhança, 

não apresentando valores médias muito distintas. 
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Tabela 50: Medidas com maior impacto aos usuários em estágio de Preparação 

Medidas mais impactantes 
Média da pontuação  

Particular Fretado Carona Coletivo Média 

Taxação do estacionamento de veículos motorizados 3,80 2,93 3,40 3,50 3,41 

Moradia estudantil próxima ao campus 2,80 3,64 3,10 4,14 3,42 

Financiamento de bicicletas 2,44 2,36 3,40 3,29 2,87 

Maior policiamento nos arredores do campus 4,00 4,29 4,10 4,50 4,22 

Aumento de calçadas e ciclofaixas no entorno do campus 4,09 4,29 4,30 4,57 4,31 

Aumento de calçadas e ciclofaixas no interior do campus 3,73 3,93 3,80 4,50 3,99 

Instalação de mais bicicletários 3,60 2,71 3,50 3,86 3,42 

Maior vigilância nos locais próximos aos bicicletários 3,93 3,50 4,40 4,57 4,10 

Vestiários e duchas para os usuários de transporte ativo 4,02 4,07 3,30 4,57 3,99 

Reforço da iluminação dos acessos para pedestres e ciclistas 4,36 4,64 4,30 4,86 4,54 

Abertura de nova portaria para pedestres e ciclistas 3,47 3,57 3,50 3,50 3,51 

Redução da velocidade dos veículos motorizados 2,93 3,29 3,80 3,36 3,35 

Média geral 3,60 3,60 3,74 4,10 3,76 

Fonte: Elaboração própria 
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Entre os fatores abordados nesta etapa, dois se destacam pelo aumento do impacto 

conforme o nível mais alto de propensão à mudança comportamental: a “Moradia 

estudantil próxima ao campus” e a “Redução da velocidade dos veículos motorizados”, 

enquanto outros dois apontaram uma diminuição do impacto: “Taxação do 

estacionamento de veículos motorizados” e a “Maior vigilância nos locais próximos aos 

bicicletários” (pouca variação no caso da vigilância dos bicicletários). 

Ao analisar a variação dos resultados acerca da taxação dos estacionamentos, é 

possível inferir que grupos com menor interesse em acessar o campus por modos ativos 

poderiam rever seu comportamento caso fosse aplicado uma taxa de estacionamento, 

tendo um destaque principalmente para aqueles que acessam o campus por meio de 

veículos particulares. Enquanto a variação do fator “redução da velocidade” mostra que 

os usuários cativos do transporte motorizados não mudariam seu modo de transporte em 

função desta medida, mas traria mais conforto aqueles que acessam o campus por modos 

ativos. 

Já a variação ocorrida em relação ao fator “Moradia estudantil próxima ao 

campus” indica que parte dos usuários que utilizam modos motorizados para acessar o 

campus só não optam por modos ativos em função da distância, ou seja, caso houvesse 

um programa habitacional que previsse moradias estudantis na região em que o campus 

se encontra, poderia reduzir o número de viagens motorizadas entre os usuários dos 

estágios de Ação e Preparação (respectivamente os níveis 4 e 3). 

 

7.4 Contemplação 

 

Conforme apontado no capítulo anterior, o nível 2 de mudança comportamental – 

chamado de estágio de Contemplação – foi o que obteve um menor número de usuários: 

apenas 1,19% foram enquadrados neste nível, enquanto o restante da distribuição foi mais 

homogêneo. Este grupo corresponde aos usuários que têm um hábito não idealizado e não 

vislumbram uma mudança em um futuro próximo, mas que reconhecem seu 

comportamento como problemático. A diferença destes usuários para os do estágio 1 (Pré-

contemplação) é a sua percepção sobre a necessidade de mudança, mesmo que, em 

relação ao comportamento em si, ambos apresentam hábitos similares. No caso deste 

trabalho, foram enquadrados neste nível de mudança comportamental aqueles usuários 
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que, nem mesmo cogitaram utilizar de modos ativos para acessar o campus no último 

semestre acadêmico, mas consideram provável esta mudança nos próximos seis meses. 

A pequena participação de usuários neste grupo revela que, aqueles que acessam 

o campus apenas por modos motorizados e ainda não cogitaram utilizar modos ativos, 

nem mesmo esporadicamente, possuem pouca propensão a migrar para níveis superiores 

de mudança comportamental, sendo ainda menos propensos para modificarem o seu 

modo de acesso, mesmo que no futuro, para modos ativos. 

Este pequeno percentual sugere que, no momento da escolha das melhores 

estratégias, o foco deve ser dado àqueles que, em alguma oportunidade, já cogitaram 

realizar a escolha de algum modo ativo de transporte para acessar o campus. Entretanto, 

é necessário atentar que este resultado não significa que este nível deve ser 

desconsiderado em outras pesquisas, pois a análise do número de respostas mostra o nível 

de propensão à mudança comportamental que a comunidade em geral possui. 

A Tabela 51 apresenta os resultados obtidos através da percepção dos usuários do 

estágio 4 acerca das barreiras à adesão aos modos ativos, enquanto a Tabela 52 apresenta 

as medidas que, na percepção destes usuários, resultariam em um maior impacto à 

migração para modos ativos. Como efeito desse pequeno número de usuário enquadrado 

no nível 2, as pontuações apresentaram um desvio padrão alto, em especial quando 

desagregadas conforme o modo de transporte utilizado no acesso ao campus. Além disso, 

nenhum usuário que acessa o campus por meio de carona foi enquadrado neste estágio. 

Diante deste resultado, para a análise das Tabela 51 e Tabela 52, foram considerados os 

resultados sem uma diferenciação conforme o modo de transporte. 

A Tabela 51 indica que, na percepção dos usuários nivelados no estágio de 

Contemplação, as barreiras que mais se destacaram foram, respectivamente, a ausência 

de duchas e vestiários no campus; os fatores climáticos; a estrutura cicloviária inadequada 

e a necessidade de entrar muito cedo ou sair muito tarde do campus. Em contrapartida, os 

fatores com menor influência foram, respectivamente, não possuir bicicleta; a 

necessidade de sair ou voltar ao campus durante as atividades; a infraestrutura de calçadas 

inadequadas; e a necessidade de levar roupa para se trocar no campus. 
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Tabela 51: Barreiras à adesão de modos ativos no estágio de Contemplação 

Barreiras à adesão de modos ativos Média da pontuação 

Calçadas inadequadas 3,17 

Infraestrutura cicloviária inadequada 3,83 

Ausência de duchas e vestiários 4,67 

Necessidade de trazer roupa para se trocar 3,17 

Fatores climáticos 4,17 

Distância até o campus 3,67 

Insegurança pública 3,67 

Insegurança viária 3,50 

Entro/saio muito cedo/tarde do campus 3,83 

Quantidade elevada de materiais 3,67 

Esforço físico 3,83 

Necessidade de sair/voltar ao campus 3,00 

Bicicletários inadequados ou ausentes 3,33 

Não possuo bicicleta 2,67 

Média geral 3,58 

Fonte: Elaboração própria 

Já a Tabela 52 indica a percepção destes usuários acerca das medidas que trazem 

maior impacto à adesão dos modos ativos, tendo se destacado, respectivamente, a 

necessidade de um maior policiamento; e o reforço da iluminação nos acessos para 

pedestres e ciclistas no campus, sendo ambas relacionadas à questão da segurança 

pública.  

Tabela 52: Medidas com maior impacto aos usuários em estágio de Contemplação 

Medidas mais impactantes Média da pontuação 

Taxação do estacionamento de veículos motorizados 3,83 

Moradia estudantil próxima ao campus 3,33 

Financiamento de bicicletas 3,33 

Maior policiamento nos arredores do campus 4,17 

Aumento de calçadas e ciclofaixas no entorno do campus 3,83 

Aumento de calçadas e ciclofaixas no interior do campus 3,67 

Instalação de mais bicicletários 3,33 

Maior vigilância nos locais próximos aos bicicletários 3,83 

Vestiários e duchas para os usuários de transporte ativo 3,83 

Reforço da iluminação dos acessos para pedestres e ciclistas 4,17 

Abertura de nova portaria para pedestres e ciclistas 3,83 

Redução da velocidade dos veículos motorizados 3,50 

Média geral 3,72 

Fonte: Elaboração própria 
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A Tabela 52 mostra ainda outros aspectos que também receberam destaque: a 

taxação do estacionamento de veículos motorizados; o aumento de calçadas e ciclofaixas 

no entorno do campus; a maior vigilância nos locais próximos aos bicicletários; a 

instalação de vestiários e duchas para os usuários dos modos ativos de transporte; e a 

abertura de uma nova portaria para pedestres e ciclistas (sendo especificado no formulário 

que seriam abertas nos bairros Ibituruna ou Vila Mauricéia, que estão localizados no 

sentido Oeste do campus). As medidas consideradas menos impactantes foram: a criação 

de uma moradia estudantil próxima ao campus; a criação de um programa de 

financiamento de bicicletas; e a instalação de mais bicicletários. 

 

7.5 Pré-contemplação 

 

Por fim, o estágio de Pré-contemplação é o primeiro nível em relação à propensão 

à mudança comportamental. Prochaska e Di Clemente (1982) consideram que os usuários 

classificados desta forma não pretendem mudar os seus hábitos em um futuro próximo ou 

mesmo em momento algum, pois não consideram sua atitude problemática. Este estágio 

é o que apresenta um maior número de entrevistados, abrangendo 30,56% do total. 

Como dito na seção anterior, a diferença entre os usuários enquadrados neste 

estágio e o de Contemplação (nível 2) é a sua percepção sobre a necessidade de mudança. 

Visando o nivelamento dos usuários conforme o Modelo Transteórico, para este trabalho, 

os usuários que não se enquadraram entre os níveis 3 e 5 foram questionados sobre a 

probabilidade de realizarem, mesmo que esporadicamente, viagens ao campus por meio 

de modos ativos de transporte no próximo semestre (em um “futuro próximo”). Dentro 

dessa escala de tempo de aproximadamente seis meses, os usuários respondiam como 

“muito provável” ou “pouco provável”, o que os fariam ser enquadrados, 

respectivamente, no nível 2 (Contemplação) ou no nível 1 (Pré-contemplação).  

A Tabela 53 mostra a opinião dos usuários enquadrados no estágio de Pré-

contemplação em relação às barreiras à adesão de modos ativos. Ainda que estes 

entrevistados aleguem que determinados aspectos possam causar dificuldade em sua 

mudança comportamental, estes não percebem tal mudança como conveniente ou 

adequada, ou seja, com base no Modelo Transteórico de Mudança de Comportamento, a 

melhoria das condições visando favorecer este grupo não resultaria necessariamente em 

uma transformação no comportamento destes indivíduos. 
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Tabela 53: Barreiras à adesão de modos ativos no estágio de Pré-contemplação 

Barreiras à adesão de modos ativos 
Média da pontuação  

Particular Fretado Carona Coletivo Média 

Calçadas inadequadas 2,45 1,71 3,33 2,65 2,54 

Infraestrutura cicloviária inadequada 2,93 2,00 4,00 2,26 2,80 

Ausência de duchas e vestiários 3,00 2,29 4,00 3,04 3,08 

Necessidade de trazer roupa para se trocar 2,80 2,43 4,33 2,91 3,12 

Fatores climáticos 3,70 3,38 4,67 3,83 3,90 

Distância até o campus 3,88 4,24 5,00 4,48 4,40 

Insegurança pública 3,72 3,33 5,00 3,96 4,00 

Insegurança viária 3,36 2,86 5,00 3,43 3,66 

Entro/saio muito cedo/tarde do campus 3,43 3,05 3,67 4,43 3,65 

Quantidade elevada de materiais 3,36 2,71 3,33 3,22 3,16 

Esforço físico 2,93 3,14 3,33 3,39 3,20 

Necessidade de sair/voltar ao campus 3,02 2,38 2,33 2,22 2,49 

Bicicletários inadequados ou ausentes 2,36 1,62 3,33 1,61 2,23 

Não possuo bicicleta 2,75 2,24 2,67 3,22 2,72 

Média geral 3,12 2,67 3,86 3,19 3,21 

Fonte: Elaboração própria 
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Ainda segundo Prochaska e Di Clemente (1982), as estratégias previstas para os 

usuários em estágio de Pré-contemplação devem visar o fornecimento de informações a 

respeito dos benefícios da mudança de comportamento e estabelecer demonstrações de 

causa e efeito. 

Na perspectiva de estudo em que está posto este trabalho, a instituição deve 

privilegiar estratégias que tenham uma maior eficácia, ou seja, aquelas que produzam 

uma maior adesão aos modos de transporte preconizados, sendo, no caso desta pesquisa, 

os modos ativos. Por conseguinte, as opiniões dos usuários classificados neste nível 

devem ser preteridas em favor das ações consideradas mais importantes pelos usuários 

com maior propensão à mudança comportamental. 

A Tabela 54 aborda as medidas com maior impacto aos usuários em estágio de 

Pré-contemplação. Ainda que este trabalho indique que favorecer este grupo não irá 

resultar em mudanças significativas no padrão de deslocamento da comunidade em que a 

pesquisa é aplicada, não há por que desprezar as informações captadas, pois estas 

auxiliam na caracterização do pensamento deste grupo de usuários. 



124 
 

Tabela 54: Medidas com maior impacto aos usuários em estágio de Pré-contemplação 

Medidas mais impactantes 
Média da pontuação  

Particular Fretado Carona Coletivo Média 

Taxação do estacionamento de veículos motorizados 3,67 2,24 2,67 2,13 2,68 

Moradia estudantil próxima ao campus 2,84 3,19 3,00 4,04 3,27 

Financiamento de bicicletas 2,46 1,57 3,33 3,22 2,65 

Maior policiamento nos arredores do campus 3,82 2,95 4,00 4,13 3,73 

Aumento de calçadas e ciclofaixas no entorno do campus 3,64 2,52 4,00 3,78 3,49 

Aumento de calçadas e ciclofaixas no interior do campus 3,55 2,57 4,00 3,57 3,42 

Instalação de mais bicicletários 3,25 2,14 4,00 3,04 3,11 

Maior vigilância nos locais próximos aos bicicletários 3,54 2,57 4,67 3,35 3,53 

Vestiários e duchas para os usuários de transporte ativo 3,59 2,71 3,67 4,13 3,53 

Reforço da iluminação dos acessos para pedestres e ciclistas 3,99 2,86 4,67 4,48 4,00 

Abertura de nova portaria para pedestres e ciclistas 3,46 2,81 3,33 3,52 3,28 

Redução da velocidade dos veículos motorizados 3,25 2,86 3,67 3,78 3,39 

Média geral 3,42 2,58 3,75 3,60 3,34 

Fonte: Elaboração própria 
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Um ponto de destaque foi a importância dada ao fator de taxação do 

estacionamento pelos usuários de modos motorizados particulares, em oposição aos 

usuários que utilizam outros modos de transporte, que consideram este fator como pouco 

relevante, independente do estágio de mudança comportamental em que foi classificado. 

Esta medida, apesar de impopular, poderia ser entendida como importante limitador do 

uso indiscriminado de modos motorizados no acesso ao campus.  

Este resultado tem impacto ainda mais relevante ao considerar a parcela de 

usuários do estágio de Pré-contemplação que utilizam os modos motorizados particulares. 

A Tabela 55 mostra a divisão por modo de transporte dos usuários classificados neste 

nível. É possível perceber uma grande prevalência do acesso por modos particulares de 

transporte (quase 70%). Em outros estágios, ainda que os modos particulares fossem 

majoritários, a diferença é mais expressiva neste nível. 

Outro aspecto que pode ser percebido na Tabela 55 é que a parcela de usuários 

caroneiros é baixa (menos de 2%), o que indica que, normalmente, os usuários que vão 

de carona para o campus têm o desejo de aderir aos modos ativos de transporte, mesmo 

que esta disposição em procurar novos hábitos não resulte em ações concretas. 

Tabela 55: Divisão por modo de transporte dos usuários em estágio de Pré-contemplação 

Modo de acesso Parcela dos usuários (%) 

Particular 69,48 

Fretado 13,64 

Carona 1,95 

Coletivo 14,94 

Fonte: Elaboração própria 

A Figura 30 apresenta a distribuição espacial dos usuários deste estágio, sendo 

possível perceber muitos usuários que utilizam modos motorizados particulares em áreas 

relativamente próximas ao campus. 
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Figura 30: Distribuição espacial dos usuários do estágio de Pré-contemplação 

Fonte: Elaboração própria  
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8 DEFINIÇÃO DAS PROPOSTAS ESTRATÉGICAS 

 

Este trabalho se fundamenta na hipótese de que existe uma relação entre o perfil 

do usuário e as diferentes estratégias que podem ser adotadas para o estímulo de 

determinado modo de transporte. Diante disso, ao longo dos Capítulos 6 e 7, os usuários 

do campus foram diferenciados quanto às suas características e percepções, servindo 

como base para a determinação de um público-alvo que é composto pelos indivíduos 

considerados mais suscetíveis à adesão de modos ativos de transporte. Sendo assim, neste 

capítulo é apresentado inicialmente a forma como foi determinado este público-alvo. 

Com base no Modelo Transteórico de Mudança de Comportamento, os indivíduos 

em estágios de Pré-contemplação (nível 1) e Contemplação (nível 2) são os menos 

propícios a realizarem uma determinada mudança comportamental, sendo a mudança 

almejada, neste caso, a adesão aos modos ativos de transporte. Assim, para a escolha das 

estratégias foi considerado apenas as opiniões dos usuários dos níveis 3 ao 5 (a 

porcentagem de usuários em cada nível é descrita na Tabela 26). 

As estratégias de estímulo aos modos ativos foram estruturadas visando atingir 

dois grupos de usuários: aqueles que utilizam os modos motorizados com uma propensão 

à mudança comportamental (níveis 3 e 4) e aqueles que já acessam o campus por modos 

ativos (nível 5), no intuito de fidelizar ainda mais estes usuários. 

Uma ressalva foi feita aos usuários que utilizam o sistema de transporte público 

municipal, afinal, há um entendimento de que não há um alto ganho de sustentabilidade 

na troca do transporte público coletivo por modos ativos, dada a eficiência dos modos 

coletivos e a importância de um sistema de transporte público bem estruturado, com vistas 

a uma maior equidade social. 

O acesso por meio de carona também poderia ser entendido como uma forma 

coletiva de transporte, sendo mais sustentável que os demais modos motorizados, tema 

inclusive explorado na literatura. Entretanto, é necessário diferenciar as caronas em que 

o condutor também tem o campus como destino e os casos em que o condutor apenas 

transporta o caroneiro, sem intenção de permanecer. A Tabela 21 (seção 5.5) mostrou que 

menos de um terço dos condutores que levam caroneiros ao campus permanecem nele. 

Sendo assim, este grupo não foi interpretado de forma diferenciada em relação aos demais 

usuários de modos motorizados, ou seja, também foram compreendidos como público-
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alvo para a aplicação das estratégias de estímulo aos modos ativos de transporte. Ademais, 

aqueles que acessam o campus por carona representam, aproximadamente 5% dos 

usuários, valor significativamente inferior aos usuários de modos motorizados 

particulares (cerca de 42%) e daqueles que contratam serviços privados de transporte 

(cerca de 10%). 

Outro tema tratado no Capítulo 7 foi o conceito da mobilidade ativa compulsória, 

que consiste na utilização deste modo por falta de opção. Sendo assim, a elaboração das 

propostas de estratégias de estímulo aos modos ativos teve como foco apenas os usuários 

com possibilidade de realizar percursos em até 20 minutos, seja este por caminhada ou 

utilizando a bicicleta (considerando parâmetro apresentado na Seção 3.5). 

Diante das premissas apresentadas acima, inicialmente foi traçado um perfil destes 

usuários utilizando metodologia similar à do Capítulo 6. Nesta análise percebeu-se 

diferentes características entre os usuários que já utilizam os modos ativos (estágio de 

Manutenção) e aqueles que utilizam modos motorizados, mas possuem uma 

predisposição a aderir aos modos ativos (estágios de Preparação e Ação). 

O Capítulo 6, que trata da caracterização dos usuários mostrou que entre os 

usuários que acessam o campus por modos ativos há uma maior participação das mulheres 

em relação aos homens; dos negros em relação aos brancos; e dos acadêmicos em relação 

aos servidores, em especial os alunos que não possuem aulas no período noturno, bem 

como uma maior participação dos mais jovens e daqueles com renda per capita inferior 

a um salário mínimo. Desta forma, na elaboração de estratégias voltadas à fidelização dos 

usuários que utilizam os modos ativos, é interessante pensar em um direcionamento 

conforme as características destes usuários. As características apresentadas também se 

mostraram predominantes entre os usuários dos níveis 3 e 4, entretanto, não foram tão 

significativas ao comparar os dados gerais dos usuários do campus. 

Após a determinação deste público-alvo e também de sua caracterização, foi 

avaliada a percepção acerca dos fatores disponibilizados no questionário, bem como as 

sugestões dadas por parte dos entrevistados (apresentadas na Tabela 27).  

A análise da percepção dos usuários do campus presente no Capítulo 7 foi 

realizada de forma desagregada, levando em consideração o estágio de mudança 

comportamental em que os indivíduos foram enquadrados, sendo avaliado a opinião de 

três grupos de fatores que impactam a adesão aos modos ativos de transporte (motivações, 
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barreiras e medidas). Para este capítulo, foi realizada uma avaliação conjunta dos fatores 

do tipo “barreiras” e “medidas”, sintetizando as análises com o objetivo de definir 

estratégias adequadas ao Campus Darcy Ribeiro da UNIMONTES. A Tabela 56 apresenta 

propostas perante os principais fatores apontados pelos usuários enquadrados como 

público-alvo. 

Tabela 56: Propostas estratégicas com base na percepção dos usuários 

Tipo Fatores Nível 3 e 4 Nível 5 Geral Propostas 

Barreira 
Insegurança 

pública 
3,62 3,62 3,62 

Maior policiamento na parte 

externa e interna do campus, em 

especial próximo aos 

bicicletários. Além de um reforço 

da iluminação no caminho das 

portarias aos prédios, bem como 

instalação de câmeras nestes 

locais. 

Barreira 
Entrar e sair cedo 

ou tarde 
3,34 3,20 3,27 

Medida Policiamento 4,11 4,15 4,13 

Medida Iluminação 4,38 4,42 4,40 

Medida 
Vigilância de 

bicicletários 
3,90 3,68 3,79 

Barreira 
Infraestrutura 

cicloviária 
3,31 3,14 3,22 

Criação de ciclofaixas (ou 

ciclovias) nos dois principais 

acessos ao campus e também nas 

principais vias internas. 

Medida 
Ciclofaixas no 

entorno 
4,14 4,08 4,11 

Medida 
Ciclofaixas na 

parte interna 
3,98 4,00 3,99 

Barreira Fatores climático 3,86 3,31 3,58 

Criação de vestiários e duchas 

para usuários que acessam o 

campus por modos ativos e 

arborização nas principais rotas 

até o campus e das portarias aos 

prédios 

Barreira 

Ausência de 

vestiários e 

duchas 

3,42 3,03 3,22 

Medida 

Instalação de 

vestiários e 

duchas 

3,95 3,65 3,80 

Barreira 
Distância até o 

campus 
3,35 2,88 3,11 

Elaborar programas de moradia 

estudantil e compartilhamento ou 

aluguel de bicicletas. 
Medida 

Moradia 

estudantil próxima 

ao campus 

3,11 3,99 3,56 

Fonte: Elaboração própria 

Em relação aos resultados apresentados na Tabela 56, cabe aqui ressaltar que, de 

forma geral, os fatores do tipo “medidas” receberam médias superiores aos do tipo 

“barreiras”. Esta diferença já foi percebida na análise realizada no capítulo anterior e a 

conclusão para isto foi de que determinadas medidas receberam notas maiores por serem 
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consideradas benéficas, independente da influência no processo de escolha modal, 

enquanto alguns indivíduos atribuíram notas menores à determinadas barreiras por não 

representarem uma impedância à escolha dos modos ativos. Desta forma, alguns fatores 

do tipo “medidas” foram desprezados por serem considerados menos relevantes aos 

usuários, mas, ainda assim, apresentam médias superiores que algumas das barreiras 

consideradas mais relevantes. 

As propostas da Tabela 56 foram determinadas em função da disponibilidade de 

ações possíveis de serem realizadas pela gestão do campus e demais entidades envolvidas 

no planejamento e desenvolvimento urbano do entorno. Outras propostas mais inovadoras 

podem ainda ser aplicadas, desde que respeitadas as percepções dos usuários que 

fundamentaram este trabalho. No caso de outros PGVs em que se pretenda aplicar este 

procedimento, as propostas devem considerar suas características socioambientais e o 

contexto em que está inserido, aspecto melhor abordado no APÊNDICE deste trabalho. 

Analisando os dados disponíveis, é possível notar que a percepção dos usuários 

enquadrados como público-alvo converge para propostas de estratégias relacionadas a 

quatro grupos apresentados na Tabela 56, levando em consideração tanto os fatores 

relacionados às barreiras, quanto às medidas. Sendo assim, em seguida é apresentado 

quatro subseções, abordando em cada uma as propostas apresentadas na tabela. 

 

8.1 Sensação de insegurança 

 

A sensação de insegurança é uma barreira relevante aos usuários de modo geral, 

inclusive aqueles enquadrados como público-alvo. Este fator se relaciona diretamente 

com a barreira de “entrar muito cedo ou sair muito tarde” do campus. Para tal são 

propostas duas medidas no sentido de reduzir essa sensação de insegurança: um reforço 

do policiamento e da iluminação. 

Na Tabela 27, em que os usuários do campus deram sugestões livres acerca do 

acesso ao campus, enquanto apenas um comentou da iluminação no entorno, 13 usuários 

reclamaram da iluminação na parte interna do campus. 

O reforço do policiamento foi apontado de forma ainda mais incisiva: 6 usuários 

sugeriram o reforço do policiamento no entorno do campus e 22 reclamaram da segurança 

na parte interna. Outro ponto de destaque foi a importância dada a necessidade de uma 
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maior vigilância próxima aos bicicletários. Esta vigilância pode ocorrer tanto pelos 

prestadores de serviço de segurança do campus, quanto por câmeras de vigilância. 

Em suma, mostra-se necessário reforçar os dispositivos de iluminação e vigilância 

do campus, em especial nos caminhos entre as portarias e os prédios e próximos aos 

bicicletários. Ao instalar esses dispositivos, deve-se preocupar ainda com a manutenção 

da acessibilidade nas calçadas. 

 

8.2 Infraestrutura cicloviária 

 

O público-alvo indicou a ausência de infraestrutura cicloviária como uma barreira 

relevante para o acesso por modos ativos, sendo a instalação destes dispositivos tanto no 

interior do campus, quanto em seu entorno a medida mais adequada para diminuir esta 

impedância. O Capítulo 4 apresenta as condições do Campus Darcy Ribeiro da 

UNIMONTES e o contexto em que está inserido, sendo possível notar a disponibilidade 

espacial para a instalação de ciclofaixas (e até ciclovias em alguns pontos) tanto na parte 

interna do campus, quanto nas principais vias que dão acesso. 

A instalação da infraestrutura cicloviária nas ruas de acesso fogem o escopo das 

atribuições da gestão do campus. Sendo assim, é importante mencionar que os usuários 

abordaram de forma mais enfática a necessidade desta intervenção no entorno do campus 

do que em seu interior. Entretanto, os dados apresentados na Tabela 27 apontam que 

apenas dois usuários sugeriram melhorias no entorno, enquanto seis apontaram a 

necessidade de intervenções cicloviárias na parte interna. 

Outro indicativo da necessidade de uma maior atenção à infraestrutura cicloviária 

é que o fator “insegurança viária” não foi apontado como um dos mais relevantes entre 

os usuários enquadrados como público-alvo, entretanto, foi considerado o terceiro mais 

relevante por aqueles que utilizam a bicicleta para acessar o campus. Como este grupo de 

indivíduos têm um conhecimento mais prático deste modo de transporte, é necessária uma 

atenção quanto à sinalização das vias, sendo indicada, para tal, a instalação de placas de 

sinalização educativas no sentido de proteção aos ciclistas e a redução de velocidade dos 

veículos motorizados, principalmente nos pontos críticos em que ciclistas costumam 

realizar conversões. 
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De forma ideal, deveria ser instalado uma infraestrutura cicloviária nos trajetos 

que ligam as principais vias de acesso ao campus, se estendendo pela parte interna até os 

bicicletários. Neste trajeto, deveria priorizar a instalação de ciclovias e ciclofaixas 

(respectivamente) e, quando a estrutura urbana não permitisse, a via deveria ser 

devidamente sinalizada com vistas a indicar a presença de ciclistas na via. 

 

8.3 Fatores climáticos 

 

Conforme mencionado anteriormente, Montes Claros se destaca entre as demais 

cidades de mesmo porte em função de seu clima, afinal possui uma das mais altas médias 

de temperatura máxima anual do Brasil. Não por acaso, os fatores climáticos foram 

indicados como uma das maiores barreiras ao acesso por modos ativos. Neste mesmo 

sentido, outra barreira considerada relevante foi a ausência de vestiários e duchas para 

aqueles que acessam o campus por modos ativos. Este aspecto também foi abordado ao 

questionar os usuários acerca das medidas de maior impacto, sendo ratificada a 

necessidade de criação destas instalações. Ademais, ao questionar os usuários sobre 

outras sugestões de medidas, cinco destes reforçaram a importância dos vestiários e 

duchas (vide Tabela 27). 

Outra intervenção capaz de minimizar esta barreira é o reforço da arborização do 

campus e das principais ruas utilizadas em seu acesso. Na Tabela 27 foram apresentadas 

sugestões realizadas pelos usuários e destas, cinco estão relacionadas à necessidade de 

um reforço de dispositivos de paisagismo, arborização e cobertura do sol. 

Sendo assim, além da manifesta necessidade da instalação de vestiários e duchas 

para os usuários que utilizam modos ativos no acesso ao campus, como proposta, a 

universidade poderia aumentar as calçadas internas do campus em detrimento dos 

estacionamentos de veículos particulares e, a partir deste aumento, seria possível plantar 

árvores na intenção de gerar espaços sombreados no trajeto da portaria aos prédios sem 

renunciar à acessibilidade. Esta proposta poderia ainda ser estendida para as principais 

rotas de acesso ao campus (apresentadas na Figura 4). 

 

8.4 Distância do campus 
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O fator de “distância ao campus”, apontado como uma importante barreira aos 

modos ativos de transporte, é um fator de difícil resolução por parte da gestão da 

UNIMONTES, afinal, a solução mais óbvia seria a de aproximar os usuários do campus, 

necessitando portanto de uma política habitacional, o que extrapola as atribuições da 

instituição. Uma alternativa é a oferta de moradias estudantis para estudantes de baixa 

renda, medida esta apontada como uma das mais importantes pelos usuários considerados 

público-alvo e ratificada como sugestão por oito usuários (vide Tabela 27). 

Apesar de não ter sido apontado pelo público-alvo em geral como um fator 

relevante, a inacessibilidade a uma bicicleta foi entendida como a segunda barreira mais 

relevante por aqueles que acessam o campus caminhando (vide Tabela 42). Sendo assim, 

o acesso à bicicleta tem a capacidade de reduzir a sensação de distância, afinal, a distância 

confortável para o deslocamento por bicicleta é cerca de três vezes superior à da 

caminhada (ALBINO e PORTUGAL, 2017). Desta forma, criar estratégias para facilitar 

o acesso a bicicletas para alunos de baixa renda ou criar um programa de aluguel e 

compartilhamento de bicicletas poderiam ser consideradas estratégias eficazes na 

fidelização de usuários na utilização de modos ativos para acesso ao campus.  

Outro ponto a ser mencionado é a questão da mobilidade ativa compulsória, 

intrinsecamente ligada ao tamanho do percurso e ao limite confortável para o 

deslocamento. Apesar de extrapolar a delimitação deste estudo, fica evidente, portanto, a 

necessidade de abordar também o estímulo ao transporte público coletivo, dando 

condições favoráveis para a adesão deste modo.  

Acerca do tema abordado no parágrafo anterior, destaca-se, inclusive, que as 

sugestões apresentadas na Tabela 27 ratificam esta carência: 22 usuários sugeriram 

medidas relacionadas à melhoria deste serviço. Ademais, outros 16 usuários sugeriram a 

entrada dos veículos prestadores do serviço de transporte público coletivo no campus, 

criando um ponto de embarque e desembarque em seu interior. No campus há, inclusive, 

um espaço próximo aos prédios CCSA e CCH (respectivamente os prédios 1 e 2 

apresentados na Figura 8) que poderia ser convertido em uma baia de ônibus para 

embarque e desembarque, sem a necessidade de grandes intervenções na infraestrutura, 

reduzindo apenas algumas vagas de estacionamento. Apesar de não estar relacionada à 

mobilidade ativa, esta poderia ser uma proposta no sentido de estimular um acesso mais 

sustentável ao campus. 
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8.5 Análise de outras propostas sugeridas pelos usuários 

 

Além dos quatro grupos de propostas acima mencionados, cabe ressaltar que na 

Tabela 27, em que foram apresentadas as sugestões dos usuários, destacou-se a proposta 

de abertura de uma nova portaria no bairro Ibituruna ou Vila Mauricéia (no sentido Oeste 

do campus). Dos 27 indivíduos que sugeriram esta proposta, 21 foram enquadrados como 

público-alvo para aplicação das estratégias, sendo oito usuários enquadrados nos estágios 

de Preparação e Ação (respectivamente nível 3 e 4) e treze no estágio de Manutenção 

(nível 5). 

Ao mencionar tais sugestões, ressalta-se ainda o elevado número de propostas 

voltadas à melhoria do acesso para veículos motorizados particulares. Apesar de serem 

apresentadas no ANEXO, tais propostas foram desconsideradas nesta análise por irem de 

encontro a um dos objetivos deste trabalho: estimular práticas mais sustentáveis através 

do estímulo de modos ativos para acesso ao Campus Darcy Ribeiro da UNIMONTES. É 

possível verificar nestas sugestões que a maior parte das propostas está relacionada à 

melhoria das condições de estacionamento, por vezes, inclusive, em detrimento da 

qualidade do acesso dos demais modos de transporte. Cabe ressaltar que a maior parte 

destas propostas foram elaboradas por usuários que acessam o campus por veículos 

particulares e foram enquadrados nos estágios de Pré-contemplação, ou seja, aqueles que 

desconsideram qualquer possibilidade de modificar o seu comportamento atual. 
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9 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho considerou a hipótese de que existe uma relação entre o perfil do 

usuário e as diferentes estratégias que podem ser adotadas para o estímulo do uso dos 

modos ativos de transporte. Analisando os dados coletados a partir da aplicação do 

questionário aos usuários do campus Darcy Ribeiro da UNIMONTES, é possível concluir 

empiricamente que esta hipótese se confirmou, afinal, ao analisar os dados de forma 

desagregada, percebe-se uma tendência em comportamentos e vontades entre os 

indivíduos com determinadas características, o que refletiu também em distintas 

percepções destes acerca das estratégias mais adequadas a serem aplicadas no campus. 

Durante a análise dos dados resultantes da aplicação do questionário, foram 

empenhados dois esforços. O primeiro consistiu em distinguir os usuários mais propensos 

a aderir aos modos ativos de transporte e analisar suas características. Este grupo de 

indivíduos, junto àqueles que já utilizam os modos ativos para acesso ao campus,  

representam o público-alvo para definição das estratégias mais assertivas. Diante disto, o 

segundo passo consistiu em analisar a percepção dos usuários do campus, dando um 

enfoque naqueles enquadrados como público-alvo.  

Sendo assim, a determinação das melhores estratégias baseou-se na percepção dos 

usuários, levando em consideração três aspectos: a ação do indivíduo – demonstrada na 

sua escolha modal –; o seu desejo – traduzido em seu nivelamento quanto a sua 

predisposição em modificar o seu modo de transporte –; e a localização de origem do 

deslocamento (foram desconsiderados usuários que realizam um deslocamento mais 

longo que o considerado adequado para a prática de modos ativos). 

Analisando o estado da arte acerca do estímulo à utilização de modos de 

transportes mais sustentáveis, dois estudos se destacaram e serviram como base teórica 

para a justificativa e hipótese deste trabalho: enquanto Stein e Rodrigues da Silva (2018) 

diferenciam os usuários em função da sua predisposição em aderir a determinado modo 

de transporte, Albino e Portugal (2016) discutem a distância confortável para a prática de 

modos ativos. Diante disso, um dos intuitos deste trabalho foi o de utilizar de forma 

unificada estes dois parâmetros, mas também outro aspecto não abordado: a influência 

das características (como as sociodemográficas) dos usuários diante da sua escolha 

modal, bem como a percepção destes acerca das melhores estratégias para estímulo à 

adesão de modos ativos de transporte. Sendo assim, foi percebida uma lacuna na literatura 
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e, neste momento do trabalho, é possível afirmar que foi obtido êxito no propósito de 

preenchê-la. 

Outro ponto de destaque neste trabalho foi o uso do Modelo Transteórico de 

Mudança de Comportamento de Prochaska e Di Clemente (1982), ainda pouco abordado 

em trabalhos que envolvem a escolha modal. Este trabalho serviu não apenas para 

contribuir com o tema, mas também para apontar uma nova abordagem para o 

nivelamento dos usuários diante do processo de escolha modal. Peolla Paula Stein (2013) 

deu grande contribuição para o tema e teve grande influência na elaboração deste 

trabalho, sendo que, a autora utilizou o modelo através de uma adaptação da abordagem 

desenvolvida por Crawford et al. (2001), que desconsidera o estágio de Preparação e 

unifica o de Ação e Manutenção, pois, segundo a autora “as medidas para manter estes 

estágios utilizando os modos sustentáveis serão as mesmas”. Já este trabalho utilizou uma 

adaptação da abordagem desenvolvida por Thigpen et al. (2015) que, de forma simples, 

conseguiu distinguir os indivíduos nos cinco níveis de predisposição (detalhados na 

Tabela 1). 

Ao utilizar os cinco estágios de mudança comportamental percebeu-se benefícios 

diante da proposta de diferenciar os usuários. A principal vantagem é que, ao diferenciar 

os usuários em estágio de Manutenção, é obtida a opinião de um grupo de indivíduos que 

têm um conhecimento prático do uso de determinado modo de transporte. Ademais, é 

preciso entender as demandas deste grupo, com vistas a impedir que estes indivíduos não 

migrem para modos menos sustentáveis. 

Outra vantagem foi percebida durante a análise dos resultados: ainda que as 

estratégias escolhidas visem atender um público-alvo que contempla usuários de mais de 

um estágio, deixar de analisar a percepção destes de forma desagregada, faz com que 

indivíduos com desejos distintos quanto à escolha modal sejam agrupados de uma forma 

que invisibiliza suas diferenças, afinal, os resultados deste trabalho apontaram que estes 

grupos possuem opiniões distintas a respeito de alguns fatores que influenciam a adesão 

aos modos ativos de transporte. 

Ademais, uma terceira vantagem foi percebida: diferenciar os usuários nos cinco 

estágios também serve para diagnosticar como os usuários em geral se posicionam diante 

da possibilidade de aderir a modos mais sustentáveis. Inclusive, no caso dos usuários do 

Campus Darcy Ribeiro da UNIMONTES, foi percebida uma baixa participação (apenas 

1,19%) de indivíduos enquadrados no estágio de Contemplação (nível 2), em 

contrapartida, o estágio com maior participação (30,56%) foi o de Pré-contemplação 
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(nível 1). Tais grupos representam aqueles que acessam o campus apenas por modos 

motorizados e, nos últimos seis meses, não cogitaram migrar seu modo de transporte, 

entretanto, estes se diferenciam quanto a possível adesão aos modos ativos nos próximos 

seis meses, mesmo que esporadicamente. Desta forma, o resultado mostra que, no campus 

estudado, as pessoas que não consideraram utilizar modos ativos no passado, em sua 

grande maioria, também não irão migrar para estes modos independente da melhoria das 

condições de acesso. 

Martins e Portugal (2021), ao realizarem uma revisão dos estudos luso-brasileiros 

que abordam a mobilidade nos campi universitários e em seus acessos, perceberam que  

que a maior parte destes estudos têm como foco a promoção de modos mais sustentáveis, 

mas esbarram na opinião de grande parte dos usuários, que se preocupam mais com os 

aspectos de qualidade no acesso por modos motorizados individuais e com a disposição 

de estacionamento para estes. Este trabalho teve um foco na mobilidade ativa, mas ao 

captar sugestões dos usuários, percebeu-se que a maior parte apontou a necessidade de 

melhorias no acesso por veículos motorizados particulares, muitas vezes, inclusive, em 

detrimento da qualidade do acesso por modos ativos. Todavia, ao analisar apenas as 

sugestões dos usuários classificados como público-alvo, esta visão se inverteu e foram 

predominantes os aspectos relacionados ao acesso por modos ativos e através do 

transporte público coletivo. Sendo assim, este trabalho serviu para corroborar a 

aplicabilidade do Modelo Transteórico de Mudança de Comportamento visando a 

promoção de um determinado padrão de viagem, afinal, ao coletar dados acerca da 

percepção do público em geral, também são obtidas opiniões de indivíduos que não 

consideram em hipótese alguma migrar para um modo de transporte mais sustentável. 

Este trabalho teve ainda uma preocupação em realizar uma revisão sistemática de 

estudos que utilizam modelos comportamentais para tentar promover um determinado 

padrão de viagem, sendo assim, esta etapa do trabalho (apresentada na Seção 2.2) 

colabora no intuito de facilitar a escolha de um modelo comportamental por parte de 

outros pesquisadores que desejam explorar o tema. Entretanto, este trabalho se limitou 

apenas aos modelos que já foram utilizados neste contexto, sendo assim, um trabalho 

futuro poderia adentrar mais no tema e analisar a aderência de alguns modelos ainda não 

aplicados no âmbito dos transportes, em especial alguns modelos mais novos, que 

utilizam meios digitais para entender o processo de escolha modal. 

O objetivo geral deste trabalho consiste no desenvolvimento e aplicação de uma 

metodologia visando a formulação de estratégias de estímulo aos modos ativos para 
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acesso a PGVs inseridos em tecidos urbanos, sendo a escolha de um campus universitário 

apontada como parte da justificativa para a realização deste trabalho. Sendo assim, é 

possível afirmar que tal objetivo foi atingido ao longo do trabalho, considerando a escolha 

do Campus Darcy Ribeiro da UNIMONTES; a formulação e aplicação do questionário e 

a análise dos resultados nele obtidos; e por fim, a elaboração das estratégias conforme 

percepção dos usuários e em conformidade com suas características. Além disso, o 

desenvolvimento deste procedimento contribuiu com os estudos de acesso aos campi 

universitários abordando a mudança de comportamento e também com a elaboração de 

um procedimento mais amplo, que contempla outros tipos de PGVs e é útil para o 

estímulo de outros padrões de viagem (para ver mais sobre o procedimento mais amplo, 

consultar APÊNDICE). 

Além do objetivo aludido no parágrafo anterior, foram traçados quatro objetivos 

específicos a serem alcançados neste trabalho. O primeiro corresponde à identificação e 

análise das características dos usuários do campus, bem como elas se relacionam com a 

escolha modal e a predisposição na mudança do modo de transporte, sendo estes objetivos 

atendidos nos capítulos 5, 6 e 7. No Capítulo 7 foi apresentado ainda uma análise das 

percepções dos usuários acerca dos fatores mais relevantes para o estímulo aos modos 

ativos de transporte, atendendo, assim, ao segundo e ao terceiro objetivo específico deste 

trabalho, em que foi proposto uma análise das motivações, barreiras e medidas de maior 

impacto à adesão a tais modos. 

As análises mencionadas no parágrafo anterior serviram para identificar os 

usuários a serem classificados como público-alvo, o que possibilitou a escolha das 

estratégias consideradas mais eficazes para o estímulo à adesão dos modos ativos de 

transporte no acesso ao campus, atendendo, portanto, o quarto objetivo específico 

apresentado. Sendo estas estratégias voltadas a dirimir a sensação de insegurança; a 

ausência de infraestrutura cicloviária adequada; o impacto dos fatores climáticos; e a 

distância ao campus (conforme apresentado no Capítulo 8). 

Sendo assim, foram oferecidas propostas com vista a atender as demandas 

diagnosticadas (em ordem de importância conforme percepção dos usuários): instalação 

de dispositivos de iluminação e monitoramento no campus (em especial nos acessos e 

bicicletários); instalação de infraestrutura cicloviária no campus e nas principais vias de 

acesso; instalação de vestiários e duchas; plantio de árvores próximos às calçadas do 

campus e nas principais vias de acesso; oferta de moradias estudantis; criação de 
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programa que facilite o acesso à bicicleta por estudantes de baixa renda; e abertura de 

nova portaria no bairro Ibituruna ou Vila Mauricéia. 

Todavia, o propósito deste trabalho vai além da aplicação do estudo de caso, 

entretanto, esta aplicação serviu não apenas para demonstrar empiricamente a hipótese 

proposta, mas também para contribuir com a gestão do campus, apresentando 

informações valiosas para uma promoção mais eficaz do uso de modos ativos de 

transporte no acesso ao Campus Darcy Ribeiro da UNIMONTES. Além disso, até então, 

nunca tinha sido aplicado na universidade um questionário com foco na mobilidade, ou 

seja, havia um desconhecimento acerca do padrão de viagem e das demandas dos 

usuários. 

Ademais, na Revisão Bibliográfica foi destacado que os trabalhos que relacionam 

as instituições de ensino e a mobilidade, em sua maioria, utilizam como estudo de caso 

campi universitários em regiões metropolitanas. Desta forma, este trabalho contribui ao 

trazer o estudo em um campus inserido em uma cidade média, com características 

distintas dos campi normalmente abordados. 

A partir do aprendizado adquirido mediante a aplicação do estudo de caso e da 

análise dos resultados, foi possível elaborar, por fim, um procedimento metodológico 

mais amplo, que fornece um passo a passo para a replicação em outros contextos. A 

descrição das etapas é apresentada no APÊNDICE deste trabalho.  

Nem sempre os gestores de PGVs têm expertise no gerenciamento do acesso de 

seus usuários, desta forma, o detalhamento deste procedimento contribui para que as 

entidades preocupadas em promover um acesso mais sustentável, o façam com uma maior 

facilidade, seguindo uma metodologia adequada. Ademais, através de órgãos municipais 

e entidades administrativas responsáveis por regular a mobilidade urbana, pode ser criado 

um regulamento que exija um estudo acerca do padrão de viagem de seus usuários, 

devendo, em alguns casos, promover o uso de modos mais sustentáveis, afinal, com base 

no CTB,  

nenhum projeto de edificação que possa transformar-se em pólo atrativo de 

trânsito poderá ser aprovado sem prévia anuência do órgão ou entidade com 

circunscrição sobre a via e sem que do projeto conste área para estacionamento 

e indicação das vias de acesso adequadas (BRASIL, 1997). 

Desta forma, este trabalho pode integrar uma norma municipal que trata da gestão 

do acesso aos PGVs, servindo como um modelo para mitigação de impactos. Cabe aqui 

relembrar que este procedimento tem como limitação a aplicação de medidas em PGVs 

com usuários vinculados à instituição, afinal, polos como shopping centers, 
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hipermercados, hospitais ou estádios possuem um público rotativo, não sendo adequado 

aplicar, portanto, o nivelamento proposto pelo Modelo Transteórico de Mudança de 

Comportamento. 

Por opção metodológica, embasada na literatura, este trabalho se limitou ao 

estímulo de modos ativos de transporte. Entretanto, no APÊNDICE deste trabalho foi 

mostrado que o procedimento proposto não se limita a tais modos. Desta forma, trabalhos 

futuros podem utilizar este procedimento para estimular também modos compartilhados. 

Inclusive, de forma transversal, este trabalho aborda tanto o uso do transporte público 

coletivo, quanto o compartilhamento de caronas. No caso do transporte público coletivo, 

foi considerado que este modo de transporte não se iguala aos demais modos motorizados 

em função da importância de um sistema de transporte público bem estruturado, que 

contribua, entre outros aspectos, para a redução da prática da mobilidade ativa 

compulsória. Já no caso das caronas, os resultados mostraram que, além de pouco 

utilizada, a minoria delas se refere a condutores que permanecem no campus, ou seja, 

quase 70% daqueles que oferecem carona aos usuários do campus, se deslocam para outro 

local depois, sendo que, em sua maioria, os condutores precisam desviar sua rota para 

chegar ao seu destino final. 

Ainda sobre a aplicação do procedimento proposto em outros estudos, ao longo 

do trabalho foi apontada os benefícios de reaplicá-lo de forma periódica aos usuários do 

PGV em questão (assunto abordado com mais ênfase no APÊNDICE). Entretanto, 

considerando o cronograma previsto para a realização deste trabalho, seria inviável 

realizar uma segunda aplicação e análise dos dados. Em trabalhos futuros, em que o 

projeto de pesquisa contemple um escopo maior, este pode ser um objeto de análise, 

permitindo, inclusive, a análise do impacto da adoção de alguma das propostas 

estratégicas. 

Dentre as diversas informações coletadas no sentido de caracterizar os usuários 

do campus, as que se mostraram relevantes ao cruzar os dados de modo de acesso foram 

(sem ordem de relevância): identidade racial; gênero; faixa etária; faixa de renda per 

capita; vínculo com a instituição; e turno das atividades. Ao analisar cada uma destas 

características de forma isolada, comparando os dados gerais com o grupo de usuários 

que realizam o acesso por modos ativos, é possível notar que este modo de transporte é 

mais utilizado por: usuários que se identificam como negros; mulheres; usuários com 

idade entre 18 e 30 anos; usuários com renda de até um salário mínimo; e acadêmicos 

(em especial os que não possuem aulas no período noturno). 
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Considerando o Modelo Transteórico de Mudança de Comportamento, este grupo 

de usuários que já realizam o acesso por modos ativos é enquadrado no estágio de 

Manutenção. A opinião deste grupo deve ser considerada no intuito de fidelizar o seu 

modo de transporte. Já os estágios que englobam os usuários que possuem uma maior 

predisposição em modificar o seu modo de transporte são os de Ação e Preparação, sendo 

que ambos têm a vontade de aderir aos modos ativos, porém apenas o primeiro utiliza 

este modo de forma esporádica (diferenciando quanto ao comportamento, mas se 

igualando quanto ao desejo). 

Enquanto as características dos usuários têm forte ligação com a sua escolha 

modal, não foi percebida uma relação tão significativa entre tais características e a 

propensão em modificar o modo de transporte, ou seja, os usuários que utilizam de modos 

motorizados possuem características mais homogêneas, independentemente de sua 

vontade em aderir ou não aos modos ativos. Este resultado pode indicar que diferenças 

percebidas na sociedade têm maior impacto sobre o comportamento em si do que na 

vontade do indivíduo. 

Apesar da conclusão apresentada no parágrafo anterior, entre os usuários 

enquadrados no estágio de Pré-contemplação (aqueles que não consideram modificar o 

seu comportamento em nenhuma hipótese) há uma prevalência de servidores e 

acadêmicos com mais de 40 anos e renda per capita entre 2 e 5 salários mínimos. Cabe 

aqui ressaltar que não foi possível coletar dados referente à renda dos servidores, ou seja, 

este indicador econômico foi aplicado apenas aos estudantes (esclarecimentos na Seção 

5.2), desta forma, este aspecto pode ser objeto de estudos futuros. 

Os dados gerais do questionário aplicado aos usuários do campus mostraram que 

foi atingida uma amostra significativa, atendendo aos parâmetros estipulados no projeto 

de pesquisa, entretanto, ao realizar uma análise mais desagregada dos dados, percebeu-se 

que alguns grupos minoritários foram pouco representados. No que diz respeito à 

identidade racial, houve uma representatividade baixa de indivíduos que se declaram 

indígenas ou amarelos, situação semelhante àqueles que, em relação ao gênero, se 

declararam como não-binários. Apesar destes grupos terem apresentado comportamentos 

bastante distintos dos grupos majoritários, seria leviano apontar qualquer conclusão em 

função do pequeno número de indivíduos. Desta forma, este poderia ser um aspecto 

abordado com mais ênfase em outros estudos com uma amostra maior.  

Uma possibilidade para conseguir uma amostra maior de entrevistados é a 

vinculação da pesquisa em algum sistema ligado à instituição, sendo esta, portanto, uma 
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sugestão para trabalhos futuros, entretanto, nem sempre este método é possível. Tal ação 

seria mais fácil de ser aplicada no meio corporativo em função da relação do usuário com 

a empresa. 

Ainda acerca de características não exploradas neste trabalho, ao captar sugestões 

dos usuários, foi notada uma quantidade elevada de respostas relacionadas à falta de 

acessibilidade no campus para PCDs, em especial aqueles com mobilidade reduzida. 

Apesar de não ser um dos objetivos deste trabalho, ao se pensar nas barreiras para adesão 

aos modos ativos, deve-se pensar também em aspectos específicos para este grupo de 

usuários. Desta forma, em um trabalho futuro, o procedimento metodológico proposto no 

APÊNDICE deste trabalho poderia ser reformulado no sentido de abranger medidas que 

atendam as necessidades deste grupo. 

Por fim, durante a elaboração deste trabalho, foi possível perceber o quanto 

questões econômicas impactam no processo de escolha modal, bem como nas percepções 

que os indivíduos possuem acerca das dificuldades em realizar o acesso ao seu local de 

estudo e trabalho. Mesmo em uma instituição de ensino público, foi possível notar que os 

usuários usufruem de formas distintas do direito à cidade, sendo que, não 

coincidentemente, algumas dificuldades se acentuam a indivíduos que, em geral, possuem 

características típicas de grupos considerados maiorias minorizadas (GUERRA  

DIÓGENES, 2024). Afinal, medidas visando a melhoria do acesso por modos 

motorizados são comumente priorizadas, beneficiando uma parcela da população já 

privilegiada em outros aspectos. Diante desta realidade, neste trabalho foi aplicada uma 

ferramenta que contribui ao dar mais voz àqueles que de fato têm a intenção de aderir a 

comportamentos mais sustentáveis. Enquanto alguns, que residem relativamente próximo 

ao campus, não consideram em hipótese alguma utilizar modos ativos para acessá-lo, 

outros usuários, distantes do campus, não optam pela mobilidade ativa, mas fazem uso 

dela de forma compulsória. Sendo assim, é esperado que este trabalho seja uma singela 

contribuição para uma maior equidade na mobilidade urbana, em especial no Brasil, um 

país que, segundo Darcy Ribeiro (1995), é historicamente marcado por desigualdades 

sociais. 
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APÊNDICE 

 

Através do aprendizado adquirido da aplicação do estudo de caso no Campus 

Darcy Ribeiro da UNIMONTES, foi possível elaborar ainda um procedimento mais 

amplo, ou seja, adaptável a diferentes PGVs e contexto, sendo útil, inclusive no estímulo 

a outros modos de transporte. Ademais, neste caso é previsto a aplicação das propostas 

estratégicas selecionadas, bem como a reaplicação do procedimento no intuito de analisar 

as mudanças promovidas. Desta forma, este Apêndice é dividido em quatro seções que 

correspondem a cada uma das fases deste procedimento. 

 

Fase um: entendimento do contexto e montagem do questionário 

 

A primeira fase pode ser entendida como preliminar, pois ela tem o intuito de 

estabelecer os objetivos do estudo e diagnosticar o contexto em que este será aplicado. 

Esta análise serve como base para a montagem do questionário, que será a principal fonte 

de dados para o estudo. A figura abaixo apresenta de forma esquemática o fluxograma 

desta fase. 

 
Fonte: Elaboração própria 
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Em um primeiro momento é necessário estabelecer o padrão de viagem que se 

deseja alcançar e, no caso da abordagem de mais de um modo de transporte, é primordial 

definir se o estudo abordará de forma conjunta ou separadamente os modos de transporte 

escolhidos. No caso deste trabalho, optou-se por analisar separadamente os modos ativos 

de transporte, isto possibilitou a assimilação de dados exclusivos relacionados a estes, 

enquanto a pesquisa da Stein (2013), por exemplo, buscou analisar também modos 

compartilhados, o que gerou um entendimento mais global da situação. Em suma, não há 

uma escolha melhor ou pior, mas faz-se necessário entender o objetivo almejado e a forma 

ideal de alcançá-lo. 

Cabe ressaltar ainda que foi encontrado na literatura estudos que tiveram como 

foco o estímulo ao uso de veículos elétricos, o que não configura necessariamente uma 

mudança modal. Entretanto, nestes casos, nada impede que o procedimento metodológico 

proposto neste apêndice seja aplicado. 

A partir das decisões acerca dos modos de transporte que se deseja estimular, é 

necessário realizar um diagnóstico preliminar das potencialidades do ambiente no entorno 

do PGV em questão, verificando inclusive como possíveis alterações poderiam trazer 

impactos positivos para os usuários que utilizam os modos preconizados. É preciso ainda 

ambientar-se acerca das dificuldades que podem vir a ser enfrentadas pelo usuário ao 

migrar para determinado modo. 

Posteriormente é necessário definir o método comportamental que será utilizado, 

podendo realizar novas adaptações de acordo com as circunstâncias em que será aplicado 

o estudo. O procedimento aqui proposto está intrinsecamente relacionado ao Modelo 

Transteórico de Mudança de Comportamento de Prochaska e Di Clemente (1982), mas 

estudos futuros podem utilizar conceitos de outras teorias comportamentais associadas. 

Conforme apresentado na Seção 3.3 da Metodologia, neste estudo, foi utilizado uma 

adaptação do modelo apresentado por Thigpen et al. (2015), o que possibilitou a 

utilização dos cinco estágios do Modelo Transteórico, trazendo contribuições positivas 

para esta pesquisa, entretanto, em determinadas situações pode ser considerado que 

algumas informações obtidas sejam irrelevantes. 

As etapas descritas anteriormente estão relacionadas ao entendimento do contexto 

em que o estudo será aplicado, sendo avaliada a estrutura do PGV e seu entorno, bem 
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como esta se envolve com o padrão de viagem almejado. Este entendimento é 

fundamental para as próximas etapas. 

Uma importante decisão consiste na forma de aplicação do questionário. A 

aplicação por meios eletrônicos normalmente é mais fácil, rápida, barata, segura e tem a 

capacidade de atingir um maior número de usuários. Além disso, este tipo de aplicação 

traz facilidades para a etapa de tabulação dos dados obtidos. Quanto à confiabilidade das 

informações, o uso de meios eletrônicos possibilita uma maior anonimização dos dados, 

o que pode gerar resultados mais confiáveis. Ademais, algumas pesquisas, por questões 

éticas, são impossibilitadas de ter seus entrevistados identificados. Entretanto, identificar 

o entrevistado, ainda que utilizando meios eletrônicos, permite acompanhar mudanças no 

padrão individual de comportamento no caso de aplicações consecutivas do questionário. 

Ainda sobre a forma de aplicação do questionário, quando possível, é salutar 

vincular a pesquisa a um sistema de gestão interno do PGV, buscando uma maior 

participação dos usuários. No meio corporativo este tipo de ação é mais fácil em função 

da relação institucional do colaborador com a empresa. 

O questionário possui grande importância na pesquisa como um todo, afinal esta 

é a principal fonte de dados para a determinação das estratégias de estímulo à mudança 

na escolha modal dos indivíduos. Ademais, a escolha das perguntas do questionário 

determina quais tipos de análises poderão ser realizadas a partir dos resultados obtidos. 

O questionário deve coletar, minimamente, as seguintes informações: 

caracterização do usuário conforme aspectos sociodemográficos e aspectos relacionados 

ao tipo de PGV (no caso de estudos aplicados em instituições de ensino, por exemplo, 

podem ser coletados dados acadêmicos dos alunos, enquanto a aplicação em ambientes 

corporativos pode coletar dados profissionais dos colaboradores); modo de acesso 

utilizado (podendo ser coletados o principal modo utilizado e também os secundários); 

local de origem do deslocamento; percepção dos usuários quanto às barreiras e às medidas 

que mais impactam – positivamente ou negativamente – sua escolha modal (outra 

possibilidade é investigar as razões para a escolha de seu modo atual); e perguntas no 

intuito de determinar o nível de propensão à mudança comportamental. 

Após a definição do questionário, é salutar a aplicação de um teste piloto a um 

grupo controlado de usuários, considerando a possibilidade, inclusive, de entrevistá-los 

após a aplicação do teste para receber um feedback avaliando a pertinência das perguntas, 
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sugestões de acréscimo ou supressão de questões e o quão cansativo ou moroso foi 

respondê-las. Na medida do possível, a aplicação do teste piloto deve buscar pessoas de 

grupos diversos, dada a intenção de evitar o enviesamento do questionário. Ao final do 

teste piloto, o questionário deve ser reavaliado, levando em consideração as respostas 

obtidas e o feedback dos entrevistados. 

 

Fase dois: caracterização dos usuários e definição do público-alvo 

 

A segunda fase tem como principal intuito analisar os resultados obtidos na 

aplicação do questionário aos usuários vinculados ao PGV. A figura abaixo apresenta as 

etapas que representam o passo a passo desta fase. 

 
Fonte: Elaboração própria 

Inicialmente é importante realizar uma análise agregada dos modos de transporte 

utilizados pelos usuários para acesso ao PGV em questão. Esta primeira análise representa 

um diagnóstico da divisão modal atual, servindo para medir o nível de eficiência e 

sustentabilidade envolvida no acesso, bem como os impactos potencialmente gerados por 

tais deslocamentos. Caso o diagnóstico apresente parâmetros considerados aceitáveis, 

pode ainda ser considerado desnecessário prosseguir com o estudo. 

Diante do diagnóstico mencionado no parágrafo anterior, é realizada a análise das 

características dos usuários de forma geral e, posteriormente, verificada a forma como as 
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diferentes características estão relacionadas ao padrão de viagem. A vantagem de realizar 

esta análise de forma desagregada é que as estratégias podem ser especialmente 

direcionadas a determinados grupos, seja no intuito de diminuir as dificuldades 

enfrentadas por indivíduos de características específicas ou no sentido de oferecer 

estratégias de estímulo orientadas a tais indivíduos. 

Na sequência, é importante entender a distribuição espacial dos indivíduos no 

tecido urbano, buscando informações acerca da oferta de transporte disponível para 

acessar o PGV em questão, o tempo necessário para o deslocamento e o custo deste 

serviço. Nesta análise, há espaço ainda para abordar o impacto envolvido no 

deslocamento. No caso do acesso por modos ativos de transporte, normalmente não há 

custos envolvidos, entretanto, neste caso é preciso considerar também o esforço físico 

necessário para o deslocamento. 

 Posteriormente deve ser desenvolvida a etapa de nivelamento dos usuários quanto 

à predisposição em modificar o seu modo de transporte. Cabe aqui retomar que a 

abordagem comportamental é definida na fase anterior, afinal esta escolha é primordial 

para a montagem do questionário, sendo assim, a análise a ser realizada nesta etapa deve 

seguir metodologia pré-estabelecida. Esta análise tem por princípio diferenciar os 

usuários mais sensíveis a migrar do seu modo de acesso atual para aquele que o estudo 

busca estimular. 

 As etapas desta fase fomentam a determinação de um público-alvo dentre os 

usuários do PGV em questão. Estes usuários devem ser considerados, portanto, os mais 

propensos a aplicação de estratégias de mudança comportamental. Na fase seguinte, as 

opiniões destes indivíduos serão a base para a definição das medidas mais assertivas no 

sentido de estimular o padrão de viagem pré-estabelecido. Cabe ressaltar que o grupo de 

indivíduos que já realizam o acesso através dos modos preconizados também fazem parte 

do público-alvo, afinal as estratégias devem buscar ainda a manutenção do 

comportamento destes. 

No caso da utilização dos cinco estágios do Modelo Transteórico de Mudança de 

Comportamento (tal qual o formato do estudo de caso aplicado neste trabalho), um dos 

critérios para a definição do público-alvo poderia ser o de considerar apenas as opiniões 

daqueles que se encontram entre os níveis 3 e 5, ou seja, restringir-se àqueles indivíduos 

que já realizaram ou cogitaram realizar a migração para o modo de transporte 

preconizado. 
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Fase três: definição e aplicação das estratégias 

 

A fase anterior tem como produto a definição do público-alvo para a adesão aos 

modos de transporte pré-estabelecidos e, através das percepções coletadas deste grupo, 

são definidas nesta fase as medidas mais assertivas visando alcançar o padrão de viagem 

preconizado (a figura abaixo apresenta as etapas da fase três). 

 
Fonte: Elaboração própria 

A distribuição espacial dos indivíduos tem papel fundamental para a determinação 

dos modos de transporte a serem promovidos. No caso do estímulo a modos ativos, por 

exemplo, deve ser realizada uma ressalva no caso daqueles usuários que têm a origem de 

seu deslocamento fora da área de influência destes, ou seja, na tentativa de evitar a 

promoção da mobilidade ativa compulsória, tais indivíduos devem ser desconsiderados 

como público-alvo. 

Outro critério diz respeito a aplicação do modelo comportamental. Levando em 

consideração a aplicação do Modelo Transteórico de Mudança de Comportamento, a 

indisposição em modificar o seu modo de transporte deve ser um critério eliminatório, 

sendo indicado desconsiderar as medidas propostas por aqueles que não têm intenção de 
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utilizar os modos pré-estabelecidos no estudo, afinal, atender a demanda destes grupos 

não resultariam em uma maior adesão a tais modos. 

A partir das percepções deste público-alvo e diante das possibilidades de 

intervenção por parte da gestão do PGV em questão, são escolhidas as estratégias para a 

promoção do padrão de viagem pré-estabelecido. Cabe ressaltar que as estratégias 

também devem considerar medidas que beneficiam a manutenção do comportamento 

daqueles que já utilizam algum dos modos de transporte idealizados no acesso. 

As opiniões do grupo de usuários que já utilizam algum dos modos de transporte 

preconizados têm grande relevância no estudo, afinal, são estes indivíduos que possuem 

um entendimento mais prático das dificuldades enfrentadas no acesso através destes 

modos de transporte. Sendo assim, a aplicação de medidas consideradas mais relevantes 

por este grupo tem a capacidade de minimizar a impedância de determinado modo de 

transporte e ainda reforçar a manutenção do padrão de viagem destes usuários. 

Já o grupo de usuários que ainda não aderiram aos modos preconizados, mas que 

vislumbram vantagens e acreditam ser provável uma migração para tais modos, devem 

ter suas percepções consideradas no sentido da adoção de medidas que facilitem sua 

adesão e diminuam as barreiras consideradas mais relevantes.  

Cabe ressaltar ainda que as estratégias devem priorizar uma abordagem adequada 

às características dos usuários do PGV em questão, inclusive no sentido de atender a 

demanda de grupos que podem ser considerados mais suscetíveis às barreiras de 

determinados modos de transporte, como exemplo, neste trabalho foi percebido que a 

principal barreira à adesão aos modos ativos é o sentimento de insegurança, tendo um 

impacto ainda maior sobre as mulheres, que representam mais de 60% dos usuários do 

Campus Darcy Ribeiro. 

 

Fase quarto: análise das mudanças promovidas 

 

Em determinadas situações, a fase anterior pode ser entendida como a última, 

afinal a fase quatro tem caráter opcional (a figura abaixo apresenta as etapas desta fase). 

Idealmente, o estudo deve ser aplicado periodicamente, tendo como principal objetivo 

acompanhar o reflexo das mudanças no padrão de viagem dos usuários do PGV conforme 

a aplicação das estratégias definidas na fase anterior. Cabe ressaltar que nem sempre 
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existirá uma logística adequada ou recursos disponíveis para a reaplicação do estudo, 

além disso pode haver situações em que os gestores do PGV considerem uma única 

aplicação suficiente. 

 
Fonte: Elaboração própria 

 A aplicação periódica possibilita ainda analisar de que forma o padrão de viagem 

foi alterado em grupos com diferentes características. Ademais, a reaplicação possibilita 

analisar comparativamente a classificação dos usuários de acordo com os estágios do 

Modelo Transteórico de Mudança de Comportamento, verificando se determinadas 

medidas refletiram em uma evolução dos usuários conforme a sua propensão em aderir 

aos modos de transporte pré-estabelecidos. Neste mesmo sentido, deve-se verificar se a 

percepção destes usuários quanto às barreiras enfrentadas na adesão de determinados 

modos de transporte tem sido minimizada. 
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ANEXO 

 

No formulário respondido pelos usuários, foi reservado um espaço para que, de 

forma opcional, o usuário contribuísse com sugestões de medidas não contempladas entre 

os fatores indicados no restante do questionário, sendo utilizado para tal uma caixa de 

texto para resposta de forma aberta. 

Este Anexo tem o intuito de apresentar estas sugestões dos usuários, que consistem 

em um total de 186 respostas, das quais 10 foram desconsideradas por não apresentarem 

nenhuma medida conforme solicitado no enunciado do formulário. 

Entre as respostas consideradas, foram percebidas 254 sugestões, distribuídas por 

tema para análise ao longo do texto. O quantitativo de sugestões por tema foi exposto na 

Tabela 27. 

 No quadro é possível notar que algumas sugestões possuem erros de digitação, 

pois este texto não foi revisado, na intenção de apresentar a opinião dos usuários sem 

alterações, conforme foram submetidas. 
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De forma geral, você tem alguma sugestão sobre o acesso ao Campus? 

Acho que seria boa ideia uma terceira entrada pelo lado do Ibituruna 

Abertura da portaria do fundo 

Abertura para acesso pela vila mauriceia e maior proteção na saída pela praça  

Abertura da portaria ao lado do prédio 6 - CCBS 

Poderiam abrir outra entrada, seria ótimo  

Abertura de duas entradas, uma pela parte detrás da Universidade (Rua Valter Silva Santos) e outra do lado da UniFipMoc (Rua Doutor Felipe Eugênio Prado e Silva), a fim 

de atender alunos que vem desses lados, para não precisarem ter que dar volta no percurso e perder mais tempo. 

A abertura da portaria no vila Mauriceia iria auxiliar muito meu deslocamento e de diversos outros alunos; Ficaria extremamente agradecida.  

A nova portaria, pelo Ibituruna (para p lado da Fip-Moc) , poderia servir também aos veículos motorizados, para evitar deslocamentos maiores e voltas.  

Novas portarias para pedestres pelo bairro Ibituruna seria de grande valia visto que existe local vago para a instalação da portaria  

Gostaria muito que a portaria da Mauriceia fosse aberta. Pra facilitar a entrada dos alunos do bairro  

Se tivesse outro portão pra quem vem do Ibituruna e entra no portão Norte seria muito bom, conheço alguém que foi assaltado na lateral da Unimontes (na parte externa) e 

fico com medo pois as aulas sempre terminam depois das 17hrs e como vou a pé tenho receio.. mas tenho que ir pois é o único caminho  

Abertura do portão dos fundos 

Seria ótimo a abertura de novos portões. 

A portaria dos fundos é algo muito importante, por favor, consigam que ela fique aberta  

Seria de extrema necessidade a abertura do portão da rua Valter Silva Santos  

A abertura da nova portaria permitiria uma maior segurança e otimização de tempo para os acadêmicos, com isso uma maior acessibilidade a universidade. 

Abertura da Portaria do Ibituruna para pedestres e também da Vila Mauricéia  

abrir os outros portões  

Permitir entrada na Unimontes pelo portão próximo a FADENOR  

Acesso pelo ibituruna e vila mauriceia 
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Abertura de portaria que dê acesso ao bairro Ibituruna. 

Abrir o portão no fundo, no bairro Todos os Santos para carros de professores. Dar preferência ao estacionamento para professores, muitas vezes não encontramos vagas para 

estacionar. 

Sugiro abertura de entrada no bairro Ibituruna pelo portão próximo a Unifip-Moc, que dá acesso a Fadenor. 

Mais portarias e mais calçamentos/caminhos para se deslocar entre os prédios  

Sugiro que deve ter mais acesso que facilite a entrada ao campus pela via da avenida Jose Correia Machado e mais linhas de ônibus pela avenida também, assim facilita a 

acessibilidade de ambos.  

Seria bastante interessante a abertura de uma nova portaria (Vila Mauricéia ou Ibituruna) para acesso exclusivo de ciclistas e pedestres ao Campus, com o objetivo de fornecer 

uma opção a mais aos estudantes que moram nesses locais ou próximos a eles para adentrarem na Universidade. Ademais, o investimento em um maior policiamento nos 

arredores da Unimontes também é uma ótima medida a ser tomada, haja vista que os alunos do noturno podem sentir-se mais seguros ao chegarem e, principalmente, ao 

saírem do local de estudos, podendo-se evitar assaltos ou outras tragédias. 

Falta adequar estrutura interna para cadeirantes no centro esportivo. 

Acessibilidade às quadras esportivas e RU (incluindo piso sem rachaduradas/buracos; rampas), corrimão nas escadas e rampas 

O estacionamento para motociclistas no prédio 1 é horrível. Principalmente para PCD, pois fica inviável de passar ali.  

Acredito que falta estrutura. É necessário uma reestruturação das calçadas para pedestres e inclusão para deficientes visuais se locomoverem. 

Placas táteis em todos os Prédios . Ciclo faixas. Iluminação em todo o Campus.  

Melhoria na acessibilidade geral do Campus, investimento em iluminação e medidas de segurança. Melhoria dos acessos (calçadas, rampas) e piso tátil em todo o campus. 

Elevadores nos prédios. Incidência junto à Prefeitura para melhoria do transporte público que dá acesso à Universidade, bem como medidas de implementação do passe livre 

estudantil.  

Motocicletas estacionadas invadindo as áreas de acesso aos prédios. Número reduzido de seguranças. Iluminação interna e externa deficitária.  

Poderia ter bicicleta alugadas 

Colocar um bicicletario no R.U 

O principal gargalo para uso de bicicletas, sem dúvida, é a insegurança nos bicicletários. Vários casos de roubos de bicicleta. 
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Aérea apropriada para guardar as bicicletas, com aérea coberta , vigilância adequada e suporte para pequenas manutenções ( calibragem de peneu, regulagem de marcha , cola 

de pneu...) 

Bicicletário seguro e acessoa a vestiários para banho acredito que já estimularia as pessoas a irem de bicicleta para o campus. 

Retirada dos cachorros dentro do campus, pois quando se esta de moto ou bicicletas, os mesmos correm atrás, o que pode gerar acidentes. 

A situação das calçadas próximas ao Campus é terrível, irregulares e sempre cheio de mato e lixo. Seria ótimo se houvesse uma limpeza adequada das calçadas. 

Campanhas para os pedestres que saem do RU não andarem no meio da rua, mas sim na calçada. Incluir ciclo faixas nas ruas, principalmente nas entradas do campus.  

Criação ciclofaixas, pistas de caminhada 

Ciclofaixas no interior do campus.  

Melhorar o acesso, fazer ciclovias, disponibilidade de bicicletas para locomoção no campus 

Para incentivar o acesso ao campus Darcy Ribeiro de forma ativa (sem veículo motorizado) é necessário intervenções não somente dentro e nas proximidades do campus, mas 

também em toda a cidade. Como por exemplo mais ciclovias e ciclofaixas, melhorar a segurança no trânsito de pedestres e ciclistas, reduzir as dificuldades de pedestres 

acessarem o campus (calçadas apertadas, obstruídas e esburacadas e vias movimentadas difíceis de atravessar, iluminação de vias). Importante pensar também nas pessoas de 

mobilidade reduzidas como cadeirantes e cegos. Calçadas sem rampas são um grande limitador.  

 

Lembrando que são necessárias intervenções em toda a cidade, pois as maiores dificuldades de acessar o campus ativamente não estão próximas ao campus. 

 

Eu por exemplo, vou de bicicleta por vias vias muito movimentadas sem nenhuma ciclovia ou ciclofaixa no trajeto. Não tenho dificuldades em me trocar nos banheiros do 

campus ou de estacionar a bicicleta. E pra voltar de noite é há risco de assalto. Mas a economia compensa. 

Limitar o acesso somente para alunos e funcionários  

Limitar portarias apenas aos usuários do campus, muitos moradores Região utilizam dependências para se deslocar  

Sim! Somente para Professores, Servidores e Acadêmicos. Para Comunidade Geral seria se tivesse alguma coisa a resolver na Universidade. 

Proibir a passagem de carros e motos de pessoas não acadêmicas, pois estes ultilizam as ruas do campus como pista de corrida, já presenciei acidentes, batidas carro com 

carro e quase atropelamento de pedestres universitários.  

Evitar que as vias internas do campus seja utilizadas como atalhos por veículos em trânsito na cidade 
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Deveria coibir a entrada de veículos no campos-sede somente para cortar volta. Isto é perigoso e desnecessário.  

No geral é muito bagunçado, os carros nao respeitam as regras (rotatoria por exemplo), alguns pedestres nao se preocupam com outros meios, alguns carros nao preocupam 

com outros meios...  

Colocar sinalização para os automoveis, faixas de pedestre, conscientização sobre normas básicas de funcionamento de vias urbanas para todos que transitam. 

Ruas do bairro todos os santos, todas, deveriam ter mão única. Hoje o trânsito tá caótico. Ruas com mão dupla e estacionamento do jeito que está é muito complicado  

O acesso da Avenida é ruim para quem quer ir ao centro, pois não há nenhum local para se realizar o retorno  

Melhorar a fiscalização na entrada que possui a rotatória, ali algumas pessoas são imprudentes e não respeitam que vem da rotatória. 

Melhorar as ruas  de aceso do campus pelo portão do Bairro Todos os Santos e melhorar muito a iluminação (iluminação em LED) nos estacionamentos e locais de convívio 

social que tem pouca iluminação. 

Ônibus passarem dentro do campus 

As lotações poderiam entrar no campus  

As linhas de ônibus coletivo urbano deveriam circular dentro do campus, pelo menos como ponto final, baseado na lógica do aumento de segurança, já que os pontos ficam 

em locais ermos e fora da universidade.  

Acho que seria válido entrar com um pedido para instalações de ponto de ônibus dentro do Campus  

Poderiam criar uma linha de ônibus que passe por dentro do campus e em bairros mais distantes, para pessoas que, mesmo com a implementação de planos para a mobilidade 

ativa, não consiguiriam aderi-lá, pois moram em lugares muito afastados da universidade.  

Deveria haver algum meio de transporte interno no campus, além da possibilidade do transporte público ingressar dentro do campus. 

Ponto de ônibus dentro do campos  

A entrada do transporte coletivo ao campus.  

Poderia haver ônibus internos para deslocamento dentro do campus e até mesmo para áreas próximas a faculdade  

Maior acesso aos ônibus.  

Instalação de ônibus próprios da universidade  

Eu acredito que se os ônibus de transporte público pudessem deixar os estudantes dentro da unimontes, a locomoção destes seria consideravelmente facilitada. 

Criação de pontos para lotações. 
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Acessibilidade as pessoas com mobilidade reduzida e deficiência visual, adequar as calçadas. 

E a sugestão de pontos de transporte coletivo urbano dentro do Campus. 

O acesso por transporte público (lotação) deveria ser mais fácil; Poderia ter outras modalidades de auxílio transporte   

Aumentar as vagas de estacionamento  

Pouco espaço de estacionamento próximo ao prédio 6, uma vez que os cursos com mais materiais que devem ser carregados no dia a dia estão lá, deveria abrir mais vagas na 

parte posterior do prédio. Além de ser o prédio mais distante para locomoção a pé na universidade. 

Próximo ao almoxarifado (prédio 6) existe um grande espaço, o qual poderia ser usado como estacionamento.   

Organizar os estacionamentos para carros e motos, tem moto ocupando uma vaga inteira de um carro. Além de local especifico para bicicletas.  

Estacionamento exclusivo para motos, separado de carro 

Os estacionamentos de veículos estão mal distribuídos, especialmente no acCBS 

Estacionamento Privativo para Professores 

Estacionamentos distintos para cada tipo de veículo  

Apenas servidores deveriam estacionar no campus 

Aumentar Estacionamento  

Acesso ao estacionamento do Prédio da CCBS 

Organiza onde motos podem estacionar e disciplinar 

Organizar e definir locais para o estacionamento de veículos de professores e alunos/ identificação do veículo do professor/aluno através de um selo para segurança e 

mobilidade no campus. Definir locais para acesso de Uber em cada Centro. 

No estacionamento do Prédio 1 pode-se reduzir o tamanho dos canteiros mexendo nos meios fios para aumentar espaços de área trafegada, porque motocicletas estacionadas 

acabam limitando o espaço de mobilidade com carros, sempre frequente encostar e derrubar as motos estacionadas.  

SUGESTÃO URGENTE: Estacionamento para motos separado de carros. As motos sobem em cima dos passeios para estacionar em pequenos espaços existentes entre os 

carros, o risco de acidentar um pedestre e/ou amassar o veículo. 

Colocar estacionamento para motos e carros separadamente  

ampliar estacionamento dentro da universidade  
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Aumentar a área de estacionamento no campus. Vagas pré desenhadas e prioridade para professores  e servidores . Outras portarias de acesso a universidade 

Multar/retirar com o guincho as motos que impedem o acesso de pessoas com mobilidade reduzida em frente ao Prédio 01 (Matutino e noturno) ou que dificultam a saída dos 

automóveis.  

 

É triste ver que dentro de uma instituição de ensino, motociclistas desrespeitem o direito de quem tem dificuldade de locomoção/acesso ao prédio 01 e nenhuma providência 

seja tomada. 

Melhoria das calçadas, construção de faixas elevadas para pedestres e acessibilidade. Estacionamento para professores e funcionáros. 

Fundamental reduzir a velocidade nas vias internas; organizar estacionamentos principalmente próximo ao prédio 1. 

-Colocação de faixa de PARE na rotatória para inibir excesso de velocidade, o que poderá resultar em sérios acidentes,  principalmente de quem só utiliza o campus como 

atalho;  

-Placas indicativas de velocidade para inibir altas velocidades no campus, principalmente nas entradas e saídas principais; 

-Área exclusiva para motoristas de aplicativos aguardarem passageiros, pois os mesmos estacionam e tomam o lugar dos servidores dificultando o estacionamento de quem 

trabalha (área esquerda na entrada da FADENOR, na descida onde ficam as árvores e o sombreamento). 

-Delimitação de área para estacionamento de motos, haja vista que os motoqueiros tomam vagas dos automóveis, as vezes com apenas uma moto impedindo o 

estacionamento do veículo. 

Melhoria na segurança e espaços para estacionamento  

Iluminação e segurança adequada em todos os espaços do Campus. Segurança nos prédios, estacionamento e vias de mobilidade. 

Adequar espaço para Estacionamento de carros para professores no fundo do prédio CCBS. 

Falta respeito dos motoristas inclusive no uso das áreas de estacionamento, as vias são mal sinalizadas e ninguém respeita a sinalização existente sobretudo no horário de 

saída noturna com o aglomerado de vans e ônibus que fazem o que querem dentro do Campus. 

Acredito ser necessária uma melhor sinalização, tanto vertical quanto horizontal no campus. Melhor definição das faixas de estacionamento, bem como um estacionamento 

apropriado para as motocicletas (digo em relação ao estacionamento próximo ao prédio 1 mas acho que aplica-se aos outros prédios). Sugiro analisar a viabilidade de vagas 

para PNE. Implantação de programa de conscientização dos pedestres quanto ao uso das calçadas, faixas, etc. 
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Sinalização de faixas / com olho de gato ,,,, sinalização de velocidade,,, criação de ciclovias,, identificação de locais de estacionamentos para motos e bicicletas, demarcação 

de local para estacionamento de motos e bicicletas, melhor ILUMINAÇÃO NO CAMPUS, melhor segurança no estacionamento, conserto dos canteiros de plantas, instalação 

de corrimão nas rampas de acesso aos prédios, sinalização de locais para embarque e desembarque, travessia de pedestres,  acessibilidade para deficientes físicos,  marcações 

/ pintura das demarcações de estacionamento, instalação de estacionamentos 45° em alguns pontos do campus, ( aumentar o numero de vagas para estacionamento ) 

Iluminação nos acessos / travessias de um prédio para o outro.  

_ Faixa de pedestres  proximo ao RU 

- estacionamentos exclusivos p moto( elas estacionam nas vagas dos carros) 

_ investir em comunicação visual dos setores na unimontes.  Não se chega nos lugares se não sair perguntando p as pessoas no caminho 

Gostaria de reforçar a faixa de pedestre na praça em todos os santos.  

Acredito que os canteiros centrais da entrada norte deveriam ter mais aberturas para a travessia de pedestres entre as duas faixas. 

Faixas de pedestres no campus. 

Faixas de pedestres 

Existe uma grande necessidade de uma faixa de pedreste na entrada do restaurante. Os motoristas nunca esperam e costumam descer a avenida em alta velocidade. 

Construção de faixa elevada para acesso ao restaurante Universitário. Construção de Faixa elevada para acesso ao quarteirão do prédio I e II  próximo ao teatro. Campanhas 

de educação para o trânsito, em especial quanto aos locais de estacionamento adequado, motocicletas e pessoas com deficiência.  

Deslocamento do ponto de Ônibus, para dentro do campus universitário. O ponto final da Linha é do lado de fora do campus, ao lado, e o ponto de ônibus também. Deslocar 

para dentro do campus pode, inclusive, potencializar o uso do transporte coletivo e diminuir o fluxo de automotores.    

Atuação junto à empresa de transporte coletivo no sentido de ampliação os horários de ônibus, em especial para o período noturno, tendo em vista que os horários foram 

alterados na pandemia e não disponibilizaram outros horários. sendo que para alguns bairros o último  veículo passa às 21 e as aulas terminar 22:40, situação que prejudica o 

aproveitamento das disciplinas.  

Sinto falta de uma faixa de pedrestres na rua Santa Lúcia na lateral da wal copiadora/antes da entrada da unimontes, pois o fluxo de carros vindos da vila mauriciea/ibituruna 

é muito grande na parte da manhã e além da velocidade alta, poucos motoristas param para os alunos atravessarem, além disso sinto falta de um olho vivo na praça Geraldo 

Magalhães, ele ajudaria a registrar e coibir assaltos e imprudência no trânsito. Faixas e sinalização dentro do campus podem ajudar os pedestres já que os carros andam em 

velocidade alta lá dentro também, além de melhoria na iluminação dos estacionamentos e a volta da câmera tipo olho vivo que ficava na ponta do prédio 1 e não tem mais.  
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Gosto da unimontes, á infraestrutura é boa, a universidade é muito agradável. A única sugestão é manter uma boa manutenção dos aspectos citados no questionário como: 

manutenção da iluminação 

Mais iluminação  

Deveria ser mais iluminado... 

Melhorar as calçadas 

Criar atalhos iluminados e assaltados entre os prédios  

Criação de desvio na Avenida José Corrêa Machado para entrar direto na Unimontes  

Mais linhas nas frotas de ônibus coletivo 

Ônibus coletivos  com mais frequência. 

Seria mais sobre o transporte público, alguns bairros tipo o acácias e independência fico difícil o acesso por não ter alternativas direto ao campos, tem que fazer integração e 

os últimos horários de ônibus não batem um com o outro.  

Tem que sair mais cedo das aulas para conseguir chegar em casa. 

Mais linhas de ônibus porfavor 

Ampliar linhas de ônibus com acesso ao Campus, e ampliar horários de atendimento das existentes  

Disponibilizar mais linhas de ônibus para diminuir o tempo de espera pelo transporte coletivo  

Mais linhas de transporte público para acesso ao campus tem bairros mais distantes 

Transporte gratuito  

Ampliação das linhas de transporte público que dá acesso ao Campus 

Mais lotações...de meia em meia hora para estudantes  

Incluir ônibus que passam em vários bairros, inclusive aqueles longes 

Criação de linhas de transporte públicos na região entorno unimontes que vá direto ao campus, ampliação da bolsa de transporte que consiga custear integralmente o acesso 

ao transporte público 

Ampliar o auxílio transporte para alcançar mais estudantes  

Tem que aumentar a quantidade linhas de ônibus do transporte público municipal que atendem ao campus. Extinguiram a que garantia o acesso ao meu bairro 
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Ter mais ônibus vindo de outros bairros para o campus seria ótimo  

Uma alternativa para ser considerada seriam a articulação de políticas de transporte coletivo adequados para o campus. Na cidade são poucas linhas que convergem no 

entorno do campus.  

Mais ônibus ou repúblicas com parcerias com universidade, pois tem pessoas que são de outro lugar 

Moradia estudantil, auxílios financeiros com valores que atendam a realidade acadêmica. 

Moradias gratuitas compartilhadas próximas ou dentro do campus 

Moradia universitária no campus 

Um melhor acesso ao campus seria construir prédios na unimontes para alunos de baixa renda morar, assim ficaria cômodo para todos os estudantes. 

Moradia estudantil no Campus da Unimontes, além de um tranposte próprio da faculdade para alunos de longas ditâncias do Campus. 

A unimontes poderia fornecer auxílio transporte ou trabalhar na construção de dormitórios. Muitos dos acadêmicos chegam cedo (6:30) e só vão embora a noite (19:00), isso 

torna a rotina cansativa, diminuindo nosso empenho nas atividades acadêmicas. 

Criação de dormitórios no Campus, acesso a duchas para todos os acadêmicos e não apenas para os estudantes de educação física, academia ampliada e mais barata. 

Não, só gostaria de ressalvar que o sol no campus é sufocante, por isso recomendaria o plantio de mais árvores para melhorar a circulação de pedestres no campus 

É preciso melhorias intensas em paisagismo, arquitetura, pintura, criação de áreas de convivência e permanência, comunicação visual coerente, áreas verdes abertas e áreas 

culturais 

A construção de passarelas cobertas ajudaria muito o deslocamento dentro do Campus, uma vez que o calor é intenso 

Mais árvores, bancos, espaços de convivência e permanência, mais grafittes e cores, preocupação com pessoas com dificuldades de locomoção.  

O acesso é fácil, porém a velocidade dos veículos interfere na locomoção  

Fiscalização da velocidade reduzida para veículos motorizados, visto que as placas atuais não são respeitadas e as vias internas da Universidade são utilizadas como "corta 

caminho" por motoristas externos. 

Adicionar mecanismos redutores de velocidade, como as lombadas, na avenida dentro da universidade, pois os carros passam em alta velocidade e prejudica a travessia dos 

pedestres  

e ciclistas pelo campus. E mais iluminação! 

Só quanto à segurança.  Mais monitoramento.  Acesso seguro para pedestres, redutores de velocidade. Iluminação melhor  
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Seria interessante se fosse possível suspender a entrada de veículos motorizados no campus, para garantir a segurança dos alunos e animais. 

Melhora da segurança no entorno da unimontes  

Acredito que seja necessário mais segurança no campus.  

Poderia ter um porteiro na entrada da Av. Sanitária e maior vigilância e iluminação perto dos laboratórios de biologia.  

Mais segurança 

mais segurança  

Melhorar a iluminação e segurança 

- MELHORAR SEGURANÇA DENTRO DO CAMPUS (PESSOAL, ILUMINAÇÃO, CÂMERAS, ORIENTAÇÕES) 

Falta de segurança , falta de passeio para pedrestes devia ter acesso ao campos apenas alunos e funcionários pois sempre tem carros que usam a unimontes como corta 

caminho . 

Maior policiamento  

Maior iluminação na área leste; e policiamento, principalmente a noite. E ciclovias na avenida do portão leste. 

Necessário maior segurança para os alunos. O acesso livre por vezes pode ser problemática. É necessário que haja maior vigilância dentro e nos arredores do campus. 

Sinalização apropriada e mais segurança  

Sinalizações e segurança 

Instalação de uma passarela no córrego em frente a entrada leste da Unimontes para diminuir a distância que os acadêmicos de outras cidades tem de andar, além de dimuir a 

quantidade de sinais para atravessar. 

Parte rotatoria do portão norte pra quem vem bicicleta é muito demorado pra atravessa muito fluxo de carro e pouca educação motorista .bicicletario unimontes deveria ser 

trocado maioria quebrado  

Minha sugestão é ter um caminho mais seguro que ligue o centro à Unimontes, pois passam muitos carros e a maioria não respeita os pedestres, sejam eles estudantes da 

Unimontes ou estudantes de escolas ao redor.  Isso causa sensação de insegurança e medo. 

Principalmente a noite antes de iniciar as aulas possui muito trânsito devido a ser horário de pico, medidas em relação ao trajeto exclusivo e de mais fácil acesso nas 

proximidades do campus, principalmente para pedestres, facilitaria e traria segurança ao alunos/pedestres. 

Melhorar a sinalização nas vias de circulação dentro do Campus 
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Melhorar a parte de sinalizações como placas de pare  

Colocar mais sinalização viária dentro do campos 

Melhor sinalização do trânsito (placas e faixas); definição e sinalização de locais permitidos para estacionamento, melhoria da rotatória em frente ao prédio 2. 

Melhorar a sinalização dentro do campus e não permitir que pessoas que não trabalhem, estudem ou não utilizarão algum serviço na UNIMONTES passe por dentro da 

Universidade como forma de atalho. 

Sinalização dentro do campus, com placas e lombadas, além de uma faixa de pedestres preferencial em frente ao RU e as entradas dos prédios.  

Instalação e/ou demarcação de sinais de trânsito. Redução de velocidade para veículos motorizados. Demarcação de faixas de pedestres. Melhoria do acesso ao prédio das 

pós-graduações(em frente ao prédio 2) - iluminação, acesso e  construção de de rampas, capinagem do mato ao redor do prédio. 

Melhor sinalização e mapas indicativos de setores do campus. Bem como serviços, toaletes e outros. Melhoria dos assentos sanitários e ampliação do espaço da academia, 

inclusão de novos equipamentos. Manutenção da pista, acesso e escadas. Canal permanente para sugestões e indicação de problemas na estrutura do campus. 

Não criar nenhuma taxa para estacionamento de veículos!!!  

Não criem taxas de estacionamento por favor 

Taxar o estacionamento não é valorizar a locomoção ativa, e sim desvalorizar os estudante 

Não cobrar estacionamento  

Não crie mais taxas. Nosso salário já é baixo. Se criar mais taxa, gerará grande insatisfação. Proponha melhorias e já será um ganho enorme. 

Poderia haver um banheiro/vestuário público para os ciclistas e pedestres na entrada do campus. 

Instalação de banheiros e duchas 

 

 


